
,_ Identificação da Matéria 

( ~--~ai ~ e Cs/Ôrg ~ Tipo Número Ano 

~ e PLEG j MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

C. Destino ~ 

~º -5 ----L_o_9 __j__2_0_0_1 _.,, \_~ SSCL°:J 

AMENDES 

Funcionário 
~------1 

IE_ste processo contém 04 (quatro) folhas numeradas e rubricadas. 
A SSCLCN. 

,,.- Identificação da Matéria , 

( ~~~ v::: es,ó,r, . I T,x, Nú-ro Aoo 
~l~N SSCLC~) MPV 02217-3 2001 

Dia 

10 

Data da Ação ---._ 
Mês - Ano 

09 2001 

Destino 

CN SSCLCN 
SONIALIM 

Funcionário 

A presente Medida Provisória revogou e reeditou a Medida Provisória nº 2.201-2, de 24 de agosto de 2001, 
publicada no DOU de 05-09-2001 (Seção 1), sem alterações, convalidando os atos da referida Medida, 
conforme folhas nºs 02 a 04, anexadas ao processo. 

Identificação da Matéria , ~ Datada Ação 
✓ NBal e C,-,ó,g ~ · T,x, Nú-ro Aoo 

~ l ~N SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

Dia 

10 

Mês - Ano - ~ Destino ~ 

09 2001 CN SSCLCN - - - -~~~~~~~~ - - - · 
_ _ Func,onano 

Convalidada a Comissão Mista destinada a apreciar a MP nº 2.201-2/2000, nos termos do Oficio CN nº 
103/99 (DSF 07.05.1999). 

Identificação da Matéria , ( ~-~ jG es,ó,r, T;,o Nümero Aoo 

~ ~N SSCLC0 MPV 02217 -3 2001 

Ao Serviço de Comissões Mistas. 

Dia 

10 

Datada Ação 

Mês - Ano - ~ Destino :J 
09 2001 CN SACM -- - - -~~Nl~_L)~ 

_ _ Func,onano 



,..---- Data da Ação ---.. 
, Identificação da Matéria , 

/ N.Baf , .,---- Cs/Órg -._ Tipo Número Ano l 
( ~ ~ N SACM J MPV 02217 -3 2001 ) t 

Dia Mês \ Ano ) .,------- Destino ------.... MCASTRO 

12 l 09 2001 ( CN SACM J ------~ ----. ---· Func,onáno 
'----'-_J___ __ .., '~-----

o prazo regimental não foi apresentada emenda à Medida Provisória. 

- ------

,,. N.Bal ) e Cs/Órg ~t' Ti~~•r~:,: r~~o ~ 
( 0027 H CN SACM ) MPV 02217 -3 2001 ) 

.._____,,, ~------- ' / 

Decorrido o prazo regimental, sem a instalação da Comissão Mista, a matéria é encaminhada à SSCLCN. 

, , Identificação da Matéria 

( ~-~• K Cs/0,g ~ TTpo Nümero Aoo 

~ ~~ SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

~ Data da Ação 

r :· C• ,:~ 'J· ,c_N_ D_e-sti-·n_º _ _.,. , __ S_O_N_I_A~L- I_M _ _ _j 

~ l L _ _ Funcionário 

Anexadas fls. nºs 05 a 47, referentes à Mensagem nº 595/2001-CN 

, Identificação da Matéria 
Tipo Número An.o 

~ Data da Ação ---..._ 
Dia Mês Ano De5tino SONIALIM 

MPV 02217 -3 2001 06 11 2001 SSCLCN - -- - - - - --- - -- - ---
Funcionário 

Anexada.folha !1º 48, re.fer~nte ao Ofício do Líder do PSDB do Senado Federal de indicação de membros par 
ompor a Com1ssao Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 



,, Identificação da Matéria " 

( ~~~~ 1 Csl ,)rg \ Tipo Número Ano 

~ CN SSCLCN MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação \ 
Dia Mês Ano · 

07 11 2001 

Destino ~ 

CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nºs 49, referente ao Oficio do PT da Câmara dos Deputados de indicação de membros para 
'compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,, Identificação da Matéria Data da Ação 

( ~~~~ 1 f Cs/Órg \ Tipo Número Ano 

~ ~N SSCLCN j MPV 02217 -3 2001 

Dia Mês Ano 

28 11 2001 

f Destino ~ 

CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 50, referente ao Oficio do Líder do PMDB do Senado Federal de indicação de membros para 
'çompor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,, Identificação da Matéria 

é N.Bm ( Cs/Ó,g ' l 17po Nü=ro A,o J B ~N SSCLCN j MPV I 02217 -3 J 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

11 12 2001 

r- Destino 

CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 51, referente ao Oficio do Líder do PPB da Câmara dos Deputados de substituição de membrm 
'Dara compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,.., Identificação da Matéria , 

/ N Bal , ,,- Cs/Órg ....._ [ T7po - Nümero 

1
. Aoo 1 

( .___ 0038 J (~_ SSC~CN ) ,MPV [ 02217 -3 2001/ 

,,-- Data da Ação ---. 

t 
Dia I Mês[ Ano 1,,-- Destino ----. , SONIALIM 

_23 04 2002 _ ( CN SSCLCN L -----_- -_-_- _- -_-_ _ _ .,, Funcionário 

Anexada folha nº 52, referente ao Oficio do Líder do PMDB do Senado Federal de substituição de membros par 

compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 



,,,. Identificação da Matéria , 
/ N.Bal , ,,.- Cs/Órg --- f Tipo Número Ano 

~ ~ N SSCLCNJl MPV 02217-3 2001 

,,,.- Data da Ação ---._ 
Dia Mês Ano 

12 06 2002 

Destino -----­

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 53, referente ao Oficio do Líder do PFL da Câmara dos Deputados de indicação de membros 
ara compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

Identificação da Matéria 

N.Bal Cs/Órg ( Tipo Número Ano 'l ô f SSCLC~ l ,MPV I 02217 -3 I 2001 /-

Data da Ação 
(°ia Mês Ano 

l 11 11 2002 

,,- Destino ------ LAURINDO 

( CN SSCLCN ) - -Funcióiíáiiõ - - -

romu ga a a men a onstztuczona n" 32, em 11 de setembro de 20Vl, publzcada no DCJUT; eçao 
etembro de 2001, que em seu artigo 2º determina: 

''Art. 2° As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam 
em vigor até que medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congress 

,,,. Identificação da Matéria 
N.Bal Cs/Órg Tipo Número Ano 8 E sscLc~ -M-P_v~-º-2_2_17 ___ 3~_2_º_º1~ 

Ao Serviço de Apoio às Comissões Mistas por solicitação. 

,,,. Identificação da Matéria 
N.Bal C,IÓ,g ~ Hpo Nú~ro Ano B t SACM_) MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

12 12 2002 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

12 12 2002 

Destino 

SACM 

Destino 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

SERGIOBR 

Funcionário 

!Anexada folha nº 54, referente ao Oficio da Liderança do PMDB no Senado Federal indicando o Senador Ne; 
~uassuna para a presidência da Medida Provisória. 

'ÀSSCLCN 



,,,. Identificação da Matéria 

( :~: 1 e Cs/Ó,g ::'i npo Número Aoo 

~ t~ SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

26 03 2003 

Destino 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 54, referente ao Oficio do Líder do PPB da Câmara dos Deputados de substituiçã 
e membros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,,,. Identificação da Matéria 

( :~~: 1 e cs!ó,g .-:'\ r;po Número Aoo 

~ t~ SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

02 06 2003 

Destino 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada folha nº 55, referente ao Oficio do Líder do PMDB do Senado Federal de incidação dl 
membros para compor a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisória. 

,,,. Identificação da Matéria Data da Ação 
N.Bal Cs/Órg Tipo Número Ano 8 t SSCLCj __ M_P_v___1._0_2_2_17 ___ 3___1._2_0_01_.,.. 

Dia Mês Ano 

25 06 2003 

Destino 

CN SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexadas folhas nºs 56 a 58, referentes ao Oficio nº 143/03-GLIPSDB, de 6 de junho de 2003, do Líde, 
do PSDB ao Presidente do Senado Federal, encaminhando uma lista de Medidas Provisórias, em que o PSDB nãc 
terá restrições para votar, em eventual sessão do Congresso Nacional. 

,,,. Identificação da Matéria Data da Ação 
N.Bal C. Cs/Ó,g ::'i Upo Número Aoo 8 t~ SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

Dia Mês Ano 

01 07 2003 

Destino 

SSCLCN 

SONIAL/M 

Funcionário 

Incluída na Pauta da Convocação Extraordinária do Congresso Nacional no período de 1º a 31 dejulh 
e 2003. 



SENADO FEDERAL 
FOLHA DE TRAMITAÇÃO 

Identificação da Matéria 
N.Bal _ Cs/Ôrg ,,. Tipo Número Ano BE SSCLC~ MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

27 08 2003 

Destino 

SSCLCN 

SONIAL/M 

Funcionário 

Anexadas folhas nºs 59 a 60, referentes a designação da Comissão Mista, atualizada até a present€ 

data. 

,,. Identificação da Matéria 

( :~~: ) C. Cs/Ó,g ::'i T;po Núme,o A,w 

l.::_j t~ SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

Data da Ação 
Dia Mês Ano 

31 05 2004 

Destino 

SSCLCN 

SON/ALIM 

Funcionário 

Anexado cópia do Oficio SGMIP nº 1481, de 07 de novembro de 2002, do Presidente da Câmara do~ 
1/)eputados ao Presidente do Senado Federal, encaminhando o Oficio nº 333, datado de 23 de outubro do corrente, 
ida Associação dos Juízes Federais do Brasil, conforme consta às folhas nº 61 a 63. 

,,. Identificação da Matéria Data da Ação 

( ::.~' ) C. Cs/Ó,g :~ T;po Núme,o AM 

l::__j t~ SSCLC~) MPV 02217 -3 2001 

Dia Mês Ano 

2004 

Destino 

SSCLCN 

SONIALIM 

Funcionário 

Anexada cópia da publicação da Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004, no DOU de 21 de maio de 2004, 
'Oriunda da Medida Provisória nº 155, de 23 de dezembro de 2003, conforme consta às folhas nºs 64 a 67. 

/ Identificação da Matéria 
( N.Bal \ í Cs/Órg , ( Tipo , Número r Ano ~ 

l 0033 j ~ N SSCLCNJlM~V l _ 0221~ -~ _: 2001j 

,- Data da Ação _ 1 -
! Dia j Mês ' - Ano j" Destino -1 SONIAL/M 

l 16 08 1 2005 ( CN SSCLCN - . -, . 
'-- ~ Func1onano 

- - - - - - -

/ An~xada cópi~ ~a ~ublicação da Medida Provisória nº 246, de 6 de abril d~ 2005; revoga,;do- os ~~-ts. l '' e-3º dcii 

1

1Medzda Provisona n 2.217-3, de 2001, no DOU de 7-4-2005, Seçcio I, conforme consta àsfolf/as nºs 68 a 70, / 
1 

J 



( 

,,.. Identificação da Matéria 

G
N.~Bal ~ Cs/Órg ~f Tipo 

1
_ Número~ AnoJ 

0034 CN SSCLCN MPV 02217 -3 2001 

- - ~\____ - - - - -

SONIALIM 

L Funcion~rio ..., 

1 Juntado cópia da-publicaçãOda Lei nº 11.297, de 9 -de-maio de 2006,-no DOU de 10-5=2006,-que-revoga--o art. 31 
Ida Medida Provisória nº 2.217-3, de 4-9-2001, conforme consta às folhas nºs 71 a 73. 

-- ----- -------------------

0 
. E mrnne.cAçÃo M ""'"' , F º"' M AÇÃO 1 1 1 D e RGAO 7 TIPO r NUMERO =r ANO ::T MÊS r = ----FUNCIONÁRIO - - - -

_ IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA DATA DA AÇÃO 

[J~SA [ º"AOJF 'º"" º iF MÊS I 
r =r T r ----FUNCIONÁRIO ----



CONGRESSO NACIONAL 

SENADO FEDERAL 
Sec11tJ:\~ ,hrnl ~i Meu 

SERVIÇO Of. PROTOCOLO U:GISL 6 flVO 

M/1/ . n:--o.?211-3,, ~ <º~ 
Cfif tJJ- o 1 ~~ f' 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Aos cinco dias do mês de setembro de 2001, em cumprimento ao disposto 
no Art. 2º, Caput, da Resolução Nº 1, de 1989-CN, autuei a MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2217-3, de 04 de setembro de 2001, publicada no Diário 
Oficial da União, Seção I, de 05 de setembro de 2001, páginas 01 a 03. Eu, 
Adhemar Cavalcante Mendes, Chefe do Serviço de Protocolo Legislativo do 
Senado Federal, lavrei o presente. 
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Atos do Poder Executivo 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.2 17-3, DE4 DE SETEMBRO DE 2001 

Altera a Lei n~ 10.233, de 5 de junho de 
200 1, que dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquav iário e terrestre, cria o 
Conselho Naciona l de Integração de Polí­
ticas de Transporte, a Agência Nac ional de 
Transportes Terrestres , a Agê ncia Nacionul 
de Transpo rtes Aquaviários e o Departa­
mento Nacional de In fra-Estrutura de 
Transportes. e dá outras providênc ias . 

O PRESIDENTE DA REPÚIJLICA, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 62 da Const it uição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de le i: 

Art. 1~ A Lei n~ 10.233, ele 5 de junho de 200 1, 
passa a vigorar com as segu intes a lterações: 

"Art. 5' 

1 - as políticas de desenvolvimento nacional, 
regional e urbano, de defesa nacional, de meio ambiente e 
de segurança das populações, formulad.is pelas diversas 
esferas de governo; 

.. .. " (NR) 

"Art. 7! -A. O CONIT será presidido pelo Mi­
ni stro de Estado dos Transportes e terá como membros os 
Ministros· de Estado da Defesa. da Justiça, da Fazenda, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Ex terior e o Secretário Especial de 
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá so­
bre o funcionamento do CONJT." (NR) 

"Art. 13. 

IV - permissão, quando se tratar de prestação 
regular de serv iços de transporte 1errestre coletivo de pas­
sage iros desvinculados da exploração da infra-estrutura; 

V - au torização, quando se tratar de prestação não 
regular de serviços de trnnsporte terrestre coletivo de pas­
sageiros, de prestação de serv iço de transporte aquaviário, 
ou de exploração de infra-estrutura de uso·privati vo." (NR) 

"Art. 14 ....... . 

Ill- .... 

e) a construção e operação de terminais de uso 
privativo, conforme disposto na Lei n' 8.630, de 25 de 
fevereiro de 1993 ; 

e) o u-ansportc aquaviário ; 

IV - depende de permissão: 

a) o transporte rodoviário coletivo regu lar de 
passage iros; 

b) o transporte ferroviári o de passageiros não 
associado à infra-estrutura. · 

§ 4~ Os procedimentos para as diferentes formas 
de outorga a que se refe re es te artigo são discip linados 
pe lo disposto nos arts. 28 a 51-A." (NR) 

"Art. 14-A. O exercício da atividade de transporte 
rodoviário de cargas, por conla de terceiros e mediante remu­
ncrnção, depende de inscrição do tmnsportador no Registro Na­
cional de Trnnsport.adorcs Rodoviários de Carga - RNTRC. 

Parágrafo único. O transportador a que se refere 
o caput terá o prazo de um ano, a contar da instalação da 
ANIT, para efclUar sua inscrição." (NR) 

"Art. 23 .. 

V - a exploração du infra-estrutura uquavlária 

.................. " (NR) 

"Art. 24. 

IX - autorizar projetos e investimentos no âm­
bito das ou torgas es tabc lec id:1s, cncaminhando ao Min istro 
de Estado dos Transportes, .se for o caso, propos tas de 
declaração de utilidade públi ca; 

XVI - representar o Brasil junto aos organismos 
internacionais e cm convenções, acordos e tratados na sua 
área de competência, observadas as diretrizes do Ministro 
de Estado dos Transportes e as atribuições específicas dos 
demais órgãos federais. 

Parágrafo único . . 

IJI - firmar convênios de cooperação técnica 
com entidades e organismos int.ernacionais." (NR) 

"Art. 27 .............. .......... .. ......... . . 

Vll - aprovar as propostas de revisão e de rea­
juste de tarifas encaminhadas pelas Administrações Portuá­
rias, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda; 

XV II - autorizar projetos e investimentos no 
âmbito das out orgas estabelecidas, encaminhando ao Mi­
nistro de Estado dos Transportes , se for o caso, propostas 
de declaração de utilidade pública; 

Por motivos técnicos, a Imprensa Nacional não mais disponibilizará 
em seu site as matérias constantes do Caderno Convencional 

dos .Jornais 0-Eiciais. Somente as matérias enviadas por meio eletrônico 
estarão disponíveis para consulta (www.in_gov.br). 

l,nprensa Nacional - lnrormações oríciaís - (OXXG:L) 44:L-996:L 

SENADO FFD! 'RAb 
Protocolo Logislalivo / 

M.P.V I\J. 0 ,.,22.__/'}-~y f_~o,f 
Fls. ____________ lk'.__, _____ c+ ...... 
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XX I - 1isci1lizar o funcionamento e u prcSl<J\·:io de 
serviços cl:is cmp1-cs,L~ de navegaçfio de longo curso, de cabo­
w.gcm. ck apoio marítimo. i.k apoio portu:írio, fluvial e l:irns1rc: 

XX II - autorizar a c.-n nstru~·ãu e a c;,; ploração de 
terminais portu:'i rios de uso priva1 ivo. conforme prcvislo n:1 
Lei 11 ~ 8.6J0. de 1993: 

XX III - adotar pnx:cdi mcntos para ,1 irn.:oqmra­
ç:io 0 11 desi ncorporação de bens. 1m :imhi to das ou10rgas: , 

XX IV - au1oriz.;1r as empresas bras ileiras de na­
vcga~·:·10 de hin gu curso. de c:1hn1agc1n. <lc apoio marítimo, 
de apoio ponu.íriu. lh1 vi;il c lw.:usl rl!, . o ;1frctarm,:11to de 
c111h;1rcaç1lcs estrange iras- para o trnnsponc de carga. con­
forme disposto na Lei n~ 9.4~:!. de H de j;meiro de 1997: 

XXV - cck:hrar ams Jc outorga ele com:cssão 
par:1 ;i exp lornç:"10 d:1 infrn-cstnuura aquaviária e purtu:íria, 
gerindo e liscali zando os rcspec1i,·os co11tr:11os e dc rn ais 
inslrnmc ntos adm inistr:11ivos. 

Ili - íirmar convt!nios de cooperação técnica 
com entidades e org:mismos inicrnacionais. 

.. ....................... ,. (NR) 

"A11. 28. 

11 - .. .. 

t.l) prazos contratuais." (NR) 

"Art. 30. É pcrmilidí!. a transferência dí!. litu la­
ridade das outorgas de concessão ou permissão, preservan­
do-se seu obje to e as condições con1ratuais, desde que o 
novo titular atenda aos requisitos a que se refere o art. 29. 

§ 2! Para o cumprimento do disposto no capu t 
e no § 1 ! • serão 1ambém consideradas como transferência 
de titularidade as 1ransforrnaçõcs societ:ú'ias decorrentes de 
cisão, fusão. incorporação e formação de consórc io de em­
presas concession:irias ou permissionárias," (NR) 
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MAURÍCIO AÜGUSTO COELHO , 
Coordenador-Geral de Produção Industrial 
. • . ,, 

I51;\BEL CRIST INA ORRÚ DE AZEVEDO 
Coordenadora de Jorna is Oficiais 
Rcg. Profissional nº 405/03/70/DF 

D.' . Ofº . 1 . 1ano, · icra -· " 
• • .1. • • ' • l 

" Art. 32. 

§ 1 ~ Para os li ns do disposto no c:tput. a Agên­
cia podcd solic itar csclurccimcntos e infonnm;õcs e, ainda. 
notific:1r os .i gc111es e rcpresc11tames le!g<.1is dos operadores 
que estejam sob an.íli se. 

... ....... ..... .... (NR) 

''Art. 34-A. As concessões a serem outorgadas 
pela ANTT e pela ANTAQ para a cx ploraçiio de infra­
estrutura. precedidas ou niio de obra públic.J. ou parn prcs• 
taçiio de serv iços de transporte fcrrovi:írio associado :t cx­
ploraçiio de infra-cstnilura, rcrJo car:ítcr de cxdusiviJ:.idc 
quanto a seu ohjelo e se rão preced idas de lici taç:"10 dis­
c iplinada cm regu lamc1110 próprio, aprovado pcl.i Dirdoria 
da Agêm:i.i e no respectivo edita l. 

§ 1 ~ As cond ições b:ísicas do ed ital de li citação 
scriio submetidas à prévia consulta públka. 

§ 2~ O edital de lic iwção indicaní obrigatori:1111en1e: 

1 - o objelo da concessão, o pra:w estimado para 
sua vigência, as condições para sua prorrogação, os pro­
gramas de tra.balho. os i11vcs1imenros mínimos e as con­
dições rcl ativa'i à reversibilidade dos bens e às respon­
sabilidades pe los ônus das desaprop riações; 

li - os requi sitos ex ig idos dos concorrentes, nos 
termos do ml. 29, e os cri térios de pré-qua li ficação. quan­
do este procedimento for adotado; 

Ili - a relação dos documentos exigidos e os 
critérios a serem seguidos para aferição da capacid:1dc téc­
ni ca, da idone idade linancc ira e da regu laridade jurídica 
dos interessados, bem como para a . .in~ lisc técnica e eco­
nômico-finance ira da proposta; 

IV - os crité rios para o j ulgamento da licitação. 
assegurando a pres1ação de serviços adequados. e CQn­

s iderando, iscilada ou conjugadamcnlc, a menor tarifa e a 
me lhor oferta pe la outorgá; 

V - as exigências quanto i'1 pan ic ipaçfio de em­
presas cm consórcio." (NR) 

"ArL 38. 

§ 1 ! O edi ta l de licitação obedecerá igualmente às 
prescrições do § 1' e dos incisos II a V do § 2' do art. 34-A. 

.................................... .. ·• (NR) 

"Art. 44 . 

V - sanções pecuniárias." (NR) 

"Art . 5 1-A. Fica atribuída à ANTAQ a compe­
tência de supervisfio e de fisca lização das atividades de­
senvolvidas pelas Admi nistrações Portuárias nos portos or­
ganizudo~. respeitados os termos da Lei n~ 8.630, de 1993. 

§ 1 ! Na atribu ição citada no caput deste artigo 
incluem-se <L'i administrações dos portos objeto de convê­
nios de de legação celebrados pelo Ministério dos Trans­
portes nos termos da Le i n! 9.277, de 10 de maio de 1996. 

§ 2! A ANTAQ prestará ao Min istério dos 
Transportes todo apo io necessário à ce lebração dos con­
vênios de dc lcgaçüo." (NR) 

"Art. 74. Os Cargos Com issionados Técnicos a 
que se reícre o inciso V do arl. 70 são de ocupação pri­
vat iva de ·emprcgndos do Quadro de Pessoal Efet ivo e dos 
Quadros de Pessoal Específi co e cm Ex ti nçfio de que tra­
tam os arls. 113 e 114-A e de requisi lados de outros órgãos 
e entidades da Administração Púb lica. 

........................................................ " (NR) 

"Art. 77. 

1 - dotações que forem cons ignadas no Orça­
mento Geral da Un ião para cada Agência , créd itos es­
peciais, transferências e repasses; 

111 - os produtos das arrecadações de laxas de 
fiscalização da prestação de serviços e de cxplornção de 
ii.fra-estrutura atribu ídas a cada Agência. 

...... .............................. " (NR) 
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Art. 78- A. A infraç.:io a esta Lei e o descum­
primento do~ de ve res estabe lec idos no con1ra10 de con­
cessão. no termo de pcnni!'-.s:io e nn :1morizaçfio sujci lar:í o 
rc.~pon.~:h'c l :"i s :-:eguimcs san~·tic.·s. aplic.ívc is pc l.i ANTr e 
pe la ANTAQ. sem prcj11ízo das de natun.:1.a c ivil l! penal : 

1 - ad vcr1 éncia: 
li - niult:1: 
li 1 - su~pcnsão 
IV - cassa~·.:io 
V - dec laração ele inidonc icl.idc. 

Par:ígr:tl'o tínico. Na aplicaçfio th.1s s:mçüc:-. referi ­
da" no rn put , a ANTAQ observará o disposto na Lei n~ft630, 
de 1()93. indusi,·c no que di1. rei.peito i"1s atribuições da Ad­
mini slra\·:io Porlu:hü e do Con:-.clho tlc Autorid:idc Ponu,íria . 

Arl. 78-B. O prncc"so adminiS;trativo pa ra :1 
:i puraç:io de infrações e aplicação de pena lidades sení c ir­
c u11 sr;1 m:i:1do e pcnnancccní cm sigi lo a té dcc isfio final. 

ArL 78-C. No processo administrativo llc que 
Lratu o un. 78-B, scrfio asscgur:1dos o contraditório e a 
ampla defesa, permit ida a adoção de medi das caute lares de 
ncccsstiri:1 urgê ncia. 

Art. 78-D. N;1 aplicação de sanções serão con­
sideradas a 1wtu rcza e a gravidade da infração, os danos 
dcl.1 resullilntcs para o servi ço e p:1ra os usuários. a van ­
tage m auferida pe lo infrator, :1s c ircunstfincias agr:1ví\ntcs e 
atenuantes,. os antecedentes do infrator e a reincidência 
genérica ou específica. 

Panígrafo úni co. Entende-se por reincidência es­
pecífica a repet ição de falta de igual natureza. 

Art. 78-E. Nas infrações prati cadas por pessoa 
jurídic:1, tamhém se rão punidos com sanção de multa seus 
administradores ou controladores, quando ti verem agido 
com dolo ou culpa. 

Art. 78-F. A mu lla poderá ser imposta isola­
damente ou cm conj unto com outra sanção e não deve ser 
superior a RS 10.000.000,00 (dez milhões de rea is). 

§ J! O valor das multas será li xado cm regu­
lamento aprovado pe la D iretoria de cada Agência, e cm sua 
aplicação será cons iderado o princípio da proporc ionali­
dade entre a grnvicl:ide da falta e a in tens idade da sanção. 

§ 2! A imposição , ao prcs1ador de serv iço de 
transprn1e, de muh.i decorrente de infração il ordem econô­
mica observará os limites prev istos na legislaçüo específica. 

Art . 78-G. A suspensão, que não terá prnzo su­
perior a cento e oitenta dias, scr:í imposta cm caso de infração 
gr.1ve cujas circunslâncias não just ifiquem a cassação. 

Art. 78-H. N.1 ocorrência de infração grave, apu­
rada cm processo regu lar inslaurado na forma do regula­
mento, a ANTT e a ANTAQ poderão cassar a autori zação. 

Art. 78-1. A declaração de inidoncidade será 
ap licadu a quem ten ha praticado atos il ícitos visando frus­
trar os objet ivos de lic itação ou a execução de contrato. 

Parágrafo ún ico. O prazo de vigência da de­
claração de inidoncidade nüo scr.í su perior a cinco anos. 

Art. 78-J. Não poderá participar de lici tação ou 
recebe r ou torga de concessão ou pennissão, e bem assim Ler . 
deferida autorizaçfio, a empresa proibida de lic itar ou con­
tratar co1n o Poder Público, que tenha sido dec laradu inillônca 
ou tenha sido pun ida nos cinco anos an teriores com a pena de 
cassação ou. ainda, que tenha sido titular de concessão ou 
pcrmissfio objeto de caducidade no mesmo período." (NR) 

"Art. 82 

V - gerenc iar, diretamente ou por meio de con­
vênios de delegação ou cooperação, projetos e obrns de 
construção, recuperação e amp liação de rodovias, ferrov ias, 
vias navegáveis, te rminais e instalações portuárias, decor­
re ntes de invest imentos programados pelo Min istério dos 
Trnnsportcs e autorizados pe lo Orçamento Geral da Un ião; 

§ 2~ No exercício das mribu ições previstas neste 
artigo e re lal ivas a vias navegáveis e instalações portuárias, 
o DNIT observará as prerrogativas específicas da Auto-
ridade Marítima." (NR) ' ' 
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"/\rt. 83. Na contralação di.:: programas , projetos 
.: obrns dccurrcnli.::, do .::.;..:rdcio dire to d:.is ntribuiçõc:,; de 
que Lr::la o art. 82, o DNfT d.::v,.:r;i F.Clar pelo cumprinH!n!O 
d;1s boas normas de cono.:orrênc ia. fazcllllo cum que c>s 
pn:x:..:Ji mcutn:. de dirn lgaçf10 eh:: cdi1:1i~. _j u!gamcn10· de li ­
ci t,11.;õcs ..:- cclchraç :.io dl' c,)1fü;;l(.1s :..i.: pn,cc:,,scm t:111 Jicl 
obcd:ência :10.., prccci1:1s da legisLtção vigente·. rc vi.::l:mdu 
tr:111<sp:1rência e frnrn:nl::ndn ,1 t' Ompetl~·:10. em dr.:frs.i do 
llHCíCSSC púb lico. 

..... :· (NI{) 

''Arl. 84. 

* 2~ O DNIT supcrvisionarú os convênios de 
dclcgziçfio, podendo tknunci:í-los ao vcrificur o descmn­
primento de seus objetivm e prcce ilos," (NR) 

"An. 85-A. Integrará a estrutura organizac ional 
do DNIT urna Prucurndoria-Gcral, uma Ouvidoria, uma 
Corrcgedorin e uma Audimria." (NR) 

"Art. 85-B. À Procuradoria-Geral do DNIT com­
pete cxc:n.:cr a rcpr.·sl:' nlaçG.o ju<lici;il da aularquia.'' (NR) 

·· .\rt. ~:--..(' .\ · . .id i1 nri:2 1:,1 DN!T. :rnnp..-tc ~i::, ­
cali :i :1 r a _L! t'-= !:'10 111\' · 1·1l ri • >!::. 1·i n;.ir:v.·1rJ ,: pa!nn:un ial ,1a 
,,ut:!rqui:\, 

P:uw~;·;1: ,i i1r1:u,. 1 : .111di!Or Jo DN!T :-.cr:i ,n­
cl,i.:ado pdo Mmist n ; dl..'. E:.sw,iP dl1., Transporte~ e nou11.:,1d0 
pelo Presidente da Repúblicu,'" (NR) 

"Art. 85-D. À Ouvidoria do DNIT compete: 

1 - receber pct.liJns dc informações, esclarcci­
mcn1os c rccluma(ões al"c1os :1 autarquia e respondcr di­
rc1,.uncnle aos in teressados; 

1( - produzir. sc n1c~1rohncn1c e quando julgar opor­
lu:H,, re!ató1io circun-.,1-1nciado dc suas atividades e enca111in!1:i­
lo :1 Diretoria•Gcral c ao Mrni:.I2ri0 dos Tmnspol1cs:· (NRJ 

"An. 86. 

II - dcfi11ir parfimcLros e cricêrins para elabo­
raçfio dos planos e programas de tr;1balho e de invcs-
1i111en1os do DNIT. em conl'o rmidad c com as diretrizes e 
prioridades cstabdl'cidas; 

.. (NR 

P,u·.ígrnfo ún il.'.o As nomcaçücs dos Dirc!lll\!.-. 
do DNJT serfio prcccdidus. iHJi ,:irju:dmcnle. de apro v,u;:"io 
pe lo Senado Fed,·ral, nos termo\ J;1 alínc;1 '"f' do inci.,;o fí! 
do an. 52 da Constituiç,i l1:· (NRJ 

"Art. 89. 

V 11 - s11hrnctet ü ;1provaç:io Uo Conselho dt· 
Adminis tração as propos tas de 111odificaç:io do regimento 
imerno do DNIT. 

. (NI{) 

'"Arl. 100. Fica n l\ 1der E,ccutivo autorizadu a 
rca!i,.ar as dcspc,;as e m in\·._-~1imrn!1):; m::cessárius :'1 i111-
plar11aç:io c ao fum.:i o11 ,u11cn:e da AN1T. da ANTAQ e du 
DNIT, podcndo ren1anc:j~1r, Lra,1spor, transferir ou utiliz;1r as 
dotações orçarncn1,íri:1s apro v:1 d,1~ na L,:i n~ 10.17 ! , de 5 de 
j;inciro de 2001, consi_gn;id:1s cm favor do Ministério dos 
Transpones e suas Unidades Orçarncn!ílrias vi nculadas , rn­
jas .itribuiçõcs tenham sidn 1r:rnsfcridas ou absorvidas pelo 
Minis1ério dos Tran:;portc:. nu pela,; cntidadcs ~riadas por 
cs1;.1 Lei. rn:intida a mcsn1;.: c: b ss;Í !Ít::tç5o orçamc111úria , ex­
pressa por ca1egori;1 de prognunaç:in t:lll seu menor nível, 
conforme definida no ~ 2"' d1> an . 3~ d,1 Lei n~ 9.995, de 25 
de julho de '.2000. as:-.im COi llL) o respcclivo dcrn!hami.::no 
por esfera on,.·amcnl.Í1 i:1 . ;:_i upos de t.lrspcsa, fontes di: rc­
cursos. rnoJaliJadcs d1.: ,ip li,,::1çi10 e iden:ilicadores de uso e 
d:1 situação prim:íri:..i ou f\:1.111.::e ir:1 Ja Jcspcs:i:· (NR) 

.. Art . 102-A. !r1-.tJl;1J:1:-. .1 Al<lT :1 ANTAQ ç o 
DN IT, (íi.:am i.!X Tintos a CPnii:-.s:"w Fcd :.! r~1 l de Transpones 
Fc1TOvi,irios • CQfl.' R. e o Dcpanari1c111u Nac ional d-.: Es­
tradas de RoJagem - DNE R e di:.:-.olv id:i a Emprcs:1 Br:..t­
~iki ra d!.! Plancj::urrcnlü 1.k Tr,1 ns;poncs • GEIPOT. 

§ 1 ! A • ..d.isso lução c li qui~laçfio do GEIPOT ob­
servmiio, no quc rnubcr, o JispoSto na Lei n~ 8.029, de 12 
de. abril de 1990. . . . . . 

§ 2~ Decreto rlo Pres idcntc da Replíblica dis­
eipl1naní :: Lr:..tn:.fert· 11 cia e a i11corpor~1ç:io dos din;i tos, d~s 
nbri~,,çü:.;s e do;; bcn'i móvei s e imóveis tio DNER. 

§ :;-; Cabl!r;i an 1nvt•11taria111c do DNER. ado1;1r as 
Jll"f'\ id~n~:i1-1s c;;!iív.:: is rrn ra n curnpri111cn10 do 1.h.:--:tctu a qt1c 
~e rctc: rc o * 1~. 

§ 4! b cer~10 do Prcsid i.:nlc da República U1 s­
cip l1n;.1r;í o prnc-t•<.~o de liyuida~:ilo do GEIPOT e .1 1ra1i'-­

f.- n:•1 c,a do pes'-0:11 a que s..:· refor~ n arl. 114-A.'' (NR) 

•'Art. 103-A. Para cfclivaç;";o do processo de 
desccntraliz.:i.ção dos transporlcs fcrroviiJ.rios urbanos e me­
tropoli ta nos de passageiros. a União dcstiuorá ~ CBTU os 
recursos ncccssários ao a1c:ndime11to dns projetos constan­
Lcs dos respectivos cunvêniús de transferência desses ser­
viços, podendo a CBTU: 

1 - executar diretamente os projetos; 

II • transferir para os Estados e Municípios, ou 
para sociedades por eles constituídas, os recursos necessá­
rios· para a implementação do processo de descentralização. 

Pan'.ígrat'u único . ParJ o disposto neste al1 igo, o 
nn 1L,·,~u 1/c ,:.k .;;.i::ç; 11r,il i;,· ;i\·:"1" l ,w p, : ,.-11dc : tr:1m.í,: ri::ncia. ;1 
:r i' : ·:1rn: 11, ãl), a 1?,,· ,!. r ii l.J"::io, a .. :i ii ']!;•çii,, ..: ;1 n:r;up:!r;;~Do 
d•i '> ~l'l"Vt\:il~ . •· 1,\ ;i:) 

··ArL j'l_, . 1~ . ,'\pi)-. a i.h.::,c~mr.d 1z,1'"·ru~ dus 1;-:~·,-. 

1·11 .- n~~~ i"e rrov; .in ,1~ 11 rh:m1~- ..: 1" ,· ,:·•po!i1 ,:no.<, dç pass,1rt:i ­
rus, a União destinani â CBTU, para repasse ao Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da empresa Trem Metro­
politano de Belo Horizonte S.A., os recursos necessários 
ao pagamento das despesas com a fo lha de pessoal, en~ 
cargos soc iais. benefícios e contribuiçilo à Fundaçilo Rede 
Ferrov iária de Seguridade Socia l - REFER, dos empre­
gados lransfcri<los, por sucessão trahalhisla, na data da 
transferênc ia do Sistema dc Trens Urbanos de Belo Ho­
rizo111c p:ira o fa:1ad0 de Minas Gern is. Município de Belo 
Horizon te c Mun idpio de Cont:tgl'JTI, dc acordo com n Lei 
n'! 8.693, <lc 3 de :1gosto de 1993. 

§ 1 ! Os recursos· serão repassados mensalmcnle 
a partir da data da efetiva assunção do Sistema de Trens 
Urhanos de Belo Horizon te até 30 Jc junho de 2003, de­
vendo ser aplicados exclus ivamente nas despesas referen ­
ciadas ncsrc artigo. 

§ 2~ A autorização de que trata es te urtigo fica 
limit:Jda ao mon tante das despesas acima reícridas, cor­
rigidas de acordo com os n:ajusles salariais praticados pela 
Cot,q1:111hi:1 Hr:1.1,i lcir:1 de Trc :1-; Urh:mos - CílTlJ correndo 
:1 i.:onta de sua d01,1çno nrç ,1 n1cnt:íria." (NR) 

·· ,.'\ n . !O.•-C. A.~ dat:1.:.. !irni!zs a que sc referem o 
§ 1~ do art. 1~ da Lei n~ 9f10(;. rlc 19 dcj;ineiro de 1998. 
e o § 1 ~ tb arl. 1 ~ da Lei n~ 9.603. de 22 de janeiro de 
1998, passam, rcsp:~i:t ivamcntc, p:ira 30 de junho de 2003 
e 3 1 ck dc:•embro dl! 2005." (NR) 

"'An. 103-D. Caberá à CBTU analisar, acom­
panhar e fiscali zar, cm nome da União, a utilização tios 
recursos suprnmcncionados, de acordo eo111 o disposto nes­
ta Lt;i e 1w leg islação vigente." (NR) 

··An. 113-A. O ingresso nos cargos de que trai:, 
o art. 11 3 será ícito por rcdistribni ção do cargo, na forma 
do disposto na Lci n~ 9.986, de 18 de julho de 2000 . 

P;1r.'.i:_p·afo 1:i nico. Elll caso de dem issão, di spcn­
sa. apo<;en l.r doria ou l"a!ccimi.:nto tio servidor. fi ca cx Lin !O o 
L:argo por c ic ocupado." {NR l 

"Art. 11 4-A . Fil:a111 c riados os Quadros de: Pcs• 
soa i c.m Ext inção na AN'17', na ANTAQ e no DNIT, com 
a lin~didadc exclusiva de absorver, a critério <lo Poder 
Executi vo, empregados reg idos pela Conso lidação das Leis 
do Trabalho dos quadros de pessoal do Ministério dos 
Tr.insportes , da RFFSA, do GEIPOT, Jas Administrações 
Hidrov i:írias e da Companhia de Docas do Rio de J.u1ciru 
~ CDRJ, lotados no li1st ituto Nac ion.il de Pesquisas Hi ­
ch'U\•i:írias • INPH. m-i data ,k p1:blic:1ç:io desta Lei. 

& 1 ~ O ingresso de pessoal no quadro de que 
1ratn o caput será rcilo pnr sucessão trnbnlh isrn , não c.a­
racte riz:indo rescisão co:martnd. 

~ 2~ E1n ç:1so de dl!missITo. dispensa, aposen -
1adori:.i. ou falcciml!ntu d-.1 J"uncionfüio. fica ext into o em­
prego por ele ocupado. 

§ 3~ Os empregados absor \'idos lerão seus valores 
re111uncrntórios inalterados e seu dcscn, c lvimento na earreim 
estabelec ido pelo plano de cargos e s~dários cm que cslejam 
er1q11adrados.cm seus ·ói-g'ã<ls ou en1idades de origem."' (NR) 

1 

to ,11 

''Arl. 115. Os Quadros de Pessoal Específico e 
crn E,x tin~·fio. de 4uc tratam os arls. 11 3 e 114-A, aerc:-.­
cid(}:õ dos qu ,1rai1ativos· de servidorc:; ou empregados rc­
qui., it,idos . n:io podcrITo uhrnpas.<;ar os quadros gera is de 
pessu;,I c l"cl!VO da ANrr. da ANT,\Q e c\P DNl'r. 

........ .. ........... .. ... . " (NR) 

'"A n. 1I6-r\. f-i ca n Ministério do Plancj,uncnto, 
O rçamento c Gestão autorizado a apro var a realização rlc 
pnJ~ rama de dc:.lignm.:mo vol unt ,írio p:1ra os cmpreg~dos 
da Rede Fcrrovi,í ri a Federal S.A., cnt liquidação." (NR) 

"Art. 118. 

§ 1 ~ A paridade de remuneração prcvisq 11a 

lcgislaçfio c it;tda nos incisos I e li terá como referência os 
valores remuneratórios percebidos pe los empregados da 
RFFSA que vierem a se r absorvidos pela ANTI. conforme 
estabe lece o art . l 14-A. 

......... " (NR) 

"Art. 119. Ficam a ANTI', a ANTAQ e o DNIT 
autor izados a. atuarem como patroc inadores do Insliruto 
GEIPJ~F.V ele Seguridade Soc.'.i;1l, d;i Fllndaç?!o Rede Fcr-
:v ',• ,'. ;;, ,k S,:g1::·!dade Svt.:1a l i•'.EFEK e do Pe rtus 
!,i·, :· :;.itu de Se~~11ridadc S0,.-i:ii. n,1 :,111Jiçúo de suecs~ora!' 
d· . • •~11r id;1.lr s !1:'i ./li.ti s e ., tava1 1, 1. in r•1 lados o<; cmpregadns 
que ;1h•nr\'crcm, no• u:nno.-, (!: , ;:r1. ! 1 -1-,\, observada a 
, ., 1{.'.;.lln:i de ;uri :!m .. k c mr .. ~ .. : ,' l•JH 11bu i\·fin d.i patrot.:iua -
,;..; :1 \.:{1n1 ribui\·du do pani i.:ipanti..: . 

............ " (NR) 

Art. 2~ São em número de trinta os Cargos Co­
mission:1dos Técn icos . nível V. da ANTI. constan te da Tabe la 1f do 
Ane.xo 1 ;'1 Lei n~ 10.133. de 2001. 

Art. 3~ A VALEC - Engenharia, Conslrtlção e 
Ferrov ias S.A. manterá suas a1ividades atl! a conclusão das obras d:..t 
Estrad:: de Ferro Nonl!-Sul. que: liga os Municípios di: Belém, no 
Esta.do Jo Par:í, i: Senador C.ml!do. no Estado de Goi~is. 

§ 1 ~ca<;oa VALEC ou a Estrnda de Ferro Norte•Sul 
seja privatizada antes da conclusão das obras mencionadas no caput, tal 
conclusão deverá integrar o rol de obrigações do fu1ura concessionária. 

§ 2! Alendido uo disposto no caput ou pri­
vatizada ..i Estrada de Ferro Norte-Sul, ficar.í dissolvida a VALEC, 
observada:-. as normas <la Lei n~ 8.029, de 1990. 

Art. 4~ Fica o Poder Excculivo autorizado a 
conceder subvenções econômicas para a cobertura de déficit de ma­
mitenç~o d:1 Companhia ele Navegação do São Francisco - FRA­
NAVF.. atL'. ]l J~· dt-;,embru de 2002. 

Art. s~ Oc:i::rcLo do Presidente da República di s­
por;í sobn! a clcfinição da ,irca dus portos organ izados, por propost.t 
do Ministério dos Transportes, ouv ida a ANTAQ. 

Art. 6~ Ficam convalidaclos os aios prat icados 
com basl~ na Medida Provisória n~ 2.20 1-2, de 24 de agosto de 200 1. 

Art. 7 ! Esta Medida Prov isória entra em vigor 
na data de sua publicação . 

An. 8~ Ficam rcvocados o inciso IV ,<lp art. 44 
t~ u § l ~ do art. ! 15 da Lei 11 '! l 0.233 . de 5 <le junho de 2001, e a 
Mcdid;1 Provisória n~ 2.201-2, de 24 de agosto de 200 1 

Brasília, 4 de setembro de 200 1; 180~ da lr.-
depi..:ndCn<.:ia e l 11~ da Replíblica. 

FERNi\NDO I IENR IQUE CARDOSO 
F:lise11 Padi!Jw 
Mar111s ·1r1rnro 

RETIFICAÇÃO 

MEDIDA PROV ISÓRIA N' 2. 184-23, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 

Assegura pcrcepçilo dt•. gra1ific-:..ição por ser­
vi dores d:is carre iras Policia l Federa l, De­
legado de Po lícia du Dist rito Federal, de 
Polícia Civi l do Di:.lrilo hdcral, Policial 
RodoviClrio Fedcrn l. altera ,1s Lei s n~ s . 
4 .878, de J de dez1.: 111bro de !965. 5.6 19 , de 
3 de novembro de 1970, 5.90(1. de 2J de 
julho de 1973. 7. 102, de 20 Je _iunho de 
1983. o DecrCl(.•- 1.~i n~ 2.320, de 26 de 
janeiro de ILJ87, ç. d,í outras prov idências . 

(Publicada no Diário Oficia! d,1 U11 i:i11. cúiç:io cx tr!t. dC b 'de agos­
to de 200 1, Scçi'iu 1, p,l:.-:i nas li e 12) 

No :irl. 12: 
·' 1 , · -. 

onde se lê: '' .. . aplicaçüo do di.-,pmtú nos arts. 21, 9! e 10 des ta 
Medida Provisória .. 
leia-se: " ... aplicação do disposto nos arts. 2~, 10 e 11 desta Medida 
Provisüri,1 . ·· 

,-.S:grê¼@@kk •;<b@<t~~ci.iFil-r,- · ..... "!"t'-"\ff':f•~h"-.:.~·.~ .,,· ;_. ;,,,,r._-.. ~ ... ~ .-:--; v-::-r:-;-,_- -~~-· :. Y'"--i?.T.-.1 



MEDIDA PROVISÓRIA N2 2 .217 -3, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001. 

Altera a Lei n!! 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe 
sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de 
Políticas de Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei : 

Art. 1 !! A Lei n2 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

" Art. 5!! ···· ···· ······ ·· ···· ····· ·· ·· ···· ··· ·· ····· ·· ·· ·· ·· ····· ········ ······· ··· ····· ···-'···················· ······ ······· ···· ···· ······ · 

I - as políticas de desenvolvimento nacional, regional e urbano, de defesa nacional, de meio 
ambiente e de segurança das populações, formuladas pelas diversas esferas de governo; 

······· ·· ···· ··········· ········· ····· ··· ·············· ·········· ···················· ·· ······ ··· ····· ····· ····· ·· ········ ··· ········ ··············'' (NR) 

" Art. 7!!-A. O CONIT será presidido pelo Ministro de Estado dos Transportes e terá como 
membros os Ministros de Estado da Defesa, da Justiça, da Fazenda, do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e o Secretário Especial de 
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República. 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá sobre o funcionamento do CONIT." (NR) 

"Art. 13 . ............ ....... .... .... ..... ... .... ... .. .. .. ..... ........ .......... ...... ...... ......... ......... ... ...... ........... ....... . . 

IV - permissão, quando se tratar de prestação regular de serviços de transporte terrestre 
coletivo de passageiros desvinculados da exploração da infra-estrutura; 

V - autorização, quando se tratar de prestação não regular de serviços de transporte terrestre 
coletivo de passageiros, de prestação de serviço de transporte aquaviário, ou de exploração de 
infra-estrutura de uso privativo." (NR) 

" Art . 14. ······· ··· ··· ·········· ····· ······ ··· ······················ ··· ··· ······ ······· ··········· ······· ··· ··· ····· ····· ··· ·· ··· ···· ·· ···· 

• •• • • • •• • • • • •• •• • • ••••• ••• • • • •• •• • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • •• • •• • ••• •• • • • • • • • ••• • ••• ••••• • •••• •• • •••• • •• • •• ••• • • • • • • •• • • • • • ! • • ••• • • • ••• • t •1t 11 1to l ! i l ff l fl fffll li l l 

III - ..... .... .... .. ... ...... ...... ... ... ... .. ......... ...... ................... .. .... .... .. ..... ... ......... .. .. .... ... .. .. ........ .. ... ...... . 
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c) a construção e operação de terminais de uso privativo, conforme disposto na Lei n2 
8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 

e) o transporte aquaviário; 

IV - depende de permissão: 

a) o transporte rodoviário coletivo regular de passageiros; 
b) o transporte ferroviário de passageiros não associado à infra-estrutura. 

§ 4-º Os procedimentos para as diferentes formas de outorga a que se refere este artigo são 
disciplinados pelo disposto nos arts. 28 a 51-A." (NR) 

"Art. 14-A. O exercício da atividade de transporte rodoviário de cargas, por conta de 
terceiros e mediante remuneração, depende de inscrição do transportador no Registro Nacional de 
Transportadores Rodoviários de Carga - RNTRC. 

Parágrafo único. O transportador a que se refere o caput terá o prazo de um ano, a contar 
da instalação da ANTT, para efetuar sua inscrição." (NR) 

"Art. 23. ···· ···· ····· ······· ······ ······· ··············· ···· ················ ····································· ········ ··· ············· · 

V - a exploração da infra-estrutura aquaviária federal. 

....... ...................... ..... ......................... ............... ........... ............... ................ .... ... ....... ......... ....... " (NR) 

"Art. 24 .................................................................................................................................. . 

IX - autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas, 
encaminhando ao Ministro de Estado dos Transportes, se for o caso, propostas de declaração de 
utilidade pública; 

XVI - representar o Brasil junto aos organismos internacionais e em convenções, acordos e 
tratados na sua área de competência, observadas as diretrizes do Ministro de Estado dos 
Transportes e as atribuições específicas dos demais órgãos federais. 

P , fi , . aragra o un1co. . ........ ............. ....... .......................... ............................... .................. ········· ... . 

······························································································································································ 
III - firmar convênios de cooperação técnica 

internacionais." (NR) 
com entidades e orgamsmos 

''Art. 27. • ••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••• • • • • • •• • • • • •• • •• ••••• ••• • • • • • • tt l t t llflf l fOf t ft fitllj f i o iiiijf ffitff i f oi i iii,l ooóli f o o o t o oooo o 

VII - aprovar as propostas de revisão e de reajuste de tarifas encaminhadas pelas 
Administrações Portuárias, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda; 
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········ ································· ····· ··················· ····· ············· ················ ·················· ··· ·················· ·· ······ ·· ···· ······ 
XVII - autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas, 

encaminhando ao Ministro de Estado dos Transportes, se for o caso, propostas de declaração de 
utilidade pública; 

XXI - fiscalizar o funcionamento e a prestação de serviços das empresas de navegação de 
longo curso, de cabotagem, de apoio marítimo, de apoio portuário, fluvial e lacustre; 

XXII - autorizar a construção e a exploração de terminais portuários de uso privativo, 
conforme previsto na Lei nº 8.630, de 1993; 

XXIII - adotar procedimentos para a incorporação ou desincorporação de bens, no âmbito 
das outorgas; 

XXIV - autorizar as empresas brasileiras de navegação de longo curso, de cabotagem, de 
apoio marítimo, de apoio portuário, fluvial e lacustre, o afretamento de embarcações estrangeiras 
para o transporte de carga, conforme disposto na Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997; 

XXV - celebrar atos de outorga de concessão para a exploração da infra-estrutura 
aquaviária e portuária, gerindo e fiscalizando os respectivos contratos e demais instrumentos 
administrativos. 

§ 1~ .... ........................................ .... ........ ...... ........ ............ .................................... ... ... ........... .. . 

III - firmar convênios de cooperação técnica com entidades e organismos internacionais . 

............ ....... .............. ......... ... ........ ........ .... ....... ....... ............................ .............. ..... ....... .. ......... .. ,, (NR) 

"Art. 28 ...... .... ...... .... ... ... .......................................... ...... .... .... ... .... .... ................ ...... ....... .... .. .. . 

II - .... ..... ... ..... ........ .. .... ........ ................ .............. ...... .... ............................... ...... ... ........... ..... .... . 

d) prazos contratuais." (NR) 

"Art. 30. É permitida a transferência da titularidade das outorgas de concessão ou 
permissão, preservando-se seu objeto e as condições contratuais, desde que o novo titular atenda 
aos requisitos a que se refere o art. 29. 

··· ············ ···························· ···················· ·· ······················································································· ······ 

§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput e no§ 1º, serão também consideradas como 
transferência de titularidade as transformações societárias decorrentes de cisão, fusão, 
incorporação e formação de consórcio de empresas concessionárias ou permissionárias." (NR) 

"Art. 32. ··· ··················· ··· ···· ········ ···· ····· ·· ········ ······ ···· ··································· ········ ··· ·················· 

§ 1 º Para os fins do disposto no caput, a Agência poderá solicitar esclarecimentos e 
informações e, ainda, notificar os agentes e representantes legais d.o..s.....o.p. eradores-tI"tte-·estejmnsi'\ob 
análise. 1

1 
?,UMOO Ff •:•t: :, •.,. 

. . ' ,·, t i 

\~~v~-~~ ~;~;~ __ ,J ! M 
Fls. Q:C. _______ . 
- ·---
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... ....... ...... ............. ................ ............. ... ........ .... ..................... ... ........ ............ ....... .......... .. .... .. .... ,, (NR) 

"Art. 34-A. As concessões a serem outorgadas pela ANTT e pela ANTAQ para a 
exploração de infra-estrutura, precedidas ou não de obra pública, ou para prestação de serviços de 
transporte ferroviário associado à exploração de infra-estrutura, terão caráter de exclusividade 
quanto a seu objeto e serão precedidas de licitação disciplinada em regulamento próprio, aprovado 
pela Diretoria da Agência e no respectivo edital. 

§ 12 As condições básicas do edital de licitação serão submetidas à prévia consulta pública. 

§ 22 O edital de licitação indicará obrigatoriamente: 

I - o objeto da concessão, o prazo estimado para sua v1gencia, as condições para sua 
prorrogação, os programas de trabalho, os investimentos mínimos e as condições relativas à 
reversibilidade dos bens e às responsabilidades pelos ônus das desapropriações; 

II - os requisitos exigidos dos concorrentes, nos termos do art. 29, e os critérios de pré­
qualificação, quando este procedimento for adotado; 

III - a relação dos documentos exigidos e os critérios a serem seguidos para aferição da 
capacidade técnica, da idoneidade financeira e da regularidade jurídica dos interessados, bem 
como para a análise técnica e econômico-financeira da proposta; 

IV - os critérios para o julgamento da licitação, assegurando a prestação de serviços 
adequados, e considerando, isolada ou conjugadamente, a menor tarifa e a melhor oferta pela 
outorga; 

V - as exigências quanto à participação de empresas em consórcio." (NR) 

"Art. 38 . ......... ............... ........................ ........................... ..... ..... ...... ...... ................. .. .......... ... . 

§ 12 O edital de licitação obedecerá igualmente às prescrições do § 12 e dos incisos II a V 
do § 22 do art. 34-A. 

.. ....... .. .. .... ....... ... .......... ....... ....... ......................... ....... .... ................. ...................... .... .............. .. ,, (NR) 

"Art. 44 ........ ..................... .... .. ...... ...... ............................. ............... .. .......... ............... ......... ... . 

V - sanções pecuniárias." (NR) 

"Art. 51-A. Fica atribuída à ANTAQ a competência de supervisão e de fiscalização das 
atividades desenvolvidas pelas Administrações Portuárias nos portos organizados, respeitados os 
termos da Lei n2 8.630, de 1993. 

§ 12 Na atribuição citada no caput deste artigo incluem-se as administrações dos portos 
objeto de convênios de delegação celebrados pelo Ministério dos Transportes nos termos da Lei n2 

9.277, de 10 de maio de 1996. 

§ 22 A ANTAQ prestará ao Ministério dos Transportes todo apoio necessário à celebração 
dos convênios de delegação." (NR) 

"Art. 74. Os Cargos Comissionados Técnicos a que se refere o inciso V do art. 70 são de 
ocupação privativa de empregados do Quadro de Pessoal Efetivo e dos Quadros de Pessoal 
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Específico e em Extinção de que tratam os arts. 113 e 114-A e de requisitados de outros órgãos e 
entidades da Administração Pública . 

..... .... ......... ....... .......... .. .. ... ............ ....... ..... ... .......... .... .................... ..... .................... ... ............... " (NR) 

"Art. 77 ........ .. ... .. .......... ......... ..... ... ... ............... ......................................................... ....... ... ... . 

I - dotações que forem consignadas no Orçamento Geral da União para cada Agência, 
créditos especiais, transferências e repasses; 

III - os produtos das arrecadações de taxas de fiscalização da prestação de serviços e de 
exploração de infra-estrutura atribuídas a cada Agência . 

.... ..... ... ... .......................... .... ... ......... .. ... .. .. ...................... ...... ... ..... ... ............................... .... ...... " (NR) 

"Seção IX 
Das Sanções 

Art. 78-A. A infração a esta Lei e o descumprimento dos deveres estabelecidos no contrato 
de concessão, no termo de permissão e na autorização sujeitará o responsável às seguintes sanções, 
aplicáveis pela ANTT e pela ANTAQ, sem prejuízo das de natureza civil e penal: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão 
IV - cassação 
V - declaração de inidoneidade. 

Parágrafo único. Na aplicação das sanções referidas no caput, a ANTAQ observará o 
disposto na Lei n2 8.630, de 1993, inclusive no que diz respeito às atribuições da Administração 
Portuária e do Conselho de Autoridade Portuária. 

Art. 78-B. O processo administrativo para a apuração de infrações e aplicação de 
penalidades será circunstanciado e permanecerá em sigilo até decisão final. 

Art. 78-C. No processo administrativo de que trata o art. 78-B, serão assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, permitida a adoção de medidas cautelares de necessária urgência. 

Art. 78-D. Na aplicação de sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da 
infração, os danos dela resultantes para o serviço e para os usuários, a vantagem auferida pelo 
infrator, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os antecedentes do infrator e a reincidência 
genérica ou específica. 

Parágrafo único. Entende-se por reincidência específica a repetição de falta de igual 
natureza. 

Art. 78-E. Nas infrações praticadas por pessoa jurídica, também serão punidos com sanção 
de multa seus administradores ou controladores, quando tiverem agido com dolo ou culpa. 

Art. 78-F. A multa poderá ser imposta isoladamente ou e . ,..co.Iajunt0--e0m -outra-sançãõ;e 
não deve ser superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). SE.NADO Ft:L•·- · 

/ ~ -• • - . . J 
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§ 1 !! O valor das multas será fixado em regulamento aprovado pela Diretoria de cada 
Agência, e em sua aplicação será considerado o princípio da proporcionalidade entre a gravidade 
da falta e a intensidade da sanção. 

§ 2!! A imposição, ao prestador de serviço de transporte, de multa decorrente de infração à 
ordem econômica observará os limites previstos na legislação específica. 

Art. 78-G. A suspensão, que não terá prazo superior a cento e oitenta dias, será imposta em 
caso de infração grave cujas circunstâncias não justifiquem a cassação. 

Art. 78-H. Na ocorrência de infração grave, apurada em processo regular instaurado na 
forma do regulamento, a ANTT e a ANTAQ poderão cassar a autorização. 

Art. 78-I. A declaração de inidoneidade será aplicada a quem tenha praticado atos ilícitos 
visando frustrar os objetivos de licitação ou a execução de contrato. 

Parágrafo único. O prazo de vigência da declaração de inidoneidade não será superior a 
cmco anos. 

Art. 78-J. Não poderá part1c1par de licitação ou receber outorga de concessão ou 
permissão, e bem assim ter deferida autorização, a empresa proibida de licitar ou contratar com o 
Poder Público, que tenha sido declarada inidônea ou tenha sido punida nos cinco anos anteriores 
com a pena de cassação ou, ainda, que tenha sido titular de concessão ou permissão objeto de 
caducidade no mesmo período." (NR) 

"Art. 82 ........................ .......................... ... ........ .... ....... .... ... ... ........................... .... ............ .. ..... . 

V - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou cooperação, projetos 
e obras de construção, recuperação e ampliação de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e 
instalações portuárias, decorrentes de investimentos programados pelo Ministério dos Transportes 
e autorizados pelo Orçamento Geral da União; 

§ 22 No exercício das atribuições previstas neste artigo e relativas a vias navegáveis e 
instalações portuárias, o DNlT observará as prerrogativas específicas da Autoridade 
Marítima." (NR) 

"Art. 83. Na contratação de programas, projetos e obras decorrentes do exercício direto 
das atribuições de que trata o art. 82, o DNlT deverá zelar pelo cumprimento das boas normas de 
concorrência, fazendo com que os procedimentos de divulgação de editais, julgamento de 
licitações e celebração de contratos se processem em fiel obediência aos preceitos da legislação 
vigente, revelando transparência e fomentando a competição, em defesa do interesse público . 

........ .................................. ..... .. ................. .................................. ..... ........... ... .... ....... , ... ...... .... .. ,, (NR) 

"Art. 84. ··· ·································································r.------··· ......... . ........... ......... ........................... ..................... ............................ · !~:;:oó·d'.~D~:~\J ··c--N .................. . 

(\(\f_ ______ ~ __ ';~J~3 ______ I ... . 

Fts. __ M)___ 
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§ 22 O DNIT supervisionará os convênios de delegação, podendo denunciá-los ao verificar 
o descumprimento de seus objetivos e preceitos." (NR) 

"Art. 85-A. Integrará a estrutura organizacional do DNIT uma Procuradoria-Geral, uma 
Ouvidoria, uma Corregedoria e uma Auditoria." (NR) 

"Art. 85-B. À Procuradoria-Geral do DNIT compete exercer a representação judicial da 
autarquia." (NR) 

"Art. 85-C. À Auditoria do DNIT compete fiscalizar a gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial da autarquia. 

Parágrafo único. O auditor do DNIT será indicado pelo Ministro de Estado dos 
Transportes e nomeado pelo Presidente da República." (NR) 

"Art. 85-D. À Ouvidoria do DNIT compete: 

I - receber pedidos de informações, esclarecimentos e reclamações afetos à autarquia e 
responder diretamente aos interessados; 

II - produzir, semestralmente e quando julgar oportuno, relatório circunstanciado de suas 
atividades e encaminhá-lo à Diretoria-Geral e ao Ministério dos Transportes." (NR) 

"Art. 86 .................................. ...... .............. ... ............................... ................ .................. ...... .. . 

II - definir parâmetros e critérios para elaboração dos planos e programas de trabalho e de 
investimentos do DNIT, em conformidade com as diretrizes e prioridades estabelecidas; 

.. ..................... ....................................... ....................... ........... .. ...... .......................................... " (NR) 

"Art. 88 ........... ................... .................... ......................................................... ..... ... .... ..... ...... . 

Parágrafo único. As nomeações dos Diretores do DNIT serão precedidas, individualmente, 
de aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea "f' do inciso III do art. 52 da 
Constituição." (NR) 

"Art. 89 .......... ................... ................................................................................................... ... . 

VII - submeter à aprovação do Conselho de Administração as propostas de modificação do 
regimento interno do DNIT. 

······ ············ ··· ············· ········ ··························· ············· ··· ············ ······························ ···· ··· ··········· ·" (NR) 

"Art. 100. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas e os investimentos 
necessários à implantação e ao funcionamento da ANTT, da ANTAQ e do DNIT, podendo 
remanejar, transpor, transferir ou utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei n2 10.171, de 
5 de janeiro de 2001, consignadas em favor do Ministério dos Transportes e suas Unidades 
Orçamentárias vinculadas, cujas atribuições tenham sido transferidas ou absorvidas pelo 
Ministério dos Transportes ou pelas entidades criadas por esta Lei, mantida a mesma classificação 
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orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor nível, conforme definida no § 
22 do art. 32 da Lei n2 9.995, de 25 de julho de 2000, assim como o respectivo detalhamento por 
esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificadores de uso e da situação primária ou financeira da despesa." (NR) 

"Art. 102-A. Instaladas a ANTT, a ANTAQ e o DNIT, ficam extintos a Comissão Federal 
de Transportes Ferroviários - COFER e o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem -
DNER e dissolvida a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT. 

§ 12 A dissolução e liquidação do GEIPOT observarão, no que couber, o disposto na Lei nº 
8.029, de 12 de abril de 1990. 

§ 22 Decreto do Presidente da República disciplinará a transferência e a incorporação dos 
direitos, das obrigações e dos bens móveis e imóveis do DNER. 

§ 32 Caberá ao inventariante do DNER adotar as providências cabíveis para o 
cumprimento do decreto a que se refere o§ 22• 

§ 42 Decreto do Presidente da República disciplinará o processo de liquidação do GEIPOT 
e a transferência do pessoal a que se refere o art. 114-A." (NR) 

"Art. 103-A. Para efetivação do processo de descentralização dos transportes ferroviários 
urbanos e metropolitanos de passageiros, a União destinará à CBTU os recursos necessários ao 
atendimento dos projetos constantes dos respectivos convênios de transferência desses serviços, 
podendo a CBTU: 

I - executar diretamente os projetos; 

II - transferir para os Estados e Municípios, ou para sociedades por eles constituídas, os 
recursos necessários para a implementação do processo de descentralização. 

Parágrafo único. Para o disposto neste artigo, o processo de descentralização compreende 
a transferência, a implantação, a modernização, a ampliação e a recuperação dos serviços." (NR) 

"Art. 103-B. Após a descentralização dos transportes ferroviários urbanos e 
metropolitanos de passageiros, a União destinará à CBTU, para repasse ao Estado de Minas 
Gerais, por intermédio da empresa Trem Metropolitano de Belo Horizonte S.A., os recursos 
necessários ao pagamento das despesas com a folha de pessoal, encargos sociais, beneficios e 
contribuição à Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER, dos empregados 
transferidos, por sucessão trabalhista, na data da transferência do Sistema de Trens Urbanos de 
Belo Horizonte para o Estado de Minas Gerais, Município de Belo Horizonte e Município de 
Contagem, de acordo com a Lei n2 8.693, de 3 de agosto de 1993. 

§ 1 !!. Os recursos serão repassados mensalmente a partir da data da efetiva assunção do 
Sistema de Trens Urbanos de Belo Horizonte até 30 de junho de 2003, devendo ser aplicados 
exclusivamente nas despesas referenciadas neste artigo. 

§ 22 A autorização de que trata este artigo fica limitada ao montante das despesas acima 
referidas, corrigidas de acordo com os reajustes salariais praticados pela Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU correndo à conta de sua dotação orçamentária." ::e ,·~DO FEDERAL 
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"Art. 103-C. As datas limites a que se referem o § 12 do art. 12 da Lei n2 9.600, de 19 de 
janeiro de 1998, e o § 12 do art. 12 da Lei n2 9.603, de 22 de janeiro de 1998, passam, 
respectivamente, para 30 de junho de 2003 e 31 de dezembro de 2005." (NR) 

"Art. 103-D. Caberá à CBTU analisar, acompanhar e fiscalizar, em nome da União, a 
utilização dos recursos supramencionados, de acordo com o disposto nesta Lei e na legislação 
vigente." (NR) 

"Art. 113-A. O ingresso nos cargos de que trata o art. 113 será feito por redistribuição do 
cargo, na forma do disposto na Lei n2 9.986, de 18 de julho de 2000. 

Parágrafo único. Em caso de demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do 
servidor, fica extinto o cargo por ele ocupado." (NR) 

"Art. 114-A. Ficam criados os Quadros de Pessoal em Extinção na ANTT, na ANTAQ e 
no DN1T, com a finalidade exclusiva de absorver, a critério do Poder Executivo, empregados 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho dos quadros de pessoal do Ministério dos 
Transportes, da RFFSA, do GEIPOT, das Administrações Hidroviárias e da Companhia de Docas 
do Rio de Janeiro - CDRJ, lotados no Instituto Nacional de Pesquisas Hidroviárias - INPH, na data 
de publicação desta Lei. 

§ 12 O ingresso de pessoal no quadro de que trata o caput será feito por sucessão 
trabalhista, não caracterizando rescisão contratual. 

§ 22 Em caso de demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do funcionário, fica 
extinto o emprego por ele ocupado. 

§ 32 Os empregados absorvidos terão seus valores remuneratórios inalterados e seu 
desenvolvimento na carreira estabelecido pelo plano de cargos e salários em que estejam 
enquadrados em seus órgãos ou entidades de origem." (NR) 

"Art. 115. Os Quadros de Pessoal Específico e em Extinção, de que tratam os arts. 113 e 
114-A, acrescidos dos quantitativos de servidores ou empregados requisitados, não poderão 
ultrapassar os quadros gerais de pessoal efetivo da ANTT, da ANTAQ e do DN1T. 

····················· ········"····· ······· ··· ···· ···························· ····· ···· ··· ···· ···· ··························· ··· ·············· ···· " (NR) 

"Art. 116-A. Fica o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizado a aprovar 
a realização de programa de desligamento voluntário para os empregados da Rede Ferroviária 
Federal S.A. , em liquidação." (NR) 

"Art. 118. ···························· ·· ·························································· ························ ········ ··· ····· 
································· ······· ····························································································· ··········· ·· ·· ·········· 

§ 1 º A paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e II terá como 
referência os valores remuneratórios percebidos pelos empregados da RFFSA que vierem a ser 
absorvidos pela ANTT, conforme estabelece o art. 114-A. 

········ ··········· ·············· ·········· ··· ············ ·················· ······················································ ··············· ·" (NR) 
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"Art. 119. Ficam a ANTT, a ANTAQ e o DNIT autorizados a atuarem como 
patrocinadores do Instituto GEIPREV de Seguridade Social, da Fundação Rede Ferroviária de 
Seguridade Social - REFER e do Portus - Instituto de Seguridade Social, na condição de 
sucessoras das entidades às quais estavam vinculados os empregados que absorverem, nos termos 
do art. 114-A, observada a exigência de paridade entre a contribuição da patrocinadora e a 
contribuição do participante. 

·· ········ ····· ·········· ··········· ····· ·· ·· ····· ·· ······ ···························· ·····"·•·"·"' " '"''· ··· ·"·""'""'··· ······· ····· ····" (NR) 

Art. 2º- São em número de trinta os Cargos Comissionados Técnicos, nível V, da ANTT, 
constante da Tabela II do Anexo I à Lei nº- 10.233, de 2001. 

Art. 32 A V ALEC - Engenharia, Construção e Ferrovias S.A. manterá suas atividades até a 
conclusão das obras da Estrada de Ferro Norte-Sul, que liga os Municípios de Belém, no Estado do Pará, 
e Senador Canedo, no Estado de Goiás. 

§ 12 Caso a V ALEC ou a Estrada de Ferro Norte-Sul seja privatizada antes da conclusão 
das obras mencionadas no caput, tal conclusão deverá integrar o rol de obrigações da futura 
concessionária. 

§ 22 Atendido ao disposto no caput ou privatizada a Estrada de Ferro Norte-Sul, ficará 
dissolvida a VALEC, observadas as normas da Lei nº- 8.029, de 1990. 

Art. 4º- Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções econômicas para a 
cobertura de déficit de manutenção da Companhia de Navegação do São Francisco - FRANA VE, até 31 
de dezembro de 2002. 

Art. 5º- Decreto do Presidente da República disporá sobre a definição da área dos portos 
organizados, por proposta do Ministério dos Transportes, ouvida a ANTAQ. 

Art. 62 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 2.201-2, 
de 24 de agosto de 2001 . 

Art. 72 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º- Ficam revogados o inciso IV do art. 44 e o § 1 º- do art. 115 da Lei nº- 10.233, de 5 
de junho de 2001, e a Medida Provisória n2 2.201-2, de 24 de agosto de 2001 

Brasília, 4 de setembro de 2001; 1802 da Independência e 1132 da República. 

Referenda eletrônica: Eliseu Padilha, Martus Tavares 
MP-220l(L) 
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Mensagem n2 9 4 7 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n2 2. 217-3, de 4 de setembro de 

2001, que "Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 

transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 

Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 

Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras 

providências". 

de setembro de 2001. 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de revogação da Medida Provisória nº 2.201 -2, de 24 de agosto de 2001, que altera a 

Lei n!2 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes 

aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá outras providências. 

A presente proposição tem por objetivo corrigir a redação da alínea '·e" do 

inciso III do art. 14 da Lei nº 10.233, de 2001 , com a substituição da expressão '"terminais 

portuários" pela locução '·terminais de uso privativo", conforme proposta de alteração da Medida 

Provisória nº 2.201 -1, de 26 de julho de 2001, que havia sido apresentada pelo Ministério dos 

Transportes. 

Assim, a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a 

revogação da Medida Provisória nº 2.201 -2, de 2001 , e a edição de nova medida provisória com 

a alteração proposta e a convalidação dos atos praticados com base no ato normativo a ser 

revogado. 

Respeitosamente, 

PEDRO PARENTE 
Chefe da Casa Civil da Presidência 

da República 

(Documento assinado eletronicamente) 
EM-ANTAQ( LJ 



LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001 

Dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes, e dá outras providências. 

Art. 12 Constituem o objeto desta Lei: 
1 - criar o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte; 
li - dispor sobre a ordenação dos transportes aquaviário e terrestre, nos 
termos do art. 178 da Constituição Federal, reorganizando o gerenciamento do 
Sistema Federal de Viação e regulando a prestação de serviços de transporte; 
Ili - criar a Agência Nacional de Transportes Terrestres; 
IV - criar a Agência Nacional de Transportes Aquaviários; 
V - criar o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes. 

CAPÍTULO li 
DO SISTEMA NACIONAL DE VIAÇÃO 

Art. 22 O Sistema Nacional de Viação - SNV é constituído pela infra-estrutura 
viária e pela estrutura operacional dos diferentes meios de transporte de 
pessoas e bens, sob jurisdição da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 
Parágrafo único. O SNV será regido pelos princípios e diretrizes estabelecidos 
em consonância com o disposto nos incisos XII, XX e XXI do art. 21 da 
Constituição Federal. 
Art. 32 O Sistema Federal de Viação - SFV, sob jurisdição da União, abrange a 
malha arterial básica do Sistema Nacional de Viação, formada por eixos e 
terminais relevantes do ponto de vista da demanda de transporte, da 
integração nacional e das conexões internacionais. 
Parágrafo único. O SFV compreende os elementos físicos da infra-estrutura 
viária existente e planejada, definidos pela legislação vigente. 
Art. 42 São objetivos essenciais do Sistema Nacional de Viação: 
1 - dotar o País de infra-estrutura viária adequada; 
li - garantir a operação racional e segura dos transportes de pessoas e bens; 
Ili - promover o desenvolvimento social e econômico e a integração nacional. 
§ 12 Define-se como infra-estrutura viária adequada a que torna mínimo o 
custo total do transporte, entendido como a soma dos custos de investimentos, 
de manutenção e de operação dos sistemas. 
§ 2º Entende-se como operação racional e segura a que se caracteriza pela 
gerência eficiente das vias, dos terminais, dos equipamentos e dos veículos, 
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objetivando tornar mínimos os custos operacionais e, conseqüentemente, os 
fretes e as tarifas, e garantir a segurança e a confiabilidade do transporte. 

CAPÍTULO Ili 
DO CONSELHO NACIONAL DE INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS DE 

TRANSPORTE 

Art. 5º Fica criado o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte - CONIT, vinculado à Presidência da República, com a atribuição 
de propor ao Presidente da República políticas nacionais de integração dos 
diferentes modos de transporte de pessoas e bens, em conformidade com: 
1 - as políticas de desenvolvimento nacional, regional e urbano, de meio 
ambiente e de segurança das populações, formuladas pelas diversas esferas 
de governo; 
li - as diretrizes para a integração física e de objetivos dos sistemas viários e 
das operações de transporte sob jurisdição da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 
Ili - a promoção da competitividade, para redução de custos, tarifas e fretes, e 
da descentralização, para melhoria da qualidade dos serviços prestados; 
IV - as políticas de apoio à expansão e ao desenvolvimento tecnológico da 
indústria de equipamentos e veículos de transporte; 
V - a necessidade da coordenação de atividades pertinentes ao Sistema 
Federal de Viação e atribuídas pela legislação vigente aos Ministérios dos 
Transportes, da Defesa e da Justiça e à Secretaria Especial de 
Desenvolvimento Urbano da Presidência da República. 
Art. 6º No exercício da atribuição prevista no art. 5º, caberá ao CONIT: 
1 - propor medidas que propiciem a integração dos transportes aéreo, 
aquaviário e terrestre e a harmonização das respectivas políticas setoriais; 
li - definir os elementos de logística do transporte multimodal a serem 
implementados pelos órgãos reguladores dos transportes terrestre e 
aquaviário, vinculados ao Ministério dos Transportes, conforme estabelece 
esta Lei, e pelo órgão regulador do transporte aéreo, vinculado ao Ministério da 
Defesa, conforme estabelece a Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 
1999; 
Ili - harmonizar as políticas nacionais de transporte com as políticas de 
transporte dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, visando à 
articulação dos órgãos encarregados do gerenciamento dos sistemas viários e 
da regulação dos transportes interestaduais, intermunicipais e urbanos; 
IV - aprovar, em função das características regionais, as políticas de prestação 
de serviços de transporte às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, 
submetendo ao Presidente da República e ao Congresso Nacional as medidas 
específicas que implicarem a criação de subsídios; 
V - aprovar as revisões periódicas das redes de transporte que contemplam as 
diversas regiões do País, propondo ao Poder Executivo e ao Congresso 
Nacional as reformulações do Sistema Nacional de Viação que atendam ao 
interesse nacional. 

Art. 7°. (VETADO) 
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Art. 8º (VETADO) 
Art. 9º (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 

CAPÍTULO IV 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES PARA OS TRANSPORTES AQUAVIÁRIO 
E TERRESTRE 

Seção 1 
Dos Princípios Gerais 

Art. 11. O gerenciamento da infra-estrutura e a operação dos transportes 
aquaviário e terrestre serão regidos pelos seguintes princípios gerais: 
1 - preservar o interesse nacional e promover o desenvolvimento econômico e 
social; 
li - assegurar a unidade nacional e a integração regional; 
Ili - proteger os interesses dos usuários quanto à qualidade e oferta de 
serviços de transporte e dos consumidores finais quanto à incidência dos fretes 
nos preços dos produtos transportados; 
IV - assegurar, sempre que possível, que os usuários paguem pelos custos 
dos serviços prestados em regime de eficiência; 
V - compatibilizar os transportes com a preservação do meio ambiente, 
reduzindo os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica, do 
solo e dos recursos hídricos; 
VI - promover a conservação de energia, por meio da redução do consumo de 
combustíveis automotivos; 
VII - reduzir os danos sociais e econômicos decorrentes dos 
congestionamentos de tráfego; 
VIII - assegurar aos usuários liberdade de escolha da forma de locomoção e 
dos meios de transporte mais adequados às suas necessidades; 
IX - estabelecer prioridade para o deslocamento de pedestres e o transporte 
coletivo de passageiros, em sua superposição com o transporte individual, 
particularmente nos centros urbanos; 
X - promover a integração física e operacional do Sistema Nacional de Viação 
com os sistemas viários dos países limítrofes; 
XI - ampliar a competitividade do País no mercado internacional; 
XII - estimular a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias aplicáveis ao 
setor de transportes. 

Seção li 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 12. Constituem diretrizes gerais do gerenciamento da infra-estrutura e da 
operação dos transportes aquaviário e terrestre: 
1 - descentralizar as ações, sempre que possível, promovendo sua 
transferência a outras entidades públicas, mediante convênios de delegação, 
ou a empresas públicas ou privadas, mediante outorgas de autorização, 
concessão ou permissão, conforme dispõe o inciso XII do art. 21 da 
Constituição Federal; 
li - aproveitar as vantagens comparativas dos diferentes meios de transporte, 
promovendo sua integração física e a conjugação de suas operações, para a 
movimentação intermodal mais econômica e segura de pessoas e bens; 



( 

Ili - dar prioridade aos programas de ação e de investimentos relacionados 
com os eixos estratégicos de integração nacional, de abastecimento do 
mercado interno e de exportação; 
IV - promover a pesquisa e a adoção das melhores tecnologias aplicáveis aos 
meios de transporte e à integração destes; 
V - promover a adoção de práticas adequadas de conservação e uso racional 
dos combustíveis e de preservação do meio ambiente; 
VI - estabelecer que os subsídios incidentes sobre fretes e tarifas constituam 
ônus ao nível de governo que os imponha ou conceda; 
VII - reprimir fatos e ações que configurem ou possam configurar competição 
imperfeita ou infrações da ordem econômica. 

Art. 13. As outorgas a que se refere o inciso I do art. 12 serão realizadas sob a 
forma de: 
1 - concessão, quando se tratar de exploração de infraestrutura de transporte 
público, precedida ou não de obra pública, e de prestação de serviços de 
transporte associados à exploração da infra-estrutura; 
li - (VETADO) 
Ili - (VETADO) 
Art. 14. O disposto no art. 13 aplica-se segundo as diretrizes: 
1 - depende de concessão: 
a) a exploração das ferrovias, das rodovias, das vias navegáveis e dos portos 
organizados que compõem a infra-estrutura do Sistema Nacional de Viação; 
b) o transporte ferroviário de passageiros e cargas associado à exploração da 
infraestrutura ferroviária; 
li - (VETADO) 
Ili - depende de autorização: 
a) (VETADO) 
b) o transporte rodoviário de passageiros, sob regime de afretamento; 
c) a construção e operação de terminais portuários privativos; 
d) (VETADO) 
§ 1 ° As outorgas de concessão ou permissão serão sempre precedidas de 
licitação, conforme prescreve o art. 175 da Constituição Federal. 
§ 2º É vedada a prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros, 
de qualquer natureza, que não tenham sido autorizados, concedidos ou 
permitidos pela autoridade competente. 
§ 3º As outorgas de concessão a que se refere o inciso I do art. 13 poderão 
estar vinculadas a contratos de arrendamento de ativos e a contratos de 
construção, com cláusula de reversão ao patrimônio da União. 
§ 4º Os procedimentos para as diferentes formas de outorga a que se refere 
este artigo são disciplinados pelo disposto nos arts. 28 a 51. 

CAPITULO V 

Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
Art. 19. (VETADO) 

DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

CAPÍTULO VI 
DAS AGÊNCIAS NACIONAIS DE REGULAÇÃO DOS TRANSPORTES 

TERRESTRE E AQUAVIÁRIO 



Seção 1 
Dos Objetivos, da Instituição e das Esferas de Atuação 

Art. 20. São objetivos das Agências Nacionais de Regulação dos Transportes 
Terrestre e Aquaviário: 
1 - implementar, em suas respectivas esferas de atuação, as políticas 
formuladas pelo Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte e 
pelo Ministério dos Transportes, segundo os princípios e diretrizes 
estabelecidos nesta Lei; 
11 - regular ou supervisionar, em suas respectivas esferas e atribuições, as 
atividades de prestação de serviços e de exploração da infra-estrutura de 
transportes, exercidas por terceiros, com vistas a: 
a) garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a padrões de 
eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e modicidade nos 
fretes e tarifas; 
b) harmonizar, preservado o interesse público, os objetivos dos usuários, das 
empresas concessionárias, permissionárias, autorizadas e arrendatárias, e de 
entidades delegadas, arbitrando conflitos de interesses e impedindo situações 
que configurem competição imperfeita ou infração da ordem econômica. 
Art. 21. Ficam instituídas a Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT e a Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, entidades 
integrantes da Administração Federal indireta, submetidas ao regime 
autárquico especial e vinculadas ao Ministério dos Transportes, nos termos 
desta Lei. 
§ 1º A ANTT e a ANTAQ terão sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar 
unidades administrativas regionais. 
§ 2º O regime autárquico especial conferido à ANTT e à ANTAQ é 
caracterizado pela independência administrativa, autonomia financeira e 
funcional e mandato fixo de seus dirigentes. 
Art. 22. Constituem a esfera de atuação da ANTT: 
1 - o transporte ferroviário de passageiros e cargas ao longo do Sistema 
Nacional de Viação; 
11 - a exploração da infra-estrutura ferroviária e o arrendamento dos ativos 
operacionais correspondentes; 
Ili - o transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 
IV - o transporte rodoviário de cargas; 
V - a exploração da infra-estrutura rodoviária federal; 
VI - o transporte multimodal; 
VI 1 - o transporte de cargas especiais e perigosas em rodovias e ferrovias. 
§ 1º A ANTT articular-se-á com as demais Agências, para resolução das 
interfaces do transporte terrestre com os outros meios de transporte, visando à 
movimentação intermodal mais econômica e segura de pessoas e bens. 
§ 2º A ANTT harmonizará sua esfera de atuação com a de órgãos dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios encarregados do gerenciamento 
de seus sistemas viários e das operações de transporte intermunicipal e 
urbano. 
§ 3º A ANTT articular-se-á com entidades operadoras do transporte dut~viário, 
para resolução de interfaces intermodais e organização de cadastro do sistema 
de dutovias do Brasil. 



Art. 23. Constituem a esfera de atuação da ANTAQ: 
1 - a navegação fluvial, lacustre, de travessia, de apoio marítimo, de apoio 
portuário, de cabotagem e de longo curso; 
li - os portos organizados; 
Ili - os terminais portuários privativos; 
IV - o transporte aquaviário de cargas especiais e perigosas. 
§ 1° A ANTAQ articular-se-á com as demais Agências, para resolução das 
interfaces do transporte aquaviário com as outras modalidades de transporte, 
visando à movimentação intermodal mais econômica e segura de pessoas e 
bens. 
§ 2° A ANT AQ harmonizará sua esfera de atuação com a de órgãos dos 
Estados e dos Municípios encarregados do gerenciamento das operações de 
transporte aquaviário intermunicipal e urbano . 

. Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais: 
_1 - promover pesquisas e estudos específicos de tráfego e de demanda de 
serviços de transporte; 
li - promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em 
confronto com os custos e os benefícios econômicos transferidos aos usuários 
pelos investimentos realizados; 
Ili - propor ao Ministério dos Transportes os planos de outorgas, instruídos por 
estudos específicos de viabilidade técnica e econômica, para exploração da 
infra-estrutura e a prestação de serviços de transporte terrestre; 
IV - elaborar e editar normas e regulamentos relativos à exploração de vias e 
terminais, garantindo isonomia no seu acesso e uso, bem como à prestação de 
serviços de transporte, mantendo os itinerários outorgados e fomentando a 
competição; 
V - editar atos de outorga e de extinção de direito de exploração de infra­
estrutura e de prestação de serviços de transporte terrestre, celebrando e 
gerindo os respectivos contratos e demais instrumentos administrativos; 
VI - reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração 
de infra-estrutura e prestação de serviços de transporte terrestre já celebrados 
antes da vigência desta Lei, resguardando os direitos das partes e o equilíbrio 
econômico-financeiro dos respectivos contratos; 
VII - proceder à revisão e ao reajuste de tarifas dos serviços prestados, 
segundo as disposições contratuais, após prévia comunicação ao Ministério da 
Fazenda; 
VIII - fiscalizar a prestação dos serviços e a manutenção dos bens arrendados, 
cumprindo e fazendo cumprir as cláusulas e condições avençadas nas 
outorgas e aplicando penalidades pelo seu descumprimento; 
IX - autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas, 
encaminhando ao Ministro de Estado dos Transportes, se for o caso, propostas 
de declaração de utilidade pública para o cumprimento do disposto no inciso V 
do art. 15; 
X - adotar procedimentos para a incorporação ou desincorporação de bens, no 
âmbito dos arrendamentos contratados; 
XI - promover estudos sobre a logística do transporte intermodal, ao longo dê 
eixos ou fluxos de produção; 



XII - habilitar o Operador do Transporte Multimodal, em articulação com as 
demais agências reguladoras de transportes; 
XIII - promover levantamentos e organizar cadastro relativos ao sistema de 
dutovias do Brasil e às empresas proprietárias de equipamentos e instalações 
de transporte dutoviário; 
XIV - estabelecer padrões e normas técnicas complementares relativos às 
operações de transporte terrestre de cargas especiais e perigosas; 
XV - elaborar o seu orçamento e proceder à respectiva execução financeira. 
Parágrafo único. No exercício de suas atribuições a ANTT poderá: 
1 - firmar convênios de cooperação técnica e administrativa com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, tendo em vista a descentralização e a fiscalização eficiente 
das outorgas; 
li - participar de foros internacionais, sob a coordenação do Ministério dos 
Transportes. 
Art. 25. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte 
Ferroviário: 
1 - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de concessão 
para prestação de serviços de transporte ferroviário, permitindo-se sua 
vinculação com contratos de arrendamento de ativos operacionais; 
11 - administrar os contratos de concessão e arrendamento de ferrovias 
celebrados até a vigência desta Lei, em consonância com o inciso VI do art. 
24; 
Ili - publicar editais, julgar as licitações e celebrar contratos de concessão para 
construção e exploração de novas ferrovias, com cláusulas de reversão à 
União dos ativos operacionais edificados e instalados; 
IV - fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais, ou por 
meio de convênios de cooperação, o cumprimento das cláusulas contratuais 
de prestação de serviços ferroviários e de manutenção e reposição dos ativos 
arrendados; 
V - regular e coordenar a atuação dos concessionários, assegurando 
neutralidade com relação aos interesses dos usuários, orientando e 
disciplinando o tráfego mútuo e o direito de passagem de trens de passageiros 
e cargas e arbitrando as questões não resolvidas pelas partes; 
VI - articular-se com órgãos e instituições dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios para conciliação do uso da via permanente sob sua jurisdição 
com as redes locais de metrôs e trens urbanos destinados ao deslocamento de 
passageiros; 
VII - contribuir para a preservação do patrimônio histórico e da memória das 
ferrovias, em cooperação com as instituições associadas à cultura nacional, 
orientando e estimulando a participação dos concessionários do setor. 
Parágrafo único. No cumprimento do disposto no inciso V, a ANTT estimulará a 
formação de associações de usuários, no âmbito de cada concessão 
ferroviária, para a defesa de interesses relativos aos serviços prestados. 
Art. 26. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte 
Rodoviário: 
1 - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de permissão 
para prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros; 



li - autorizar o transporte de passageiros, realizado por empresas de turismo, 
com a finalidade de turismo; 
Ili - autorizar o transporte de passageiros, sob regime de fretamento; 
IV - promover estudos e levantamentos relativos à frota de caminhões, 
empresas constituídas e operadores autônomos, bem como organizar e 
manter um registro nacional de transportadores rodoviários de cargas; 
V - habilitar o transportador internacional de carga; 
VI - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de 
concessão de rodovias federais a serem exploradas e administradas por 
terceiros; 
VII - fiscalizar diretamente, com o apoio de suas unidades regionais, ou por 
meio de convênios de cooperação, o cumprimento das condições de outorga 
de autorização e das cláusulas contratuais de permissão para prestação de 
serviços ou de concessão para exploração da infra-estrutura. 
§ 12 (VETADO) 
§ 22 Na elaboração dos editais de licitação, para o cumprimento do disposto no 
inciso VI do caput, a ANTT cuidará de compatibilizar a tarifa do pedágio com 
as vantagens econômicas e o conforto de viagem, transferidos aos usuários 
em decorrência da aplicação dos recursos de sua arrecadação no 
aperfeiçoamento da via em que é cobrado. 
§ 3º A ANTT articular-se-á com os governos dos Estados para o cumprimento 
do disposto no inciso VI do caput, no tocante às rodovias federais por eles já 
concedidas a terceiros, podendo avocar os respectivos contratos e preservar a 
cooperação administrativa avençada. 
§ 42 O disposto no § 3º aplica-se aos contratos de concessão que integram 
rodovias federais e estaduais, firmados até a data de publicação desta Lei. 
§ 52 Os convênios de cooperação administrativa, referidos no inciso VII do 
caput, poderão ser firmados com órgãos e entidades da União e dos governos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
§ 6º No cumprimento do disposto no inciso VII do caput, a ANTT deverá coibir 
a prática de serviços de transporte de passageiros não concedidos, permitidos 
ou autorizados. 

Seção Ili 
Das Atribuições da Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

Art. 27. Cabe à ANTAQ, em sua esfera de atuação: 
1 - promover estudos específicos de demanda de transporte aquaviário e de 
serviços portuários; 
li - promover estudos aplicados às definições de tarifas, preços e fretes, em 
confronto com os custos e os benefícios econômicos transferidos aos usuários 
pelos investimentos realizados; 
Ili - propor ao Ministério dos Transportes o plano geral de outorgas de 
exploração da infra-estrutura aquaviária e portuária e de prestação de serviços 
de transporte aquaviário; 
IV - elaborar e editar normas e regulamentos relativos à prestação de serviços 
de transporte e à exploração da infra-estrutura aquaviária ê portuária, 



garantindo isonomia no seu acesso e uso, assegurando os direitos dos 
usuários e fomentando a competição entre os operadores; 
V - celebrar atos de outorga de permissão ou autorização de prestação de 
serviços de transporte pelas empresas de navegação fluvial, lacustre, de 
travessia, de apoio marítimo, de apoio portuário, de cabotagem e de longo 
curso, observado o disposto nos art. 13 e 14, gerindo os respectivos contratos 
e demais instrumentos administrativos: 
VI - reunir, sob sua administração, os instrumentos de outorga para exploração 
de infra-estrutura e de prestação de serviços de transporte aquaviário 
celebrados antes da vigência desta Lei, resguardando os direitos das partes; 
VII - controlar, acompanhar e proceder à revisão e ao reajuste de tarifas, nos 
casos de serviços públicos de transporte de passageiros, fixando-as e 
homologando-as, em obediência às diretrizes formuladas pelo Ministro de 
Estado dos Transportes, após prévia comunicação ao Ministério da Fazenda; 
VIII - promover estudos aferentes à composição da frota mercante brasileira e 
à prática de afretamentos de embarcações, para subsidiar as decisões 
governamentais quanto à política de apoio à indústria de construção naval e de 
afretamento de embarcações estrangeiras; 
IX - (VETADO) 
X - representar o Brasil junto aos organismos internacionais de navegação e 
em convenções, acordos e tratados sobre transporte aquaviário, observadas 
as diretrizes do Ministro de Estado dos Transportes e as atribuições 
específicas dos demais órgãos federais; 
XI - (VETADO) 
XII - supervisionar a participação de empresas brasileiras e estrangeiras na 
navegação de longo curso, em cumprimento aos tratados, convenções, 
acordos e outros instrumentos internacionais dos quais o Brasil seja signatário; 
XIII - (VETADO) 
XIV - estabelecer normas e padrões a serem observados pelas autoridades 
portuárias, nos termos da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 
XV - publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de 
concessão para exploração dos portos organizados em obediência ao disposto 
na Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 
XVI - cumprir e fazer cumprir as cláusulas e condições avençadas nos 
contratos de concessão quanto à manutenção e reposição dos bens e 
equipamentos reversíveis à União e arrendados nos termos do inciso I do art. 
4° da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 
XVI 1 - autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas, 
encaminhando ao Ministro de Estado dos Transportes; se for o caso, propostas 
de declaração de utilidade pública para o cumprimento do disposto no inciso V 
do art. 15; 
XVIII - (VETADO) 
XIX - estabelecer padrões e normas técnicas relativos às operações de 
transporte aquaviário de cargas especiais e perigosas; 
XX - elaborar o seu orçamento e proceder à respectiva execução financeira. 
§ 1 ° No exercício de suas atribuições a ANTAQ poderá: 
1 - firmar convênios de cooperação técnica e administrativa com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, tendo em vista a descentralização e a fiscalização eficiente 
das outorgas; 



li - participar de foros internacionais, sob a coordenação do Ministério dos 
Transportes. 
§ 2° A ANTAQ observará as prerrogativas específicas do Comando da Marinha 
e atuará sob sua orientação em assuntos de Marinha Mercante que 
interessarem à defesa nacional, à segurança da navegação aquaviária e à 
salvaguarda da vida humana no mar, devendo ser consultada quando do 
estabelecimento de normas e procedimentos de segurança que tenham 
repercussão nos aspectos econômicos e operacionais da prestação de 
serviços de transporte aquaviário. 
§ 3° O presidente do Conselho de Autoridade Portuária, como referido na 
alínea a do inciso I do art. 31 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, será 
indicado pela ANTAQ e a representará em cada porto organizado. 
§ 4° O grau de recurso a que se refere o § 2° do art. 5° da Lei nº 8.630, de 25 
de fevereiro de 1993, passa a ser atribuído à ANTAQ. 

SEçãO IV 
Dos Procedimentos e do Controle das Outorgas 

SUBSEçãO 1 
Das Normas Gerais 

Art. 28. A ANTT e a ANTAQ, em suas respectivas esferas de atuação, 
adotarão as normas e os procedimentos estabelecidos nesta Lei para as 
diferentes formas de outorga previstos nos arts. 13 e 14, visando a que: 
1 - a exploração da infra-estrutura e a prestação de serviços de transporte se 
exerçam de forma adequada, satisfazendo as condições de regularidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação do 
serviço, e modicidade nas tarifas; 
li - os instrumentos de concessão ou permissão sejam precedidos de licitação 
pública e celebrados em cumprimento ao princípio da livre concorrência entre 
os capacitados para o exercício das outorgas, na forma prevista no inciso 1, 
definindo claramente: 
a) (VETADO) 
b) limites máximos tarifários e as condições de reajustamento e revisão; 
c) pagamento pelo valor das outorgas e participações governamentais, quando 
for o caso. 
Art. 29. Somente poderão obter autorização, concessão ou permissão para 
prestação de serviços e para exploração das infra-estruturas de transporte 
doméstico pelos meios aquaviário e terrestre as empresas ou entidades 
constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, e que 
atendam aos requisitos técnicos, econômicos e jurídicos estabelecidos pela 
respectiva Agência . 

............................................................................................................................................. 
Art. 30. É permitida a transferência da titularidade das outorgas de autorização, 
concessão ou permissão, preservando-se seu objeto e as condições 
contratuais, desde que o novo titular atenda aos requisitos a que se refere o 
art. 29. 
§ 1 º A transferência da titularidade da outorga só poderá ocorrer mediante 
prévia e expressa autorização da respectiva Agência de Regulação, observado 
o disposto na alínea b do inciso li do art. 20. 



§ 2º Para o cumprimento do disposto no caput e no § 1º, serão também 
consideradas como transferência de titularidade as transformações societárias 
decorrentes de cisão, fusão, incorporação e formação de consórcio de 
empresas concessionárias, permissionárias ou autorizadas. 
Art. 31. A Agência, ao tomar conhecimento de fato que configure ou possa 
configurar infração da ordem econômica, deverá comunicá-lo ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, à Secretaria de Direito 
Econômico do Ministério da Justiça ou à Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda, conforme o caso. 
Art. 32. As Agências acompanharão as atividades dos operadores estrangeiros 
que atuam no transporte internacional com o Brasil, visando a identificar 
práticas operacionais, legislações e procedimentos, adotados em outros 
países, que restrinjam ou conflitem com regulamentos e acordos internacionais 
firmados pelo Brasil. 
§ 1º Para os fins do disposto no caput, a Agência poderá solicitar 
esclarecimentos e informações e, ainda, citar os agentes e representantes 
legais dos operadores que estejam sob análise. 
§ 2º Identificada a existência de legislação, procedimento ou prática 
prejudiciais aos interesses nacionais, a Agência instruirá o processo respectivo 
e proporá, ou aplicará, conforme o caso, sanções, na forma prevista na 
legislação brasileira e nos regulamentos e acordos internacionais. 
Art. 33. Os atos de outorga de autorização, concessão ou permissão a serem 
editados e celebrados pela ANTT e pela ANTAQ obedecerão ao disposto na 
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, nas subseções li, Ili, IV e V desta 
Seção e nas regulamentações complementares a serem editadas pelas 
Agências. 
Art. 34. (VETADO) 
Art. 35. O contrato de concessão deverá refletir fielmente as condições do 
edital e da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais as relativas a: 
1 - definições do objeto da concessão; 
li - prazo de vigência da concessão e condições para sua prorrogação; 
Ili - modo, forma e condições de exploração da infra-estrutura e da prestação 
dos serviços, inclusive quanto à segurança das populações e à preservação do 
meio ambiente; 
IV - deveres relativos a exploração da infra-estrutura e prestação dos serviços, 
incluindo os programas de trabalho, o volume dos investimentos e os 
cronogramas de execução; 
V - obrigações dos concessionários quanto às participações governamentais e 
ao valor devido pela outorga, se for o caso; 
VI - garantias a serem prestadas pelo concessionário quanto ao cumprimento 
do contrato, inclusive quanto à realização dos investimentos ajustados; 
VII - tarifas; 
VIII - critérios para reajuste e revisão das tarifas; 
IX - receitas complementares ou acessórias e receitas provenientes de 
projetos associados; 
X - direitos, garantias e obrigações dos usuários, da Agência e do 
concessionário; 
XI - critérios para reversibilidade de ativos; 



XII - procedimentos e responsabilidades relativos à declaração de utilidade 
pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão, de bens 
imóveis necessários à prestação do serviço ou execução de obra pública; 
XIII - procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades 
concedidas e para auditoria do contrato; 
XIV - obrigatoriedade de o concessionário fornecer à Agência relatórios, dados 
e informações relativas às atividades desenvolvidas; 
XV - procedimentos relacionados com a transferência da titularidade do 
contrato, conforme o disposto no art. 30; 
XVI - regras sobre solução de controvérsias relacionadas com o contrato e sua 
execução, inclusive a conciliação e a arbitragem; 
XVII - sanções de advertência, multa e suspensão da vigência do contrato e 
regras para sua aplicação, em função da natureza, da gravidade e da 
reincidência da infração; 
XVIII - casos de rescisão, caducidade, cassação, anulação e extinção do 
contrato, de intervenção ou encampação, e casos de declaração de 
inidoneidade. 
§ 1º Os critérios para revisão das tarifas a que se refere o inciso VIII do caput 
deverão considerar: 
a) os aspectos relativos a redução ou desconto de tarifas; 
b) a transferência aos usuários de perdas ou ganhos econômicos decorrentes 
de fatores que afetem custos e receitas e que não dependam do desempenho 
e da responsabilidade do concessionário. 
§ 2º A sanção de multa a que se refere o inciso XVII do caput poderá ser 
aplicada isoladamente ou em conjunto com outras sanções e terá valores 
estabelecidos em regulamento aprovado pela Diretoria da Agência, obedecidos 
os limites previstos em legislação específica. 
§ 3º A ocorrência de infração grave que implicar sanção prevista no inciso XVIII 
do caput será apurada em processo regular, instaurado na forma do 
regulamento, garantindo-se a prévia e ampla defesa ao interessado. 
§ 4º O contrato será publicado por extrato, no Diário Oficial da União, como 
condição de sua eficácia. 
Art. 36. (VETADO) 
Art. 37. O contrato estabelecerá que o concessionário estará obrigado a: 
1 - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a 
conservação dos recursos naturais, para a segurança das pessoas e dos 
equipamentos e para a preservação do meio ambiente; 
li - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar 
todos e quaisquer danos decorrentes das atividades contratadas, devendo 
ressarcir à Agência ou à União os ônus que estas venham a suportar em 
conseqüência de eventuais demandas motivadas por atos de responsabilidade 
do concessionário; 
111 - adotar as melhores práticas de execução de projetos e obras e de 
prestação de serviços, segundo normas e procedimentos técnicos e científicos 
pertinentes, utilizando, sempre que possível, equipamentos e processos 
recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor. 

Subseção Ili 
Das Permissões 

Art. 38. As permissões a serem outorgadas pela ANTT e pela ANTAQ aplicar­
se-ão à prestação regular de serviços de transporte de passageiros que 
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independam da exploração da infra-estrutura utilizada e não tenham caráter de 
exclusividade ao longo das rotas percorridas, devendo também ser precedidas 
de licitação regida por regulamento próprio, aprovado pela Diretoria da 
Agência, e pelo respectivo edital. 
§ 1º O edital de licitação obedecerá igualmente às prescrições do § 1º e dos 
incisos li a V do § 2º do art. 34. 
§ 2º O edital de licitação indicará obrigatoriamente: 
1 - o objeto da permissão; 
li - o prazo de vigência e as condições para prorrogação da permissão; 
Ili - o modo, a forma e as condições de adaptação da prestação dos serviços à 
evolução da demanda; 
IV - as características essenciais e a qualidade da frota a ser utilizada; e 
V - as exigências de prestação de serviços adequados. 
Art. 39. O contrato de permissão deverá refletir fielmente as condições do 
edital e da proposta vencedora e terá como cláusulas essenciais as relativas a: 
1 - objeto da permissão, definindo-se as rotas e itinerários; 
li - prazo de vigência e condições para sua prorrogação; 
Ili - modo, forma e condições de prestação dos serviços, em função da 
evolução da demanda; 
IV - obrigações dos permissionários quanto às participações governamentais e 
ao valor devido pela outorga, se for o caso; 
V-tarifas; 
VI - critérios para reajuste e revisão de tarifas; 
VII - direitos, garantias e obrigações dos usuários, da Agência e do 
permissionário; 
VIII - procedimentos para acompanhamento e fiscalização das atividades 
permitidas e para auditoria do contrato; 
IX - obrigatoriedade de o permissionário fornecer à Agência relatórios, dados e 
informações relativas às atividades desenvolvidas; 
X - procedimentos relacionados com a transferência da titularidade do 
contrato, conforme o disposto no art. 30; 
XI - regras sobre solução de controvérsias relacionadas com o contrato e sua 
execução, incluindo conciliação e arbitragem; 
XII - sanções de advertência, multa e suspensão da vigência do contrato e 
regras para sua aplicação, em função da natureza, da gravidade e da 
reincidência da infração; 
XIII - casos de rescisão, caducidade, cassação, anulação e extinção do 
contrato, de intervenção ou encampação, e casos de declaração de 
inidoneidade. 
§ 1º Os critérios a que se refere o inciso VI do caput deverão considerar: 
a) os aspectos relativos a redução ou desconto de tarifas; 
b) a transferência aos usuários de perdas ou ganhos econômicos decorrentes 
de fatores que afetem custos e receitas e que não dependam do desempenho 
e da responsabilidade do concessionário. 
§ 2º A sanção de multa a que se refere o inciso XII do caput poderá ser 
aplicada isoladamente ou em conjunto com outras sanções e terá valores 
estabelecidos em regulamento aprovado pela Diretoria da Agência, obedecidos 
os limites previstos em legislação específica. 



( 

§ 32 A ocorrência de infração grave que implicar sanção prevista no inciso XIII 
do caput será apurada em processo regular, instaurado na forma do 
regulamento, garantindo-se a prévia e ampla defesa ao interessado. 
§ 42 O contrato será publicado por extrato, no Diário Oficial da União, como 
condição de sua eficácia. 
Art. 40. (VETADO) 
Art. 41. Em função da evolução da demanda, a Agência poderá autorizar a 
utilização de equipamentos de maior capacidade e novas freqüências e 
horários, nos termos da permissão outorgada, conforme estabelece o inciso Ili 
do § 22 do art. 38. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 42. O contrato estabelecerá que o permissionário estará obrigado a: 
1 - adotar, em todas as suas operações, as medidas necessárias para a 
segurança das pessoas e dos equipamentos e para a preservação do meio 
ambiente; 
li - responsabilizar-se civilmente pelos atos de seus prepostos e indenizar 
todos e quaisquer danos decorrentes das atividades contratadas, devendo 
ressarcir à Agência ou à União os ônus que venham a suportar em 
conseqüência de eventuais demandas motivadas por atos de responsabilidade 
do permissionário; 
Ili - adotar as melhores práticas de prestação de serviços, segundo normas e 
procedimentos técnicos e científicos pertinentes, utilizando, sempre que 
possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia 
aplicada ao setor. 

Subseção IV 
Das Autorizações 

Art. 43. A autorização aplica-se segundo as diretrizes estabelecidas nos arts. 
13 e 14 e apresenta as seguintes características: 
1 - independe de licitação; 
li - é exercida em liberdade de preços dos serviços, tarifas e fretes, e em 
ambiente de livre e aberta competição; 
Ili - não prevê prazo de vigência ou termo final, extinguindo-se pela sua plena 
eficácia, por renúncia, anulação ou cassação. 
Art. 44. A autorização será disciplinada em regulamento próprio pela Agência e 
será outorgada mediante termo que indicará: 
1 - o objeto da autorização; 
li - as condições para sua adequação às finalidades de atendimento ao 
interesse público, à segurança das populações e à preservação do meio 
ambiente; 
Ili - as condições para anulação ou cassação; 
IV - as condições para a transferência de sua titularidade, segundo o disposto 
no art. 30. 
Art. 45. Os preços dos serviços autorizados serão livres, reprimindo-se toda 
prática prejudicial à competição, bem como o abuso do poder econômico, 
adotando-se nestes casos as providências previstas no art. 31. 
Art. 46. As autorizações para prestação de serviços de transporte internacional 
de cargas obedecerão ao disposto nos tratados, convenções e outros 
instrumentos internacionais de que o Brasil é signatário, nos acordos entre os 
respectivos países e nas regulamentações complementares das Agências . 
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Art. 47. A empresa autorizada não terá direito adquirido à permanência das 
condições vigentes quando da outorga da autorização ou do início das 
atividades, devendo observar as novas condições impostas por lei e pela 
regulamentação, que lhe fixará prazo suficiente para adaptação. 
Art. 48. Em caso de perda das condições indispensáveis ao cumprimento do 
objeto da autorização, ou de sua transferência irregular, a Agência extingui-la-á 
mediante cassação. 
Art. 49. É facultado à Agência autorizar a prestação de serviços de transporte 
sujeitos a outras formas de outorga, em caráter especial e de emergência. 
§ 1º A autorização em caráter de emergência vigorará por prazo máximo e 
improrrogável de cento e oitenta dias, não gerando direitos para continuidade 
de prestação dos serviços. 
§ 2º A liberdade de preços referida no art. 45 não se aplica à autorização em 
caráter de emergência, sujeitando-se a empresa autorizada, nesse caso, ao 
regime de preços estabelecido pela Agência para as demais outorgas. 

Subseção V 
Das Normas Específicas para as Atividades em Curso 

Art. 50. As empresas que, na data da instalação da ANTT ou da ANTAQ, forem 
detentoras de outorgas expedidas por entidades públicas federais do setor dos 
transportes, terão, por meio de novos instrumentos de outorga, seus direitos 
ratificados e adaptados ao que dispõem os arts. 13 e 14. 
Parágrafo único. Os novos instrumentos de outorga serão aplicados aos 
mesmos objetos das outorgas anteriores e serão regidos, no que couber, pelas 
normas gerais estabelecidas nas Subseções 1, li, Ili e IV desta Seção. 
Art. 51. (VETADO) 

Seção V 
Da Estrutura Organizacional das Agências 

Art. 52. A ANTT e a ANTAQ terão Diretorias atuando em regime de colegiado 
como órgãos máximos de suas estruturas organizacionais, as quais contarão 
também com um Procurador-Geral, um Ouvidor e um Corregedor. 
Art. 53. A Diretoria da ANTT será composta por um Diretor-Geral e quatro 
Diretores e a Diretoria da ANTAQ será composta por um Diretor-Geral e dois 
Diretores. 
§ 1º Os membros da Diretoria serão brasileiros, de reputação ilibada, formação 
universitária e elevado conceito no campo de especialidade dos cargos a 
serem exercidos, e serão nomeados pelo Presidente da República, após 
aprovação pelo Senado Federal, nos termos da alínea f do inciso Ili do art. 52 
da Constituição Federal. 
§ 2º O Diretor-Geral será nomeado pelo Presidente da República dentre os 
integrantes da Diretoria, e investido na função pelo prazo fixado no ato de 
nomeação. 
Art. 54. Os membros da Diretoria cumprirão mandatos de quatro anos, não 
coincidentes, admitida uma recondução. 
Parágrafo único. Em caso de vacância no curso do mandato, este será 
completado pelo sucessor investido na forma prevista no§ 1º do art. 53._ . 
Art. 55. Para assegurar a não-coincidência, os mandatos dos primeiros 
membros da Diretoria da ANTT serão de dois, três, quatro, cinco e seis anos, e 
os mandatos dos primeiros membros da Diretoria da ANTAQ serão de dois, 
três e quatro anos, a serem estabelecidos no decreto de nomeação. 



Art. 56. Os membros da Diretoria perderão o mandato em virtude de renúncia, 
condenação judicial transitada em julgado, processo administrativo disciplinar, 
ou descumprimento manifesto de suas atribuições. 
Parágrafo único. Cabe ao Ministro de Estado dos Transportes instaurar o 
processo administrativo disciplinar, competindo ao Presidente da República 
determinar o afastamento preventivo, quando for o caso, e proferir o 
julgamento. 
Art. 57. Aos membros das Diretorias das Agências é vedado o exercício de 
qualquer outra atividade profissional, empresarial, sindical ou de direção 
político-partidária. 
Art. 58. Está impedida de exercer cargo de direção na ANTT e na ANTAQ a 
pessoa que mantenha, ou tenha mantido, nos doze meses anteriores à data de 
início do mandato, um dos seguintes vínculos com empresa que explore 
qualquer das atividades reguladas pela respectiva Agência: 
1 - participação direta como acionista ou sócio; 
li - administrador, gerente ou membro do Conselho Fiscal; 
111 - empregado, ainda que com contrato de trabalho suspenso, inclusive de 
sua instituição controladora, ou de fundação de previdência de que a empresa 
ou sua controladora seja patrocinadora ou custeadora. 
Parágrafo único. Também está impedido de exercer cargo de direção o 
membro de conselho ou diretoria de associação, regional ou nacional, 
representativa de interesses patronais ou trabalhistas ligados às atividades 
reguladas pela respectiva Agência. 
Art. 59. Até um ano após deixar o cargo, é vedado ao ex-Diretor representar 
qualquer pessoa ou interesse perante a Agência de cuja Diretoria tiver 
participado. 
Parágrafo único. É vedado, ainda, ao ex-Diretor utilizar informações 
privilegiadas, obtidas em decorrência do cargo exercido, sob pena de incorrer 
em improbidade administrativa. 
Art. 60. Compete à Diretoria exercer as atribuições e responder pelos deveres 
que são conferidos por esta Lei à respectiva Agência. 
Parágrafo único. A Diretoria aprovará o regimento interno da Agência. 
Art. 61. Cabe ao Diretor-Geral a representação da Agência e o comando 
hierárquico sobre pessoal e serviços, exercendo a coordenação das 
competências administrativas, bem como a presidência das reuniões da 
Diretoria. 
Art. 62. Compete à Procuradoria-Geral exercer a representação judicial da 
respectiva Agência, com as prerrogativas processuais da Fazenda Pública. 
Parágrafo único. O Procurador-Geral deverá ser bacharel em Direito com 
experiência no efetivo exercício da advocacia e será nomeado pelo Presidente 
da República, atendidos os pré-requisitos legais e as instruções normativas da 
Advocacia-Geral da União. 
Art. 63. O Ouvidor será nomeado pelo Presidente da República, para mandato 
de três anos, admitida uma recondução. 
Parágrafo único. São atribuições do Ouvidor: 
1 - receber pedidos de informações, esclarecimentos e reclamações afetos à 
respectiva Agência, e responder diretamente aos interessados; 
li - produzir semestralmente, ou quando a Diretoria da Agência julgar 
oportuno, relatório circunstanciado de suas atividades. 



Art. 64. À Corregedoria compete fiscalizar as atividades funcionais da 
respectiva Agência e a instauração de processos administrativos e 
disciplinares, excetuado o disposto no art. 56. 
Parágrafo único. Os Corregedores serão nomeados pelo Presidente da 
República. 
Art. 65. (VETADO) 

Seção VI 
Do Processo Decisório das Agências 

Art. 66. O processo decisório da ANTT e da ANTAQ obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. 
Art. 67. As decisões das Diretorias serão tomadas pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros, cabendo ao Diretor-Geral o voto de qualidade, e 
serão registradas em atas que ficarão disponíveis para conhecimento geral, 
juntamente com os documentos que as instruam. 
Parágrafo único. Quando a publicidade colocar em risco a segurança do País, 
ou violar segredo protegido, os registros correspondentes serão mantidos em 
sigilo. 
Art. 68. As iniciativas de projetos de lei, alterações de normas administrativas e 
decisões da Diretoria para resolução de pendências que afetem os direitos de 
agentes econômicos ou de usuários de serviços de transporte serão 
precedidas de audiência pública. 
§ 1º Na invalidação de atos e contratos, será previamente garantida a 
manifestação dos interessados. 
§ 2º Os atos normativos das Agências somente produzirão efeitos após 
publicação no Diário Oficial, e aqueles de alcance particular, após a 
correspondente notificação. 
§ 3º Qualquer pessoa, desde que seja parte interessada, terá o direito de 
peticionar ou de recorrer contra atos das Agências, no prazo máximo de trinta 
dias da sua oficialização, observado o disposto em regulamento. 

Seção VII 
Dos Quadros de Pessoal 

Art. 69. A ANTT e a ANTAQ terão suas relações de trabalho regidas pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do 
Trabalho, e legislação correlata, em regime de emprego público. 
Art. 70. Para constituir os quadros de pessoal efetivo e de cargos 
comissionados da ANTT e da ANTAQ, ficam criados: 
1 - os empregos públicos de nível superior de Regulador e de Analista de 
Suporte à Regulação; 
li - os empregos públicos de nível médio de Técnico em Regulação e de 
Técnico de Suporte à Regulação; 
Ili - os cargos efetivos de nível superior de Procurador; 
IV - os Cargos Comissionados de Direção - CD, de Gerência Executiva - CGE, 
de Assessoria - CA e de Assistência - CAS; 
V - os Cargos Comissionados Técnicos - CCT. 
§ 1 º Os quantitativos dos empregos públicos, dos cargos efetivos e dos 
diferentes níveis de cargos comissionados da ANTT e da ANTAQ encontram­
se estabelecidos nas Tabelas 1, li, Ili e IV do Anexo I desta Lei. 



§ 22 Os limites de salários para os empregos públicos de nível superior e de 
nível médio da ANTT e da ANTAQ são fixados na Tabela VII do Anexo I desta 
Lei. 
§ 3º É vedado aos empregados, aos requisitados, aos ocupantes de cargos 
comissionados e aos dirigentes das Agências o exercício regular de outra 
atividade profissional, inclusive gestão operacional de empresa ou direção 
político-partidária, excetuados os casos admitidos em lei. 
Art. 71. A investidura nos empregos públicos do quadro de pessoal efetivo da 
ANTT e da ANTAQ dar-se-á por meio de concurso público de provas ou de 
provas e títulos, conforme disposto nos respectivos regimentos. 
§ 12 O concurso público poderá ser realizado para provimento efetivo de 
pessoal em classes distintas de um mesmo emprego público, conforme a 
disponibilidade orçamentária e de vagas. 
§ 2º Poderá ainda fazer parte do concurso, para efeito eliminatório e 
classificatório, curso de formação específica. 
Art. 72. Os Cargos Comissionados de Gerência Executiva, de Assessoria e de 
Assistência são de livre nomeação e exoneração da Diretoria da Agência. 
Art. 73. Os ocupantes dos Cargos Comissionados a que se refere o inciso IV 
do art. 70, mesmo quando requisitados de outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública, receberão remuneração conforme a Tabela V do Anexo 
1. 
Parágrafo único. Os ocupantes dos cargos a que se refere o caput poderão 
optar por receber a remuneração do seu cargo efetivo ou emprego permanente 
no órgão de origem, acrescido do valor remuneratório adicional correspondente 
a: 
1 - parcela referente à diferença entre a remuneração de seu cargo efetivo ou 
emprego permanente de origem e o valor remuneratório do cargo exercido na 
Agência;ou 
li - vinte e cinco por cento da remuneração do cargo exercido na Agência, para 
os Cargos Comissionados de Direção, de Gerência Executiva e de Assessoria 
nos níveis CA I e CA li, e cinqüenta e cinco por cento da remuneração dos 
Cargos Comissionados de Assessoria, no nível CA Ili, e dos de Assistência. 
Art. 74. Os Cargos Comissionados Técnicos a que se refere o inciso V do art. 
70 são de ocupação privativa de empregados do Quadro de Pessoal Efetivo e 
dos Quadros de Pessoal Específico e em Extinção de que tratam os arts. 113 e 
114 e de requisitados de outros órgãos e entidades da Administração Pública. 
Parágrafo único. Ao ocupante de Cargo Comissionado Técnico será pago um 
valor acrescido ao salário ou vencimento, conforme a Tabela VI do Anexo 1 
desta Lei. 
Art. 75. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão divulgará, no prazo 
de trinta dias a contar da data de publicação desta Lei, tabela estabelecendo 
as equivalências entre os Cargos Comissionados e Cargos Comissionados 
Técnicos previstos nas Tabelas li e IV do Anexo I e os Cargos em Comissão 
do Grupo Direção e Assessoramento Superior - DAS, para efeito de aplicação 
de legislações específicas relativas à percepção de vantagens, de caráter 
remuneratório ou não, por servidores ou empregados públicos. 
Art. 76. Nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição, ficam a ANTT e a 
ANTAQ autorizadas a efetuar contratação temporária, por prazo não 
excedente a trinta e seis meses, do pessoal técnico imprescindível ao exercício 
de suas atribuições institucionais. 



§ 12 Para os fins do disposto no caput, são consideradas necessidades 
temporárias de excepcional interesse público as atividades relativas à 
implementação, ao acompanhamento e à avaliação de projetos e programas 
de caráter finalístico na área de transportes, imprescindíveis à implantação e à 
atuação da Agência. 
§ 22 As contratações temporárias, bem como a forma e os níveis de 
remuneração, serão regulados pelo regimento interno da Agência. 

Seção VIII 
Das Receitas e do Orçamento 

Art. 77. Constituem receitas da ANTT e da ANTAQ: 
1 - dotações, créditos especiais, transferências e repasses que forem 
consignados no Orçamento Geral da União para cada Agência; 
li - recursos provenientes dos instrumentos de outorgas e arrendamentos 
administrados pela respectiva Agência; 
Ili - os produtos das arrecadações de taxas de outorgas e de fiscalização da 
prestação de serviços e de exploração de infra-estrutura atribuídas a cada 
Agência; 
IV - recursos provenientes de acordos, convênios e contratos, inclusive os 
referentes à prestação de serviços técnicos e fornecimento de publicações, 
material técnico, dados e informações; 
V - o produto das arrecadações de cada Agência, decorrentes da cobrança de 
emolumentos e multas; 
VI - outras receitas, inclusive as resultantes de aluguel ou alienação de bens, 
da aplicação de valores patrimoniais, de operações de crédito, de doações, 
legados e subvenções. 
§ 12 (VETADO) 
§ 22 (VETADO) 
Art. 78. A ANTT e a ANTAQ submeterão ao Ministério dos Transportes suas 
propostas orçamentárias anuais, nos termos da legislação em vigor. 
Parágrafo único. O superávit financeiro anual apurado pela ANTT ou pela 
ANTAQ, relativo aos incisos li a V do art. 77, deverá ser incorporado ao 
respectivo orçamento do exercício seguinte, de acordo com a Lei nº 4.320, de 
17 de marco de 1964, não se aplicando o disposto no art. 1° da Lei nº 9.530, 
de 1 O de dezembro de 1997, podendo ser utilizado no custeio de despesas de 
manutenção e funcionamento de ambas as Agências, em projetos de estudos 
e pesquisas no campo dos transportes, ou na execução de projetos de infra­
estrutura a cargo do DNIT, desde que devidamente programados no 
Orçamento Geral da União. 

CAPÍTULO VII 
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
Seção 1 

Da Instituição, dos Objetivos e das Atribuições 
Art. 79. Fica criado o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
- DNIT, pessoa jurídica de direito público, submetido ao regime de autarquia, 
vinculado ao Ministério dos Transportes. 
Parágrafo único. o DNIT terá sede e foro no Distrito Federal, podendo instalar 
unidades administrativas regionais. 



Art. 80. Constitui objetivo do DNIT implementar, em sua esfera de atuação, a 
política formulada para a administração da infra-estrutura do Sistema Federal 
de Viação, compreendendo sua operação, manutenção, restauração ou 
reposição, adequação de capacidade, e ampliação mediante construção de 
novas vias e terminais, segundo os princípios e diretrizes estabelecidos nesta 
Lei. 
Art. 81. A esfera de atuação do DNIT corresponde à infra-estrutura do Sistema 
Federal de Viação, sob a jurisdição do Ministério dos Transportes, constituída 
de: 
1 - vias navegáveis; 
li - ferrovias e rodovias federais; 
Ili - instalações e vias de transbordo e de interface intermodal; 
IV - instalações portuárias. 
Art. 82. São atribuições do DNIT, em sua esfera de atuação: 
1 - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para os programas 
de segurança operacional, sinalização, manutenção ou conservação, 
restauração ou reposição de vias, terminais e instalações; 
li - estabelecer padrões, normas e especificações técnicas para a elaboração 
de projetos e execução de obras viária-s; 
Ili - fornecer ao Ministério dos Transportes informações e dados para subsidiar 
a formulação dos planos gerais de outorga e de delegação dos segmentos da 
infra-estrutura viária; 
IV - administrar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou 
cooperação, os programas de operação, manutenção, conservação, 
restauração e reposição de rodovias, ferrovias, vias navegáveis, terminais e 
instalações portuárias; 
V - gerenciar, diretamente ou por meio de convênios de delegação ou 
cooperação, projetos e obras de construção e ampliação de rodovias, ferrovias, 
vias navegáveis, terminais e instalações portuárias, decorrentes de 
investimentos programados pelo Ministério dos Transportes e autorizados pelo 
Orçamento Geral da União; 
VI - participar de negociações de empréstimos com entidades públicas e 
privadas, nacionais e internacionais, para financiamento de programas, 
projetos e obras de sua competência, sob a coordenação do Ministério dos 
Transportes; 
VII - realizar programas de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico, 
promovendo a cooperação técnica com entidades públicas e privadas; 
VIII - firmar convênios, acordos, contratos e demais instrumentos legais, no 
exercício de suas atribuições; 
IX - declarar a utilidade pública de bens e propriedades a serem 
desapropriados para implantação do Sistema Federal de Viação; 
X - elaborar o seu orçamento e proceder à execução financeira; 
XI - adquirir e alienar bens, adotando os procedimentos legais adequados para 
efetuar sua incorporação e desincorporação; 
XII - administrar pessoal, patrimônio, material e serviços gerais. 
§ 1º As atribuições a que se refere o caput não se aplicam aos elementos da 
infra-estrutura concedidos ou arrendados pela ANTT e pela ANTAQ, à exceção 
das competências expressas no art. 21 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - Código de Trânsito Brasileiro, que serão sempre exercidas pelo DNIT, 
diretamente ou mediante convênios de delegação. 

-----



§ 22 No exercício das atribuições previstas nos incisos IV e V e relativas a vias 
navegáveis e instalações portuárias, o DNIT observará as prerrogativas 
específicas do Comando da Marinha. 

Seção li 
Das Contratações e do Controle 

Art. 83. Na contratação de programas, projetos e obras decorrentes do 
exercício direto das atribuições previstas nos incisos IV e V do art. 82, o DNIT 
deverá zelar pelo cumprimento das boas normas de concorrência, fazendo 
com que os procedimentos de divulgação de editais, julgamento das licitações 
e celebração dos contratos se processem em fiel obediência aos preceitos da 
legislação vigente, revelando transparência e fomentando a competição, em 
defesa do interesse público. 
Parágrafo único. O DNIT fiscalizará o cumprimento das condições contratuais, 
quanto às especificações técnicas, aos preços e seus reajustamentos, aos 
prazos e cronogramas, para o controle da qualidade, dos custos e do retorno 
econômico dos investimentos. 
Art. 84. No exercício das atribuições previstas nos incisos IV e V do art. 82, o 
DNIT poderá firmar convênios de delegação ou cooperação com órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, buscando a descentralização e a gerência eficiente dos 
programas e projetos. 
§ 12 Os convênios deverão conter compromisso de cumprimento, por parte das 
entidades delegatárias, dos princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei, 
particularmente quanto aos preceitos do art. 83. 
§ 22 O DNIT supervisionará os convênios de delegação, podendo declará-los 
extintos, ao verificar o descumprimento de seus objetivos e preceitos. 

SEçãO Ili 
Da Estrutura Organizacional do DNIT 

Art. 85. O DNIT será dirigido por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria composta por um Diretor-Geral e quatro Diretores. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 86. Compete ao Conselho de Administração: 
1- aprovar o regimento interno do DNIT; 
11 - definir parâmetros e critérios para elaboração dos planos e programas de 
trabalho e de investimentos do DNIT, em conformidade com as diretrizes e 
prioridades estabelecidas nos termos do inciso li do art. 15; 
Ili - aprovar e supervisionar a execução dos planos e programas a que se 
refere o inciso anterior. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 87. Comporão o Conselho de Administração do DNIT: 
1 - o Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes; 
li - o seu Diretor-Geral; 
Ili - dois representantes do Ministério dos Transportes; 
IV - um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - um representante do Ministério da Fazenda. 
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§ 12 A presidência do Conselho de Administração do DNIT será exercida pelo 
Secretário-Executivo do Ministério dos Transportes. 
§ 22 A participação como membro do Conselho de Administração do DNIT não 
ensejará remuneração de qualquer espécie. 
Art. 88. Os Diretores deverão ser brasileiros, ter idoneidade moral e reputação 
ilibada, formação universitária, experiência profissional compatível com os 
objetivos, atribuições e competências do DNIT e elevado conceito no campo 
de suas especialidades, e serão indicados pelo Ministro de Estado dos 
Transportes e nomeados pelo Presidente da República. 
Art. 89. Compete à Diretoria do DNIT: 
1- (VETADO) 
li - editar normas e especificações técnicas sobre matérias da competência do 
DNIT; 
Ili - aprovar editais de licitação e homologar adjudicações; 
IV - autorizar a celebração de convênios, acordos, contratos e demais 
instrumentos legais; 
V - resolver sobre a aquisição e alienação de bens; 
VI - autorizar a contratação de serviços de terceiros. 
§ 1° Cabe ao Diretor-Geral a representação do DNIT e o comando hierárquico 
sobre pessoal e serviços, exercendo a coordenação das competências 
administrativas, bem como a presidência das reuniões da Diretoria. 
§ 2° O processo decisório do DNIT obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade e publicidade. 
§ 3° As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros, cabendo ao Diretor-Geral o voto de qualidade, e serão 
registradas em atas que ficarão disponíveis para conhecimento geral, 
juntamente com os documentos que as instruam. 
Art. 90. O Procurador-Geral do DNIT deverá ser bacharel em Direito com 
experiência no efetivo exercício da advocacia, será indicado pelo Ministro de 
Estado dos Transportes e nomeado pelo Presidente da República, atendidos 
os pré-requisitos legais e as instruções normativas da Advocacia-Geral da 
União. 
§ 12 (VETADO) 
§ 22 (VETADO) 
Art. 91. O Ouvidor será indicado pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
nomeado pelo Presidente da República. 
Parágrafo único. (VETADO) 
1-(VETADO) 
li - (VETADO) 
Art. 92. À Corregedoria do DNIT compete fiscalizar as atividades funcionais e a 
instauração de processos administrativos e disciplinares. 
§ 12 O Corregedor será indicado pelo Ministro de Estado dos Transportes e 
nomeado pelo Presidente da República. 
§ 22 A instauração de processos administrativos e disciplinares relativos a atos 
da Diretoria ou de seus membros será da competência do Ministro de Estado 
dos Transportes. 

Seção IV 
Do Quadro de Pessoal do DNIT 



Art. 93. O DNIT terá suas relações de trabalho regidas pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1 ° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e 
legislação correlata, em regime de emprego público. 
Parágrafo único. A investidura nos empregos públicos do quadro de pessoal 
efetivo do DNIT dar-se-á por meio de concurso público, nos termos 
estabelecidos no art. 71. 
Art. 94. Para constituir os quadros de pessoal efetivo e de cargos 
comissionados do DNIT, ficam criados: 
1 - os empregos públicos de nível superior de Especialista em Infra-Estrutura 
de Transporte; 
li - os empregos públicos de nível médio de Técnico em Infra-Estrutura de 
Transporte e de Técnico em Suporte à Infra-Estrutura de Transporte; 
Ili - (VETADO) 
§ 12 Os quantitativos dos empregos públicos e dos cargos comissionados do 
DNIT estão relacionados nas Tabelas I e li do Anexo li desta Lei. 
§ 22 Os limites de salários para os empregos públicos de nível superior e de 
nível médio do DNIT são fixados na Tabela Ili do Anexo li desta Lei. 
§ 32 Os cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superior -
DAS e as Funções Gratificadas - FG, para preenchimento de cargos de 
direção e assessoramento do DNIT estão previstos no âmbito da estrutura 
organizacional da Presidência da República e dos Ministérios. 
§ 42 É vedado aos empregados, aos requisitados, aos ocupantes de cargos 
comissionados e aos dirigentes do DNIT o exercício regular de outra atividade 
profissional, inclusive gestão operacional de empresa ou direção político­
partidária, excetuados os casos admitidos em lei. 
Art. 95. (VETADO) 
Art. 96. Nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição, fica o DNIT 
autorizado a efetuar contratação temporária, por prazo não excedente a trinta e 
seis meses, do pessoal técnico imprescindível ao exercício de suas atribuições 
institucionais. 
§ 12 Para os fins do disposto no caput, são consideradas necessidades 
temporárias de excepcional interesse público as atividades relativas à 
implementação, ao acompanhamento e à avaliação de projetos e programas 
de caráter finalístico na área de transportes, imprescindíveis à implantação e à 
atuação do DN IT. 
§ 22 (VETADO) 

Seção V 
Das Receitas e do Orçamento 

Art. 97. Constituem receitas do DNIT: 
1 - dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 
transferências e repasses; 
li - remuneração pela prestação de serviços; 
Ili - recursos provenientes de acordos, convênios e contratos; 
IV - produto da cobrança de emolumentos, taxas e multas; 
V - outras receitas, inclusive as resultantes da alienação de bens e da 
aplicação de valores patrimoniais, operações de crédito, doações, legados e 
subvenções. 
Art. 98. O DNIT submeterá anualmente ao Ministério dos Transportes a sua 
proposta orçamentária, nos termos da legislação em vigor. 

CAPÍTULO VIII 



DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS, GERAIS E FINAIS 
Seção 1 

Da Instalação dos Órgãos 
Art. 99. O Poder Executivo promoverá a instalação do CONIT, da ANTT, da 
ANTAQ e do DNIT, mediante a aprovação de seus regulamentos e de suas 
estruturas regimentais, em até noventa dias, contados a partir da data de 
publicação desta Lei. 
Parágrafo único. A publicação dos regulamentos e das estruturas regimentais 
marcará a instalação dos órgãos referidos no caput e o início do exercício de 
suas respectivas atribuições. 
Art. 100. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar as despesas e os 
investimentos necessários à implantação da ANTT, da ANTAQ e do DNIT, 
podendo remanejar, transferir e utilizar recursos de dotações orçamentárias e 
de saldos orçamentários pertinentes ao Ministério dos Transportes. 
Art. 101. Decreto do Presidente da República reorganizará a estrutura 
administrativa do Ministério dos Transportes, mediante proposta do respectivo 
Ministro de Estado, em função das transferências de atribuições instituídas por 
esta Lei. 

Seção li 
Da Extinção e Dissolução de Órgãos 

Art. 102. (VETADO) 
Art. 103. A Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e a Empresa de 
Transportes Urbanos de Porto Alegre S.A. - TRENSURB transferirão para os 
Estados e Municípios a administração dos transportes ferroviários urbanos e 
metropolitanos de passageiros, conforme disposto na Lei nº 8.693, de 3 de 
agosto de 1993. 
Parágrafo único. No exercício das atribuições referidas nos incisos V e VI do 
art. 25, a ANTT coordenará os acordos a serem celebrados entre os 
concessionários arrendatários das malhas ferroviárias e as sociedades 
sucessoras da CBTU, em cada Estado ou Município, para regular os direitos 
de passagem e os planos de investimentos, em áreas comuns, de modo a 
garantir a continuidade e a expansão dos serviços de transporte ferroviário de 
passageiros e cargas nas regiões metropolitanas. 
Art. 104. Atendido o disposto no caput do art. 103, ficará dissolvida a CBTU, na 
forma do disposto no § 6° do art. 3° da Lei nº 8.693, de 3 de agosto de 1993. 
Parágrafo único. As atribuições da CBTU que não tiverem sido absorvidas 
pelos Estados e Municípios serão transferidas para a ANTT ou para o DNIT, 
conforme sua natureza. 
Art. 105. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a transferência das 
atividades do Serviço Social das Estradas de Ferro - SESEF para entidades 
de serviço social autônomas ou do setor privado com atuação congênere. 
Art. 106. (VETADO) 
Art. 107. (VETADO) 
Art. 108. Para cumprimento de suas atribuições, particularmente no que se 
refere ao inciso VI do art. 24 e ao inciso VI do art. 27, serão transferidos para a 
ANTT ou para a ANTAQ, conforme se trate de transporte terrestre ou 
aquaviário, os contratos e os acervos técnicos, incluindo registros, dados e 
informações, detidos por órgãos e entidades do Ministério dos Transportes 
encarregados, até a vigência desta Lei, da regulação da prestação de serviços 
e da exploração da infra-estrutura de transportes. 
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Parágrafo único. Excluem-se do disposto no caput os contratos firmados pelas 
Autoridades Portuárias no âmbito de cada porto organizado. 
Art. 109. Para o cumprimento de suas atribuições, serão transferidos para o 
DNIT os contratos, os convênios e os acervos técnicos, incluindo registros, 
dados e informações detidos por órgãos do Ministério dos Transportes e 
relativos à administração direta ou delegada de programas, projetos e obras 
pertinentes à infra-estrutura viária. 
Parágrafo único. Ficam transferidas para o DNIT as funções do órgão de 
pesquisas hidroviárias da Companhia Docas do Rio de Janeiro - CDRJ, e as 
funções das administrações hidroviárias vinculadas às Companhias Docas, 
juntamente com os respectivos acervos técnicos e bibliográficos, bens e 
equipamentos utilizados em suas atividades. 
Art. 110. (VETADO) 
Art. 111. (VETADO) 

Seção Ili 
Das Requisições e Transferências de Pessoal 

Art. 112. (VETADO) 
Art. 113. Ficam criados os quadros de Pessoal Específico na ANTT, na 
ANTAQ e no DNIT, com a finalidade de absorver servidores do Regime 
Jurídico Único, dos quadros de pessoal do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem - DNER e do Ministério dos Transportes. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 114. (VETADO) 
Art. 115. Os quadros de Pessoal Específico e em Extinção, de que tratam os 
arts. 113 e 114, acrescidos dos quantitativos de servidores ou empregados 
requisitados, não poderão ultrapassar os quadros gerais de pessoal efetivo da 
ANTT, da ANTAQ e do DNIT. 
§ 1º À medida que forem extintos os cargos ou empregos de que tratam os 
arts. 113 e 114, é facultado o preenchimento de empregos de pessoal 
concursado nos quadros de pessoal efetivo de cada entidade. 
§ 2º Se os quantitativos dos quadros Específico e em Extinção, acrescidos dos 
requisitados, forem inferiores ao quadro de pessoal efetivo, é facultado a cada 
entidade a realização de concurso para preenchimento dos empregos 
excedentes. 
Art. 116. (VETADO) 

Seção IV 
Das Responsabilidades sobre Inativos e Pensionistas 

Art. 117. Fica transferida para o Ministério dos Transportes a responsabilidade 
pelo pagamento dos inativos e pensionistas oriundos do DNER, mantidos os 
vencimentos, direitos e vantagens adquiridos. 
Parágrafo único. O Ministério dos Transportes utilizará as unidades regionais 
do DNIT para o exercício das medidas administrativas decorrentes do disposto 
no caput. 
Art. 118. Ficam transferidas da RFFSA para o Ministério dos Transportes: 
1 - a gestão da complementação de aposentadoria instituída pela Lei nº 8.186, 
de 21 de maio de 1991; e 
11 - a responsabilidade pelo pagamento da parcela sob o encargo da União 
relativa aos proventos de inatividade e demais direitos de que tratam a Lei nº 
2.061, de 13 de abril de 1953, do Estado do Rio Grande do Sul, e o Termo de 
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Acordo sobre as condições de reversão da Viação Férrea do Rio Grande do 
Sul à União, aprovado pela Lei nº 3.887, de 8 de fevereiro de 1961. 
§ 1º A paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e li 
terá como referência os valores remuneratórios percebidos pelos empregados 
da RFFSA que vierem a ser absorvidos pela ANTT, conforme estabelece o art. 
114. 
§ 2º O Ministério dos Transportes utilizará as unidades regionais do DNIT para 
o exercício das medidas administrativas decorrentes do disposto no caput. 
Art. 119. Ficam a ANTT, a ANTAQ e o DNIT autorizados a atuarem como 
patrocinadores do Instituto GEIPREV de Seguridade Social, da Fundação 
Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER e do Portus - Instituto de 
Seguridade Social, na condição de sucessoras das entidades às quais 
estavam vinculados os empregados que absorverem, nos termos do art. 114, 
observada a exigência de paridade entre a contribuição da patrocinadora e a 
contribuição do participante. 
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se unicamente aos empregados 
absorvidos, cujo conjunto constituirá massa fechada. 

Seção V 
Disposições Gerais e Finais 

Art. 120. (VETADO) 
Art. 121. A ANTT, a ANTAQ e o DNIT implementarão, no prazo máximo de 
dois anos, contado da sua instituição: 
1 - instrumento específico de avaliação de desempenho, estabelecendo 
critérios padronizados para mensuração do desempenho de seus empregados; 
li - programa permanente de capacitação, treinamento e desenvolvimento; e 
111 - regulamento próprio, dispondo sobre a estruturação, classificação, 
distribuição de vagas e requisitos dos empregos públicos, bem como sobre os 
critérios de progressão de seus empregados. 
§ 12 A progressão dos empregados nos respectivos empregos públicos terá 
por base os resultados obtidos nos processos de avaliação de desempenho, 
capacitação e qualificação funcionais, visando ao reconhecimento do mérito 
funcional e à otimização do potencial individual, conforme disposto em 
regulamento próprio de cada Agência. 
§ 2º É vedada a progressão do ocupante de emprego público da ANTT e da 
ANTAQ, antes de completado um ano de efetivo exercício no emprego. 
Art. 122. A ANTT, a ANTAQ e o DNIT poderão contratar especialistas ou 
empresas especializadas, inclusive consultores independentes e auditores 
externos, para execução de trabalhos técnicos, por projetos ou por prazos 
determinados, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 123. As disposições desta Lei não alcançam direitos adquiridos, bem como 
não invalidam atos legais praticados por quaisquer das entidades da 
Administração Pública Federal direta ou indiretamente afetadas, os quais serão 
ajustados, no que couber, às novas disposições em vigor. 
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ANEXO 1 

TABELA li 
Agência Nacional de Transportes Terrestres -ANTT 

Quadro de Cargos Comissionados 
1 - CARGOS COMISSIONADOS DE DIREÇÃO 
CDI 1 
CD li 4 
SUBTOTAL 5 
2 - CARGOS COMISSIONADOS DE GERÊNCIA EXECUTIVA 
CGEI 6 
CGE li 15 
CGE Ili 41 
SUBTOTAL 62 
3 - CARGOS COMISSIONADOS DE ASSESSORIA 
CAI 13 
CA li 4 
CA Ili 6 
SUBTOTAL 23 
4 - CARGOS COMISSIONADOS DE ASSISTÊNCIA 
CASI 28 
CAS li 28 
SUBTOTAL 56 
5 - CARGOS COMISSIONADOS TÉCNICOS 
CCT 1 100 
CCT 11 87 
CCT 111 67 
CCTIV 53 
CCTV 20 
SUBTOTAL 337 
TOTAL GERAL 483 

LEI Nº 8.630, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre o regime jurídico da exploração dos 
portos organizados e das instalações portuárias e dá 
outras providências . 

............................................................................................................................................ 

LEI Nº 8.029, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e dissolução de entidades 
da administração Pública Federal, e dá outras 
providências. 
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LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 

Dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário 
e dá outras providências. 

LEI Nº 9.986, DE 18 DE JULHO DE 2000. 

Dispõe sobre a gestâo de recursos humanos das 
Agências Reguladoras e dá outras providências. 

LEI Nº 9.277, DE 1 O DE MAIO DE 1996. 
Autoriza a União a delegar aos 
municípios, estados da Federação e 
ao Distrito Federal a administração e 
exploração de rodovias e portos 
federais 

LEI Nº 10.171, DE 5 DE JANEIRO DE 2001. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
2001. 

LEI Nº 9.995, DE 25 DE JULHO DE 2000. 
Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 
2001 e dá outras providências. 

Art. 3º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
1 - Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 
li - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo 
contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 
manutenção da ação de governo; 
Ili - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação de governo; e 



IV - Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram 
contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 
§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 
especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 
§ 2º As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em 
subtítulos, especialmente para especificar sua localização física integral ou 
parcial, não podendo haver alteração das respectivas finalidades e da 
denominação das metas estabelecidas. 
§ 3º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a 
subfunção às quais se vinculam. 
§ 4º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no 
projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 
especiais, e respectivos subtítulos com indicação de suas metas físicas. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.201-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho 
de 2001, que dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e 
o Departamento Nacional de Infra­
Estrutura de Transportes, e dá outras 
providências. 

LEI Nº 8.693, DE 3 DE AGOSTO DE 1993. 
Dispõe sobre a descentralização dos 
serviços de transporte ferroviário 
coletivo de passageiros, urbano e 
suburbano, da União para os Estados 
e Municípios, e dá outras providências. 
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LEI Nº 9.600, DE 19 DE JANEIRO DE 1998 

Autoriza o Ministério dos Transportes, por intermédio 
da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a 
repassar à Companhia de Trens Metropolitanos de 
Pernambuco COPERTRENS recursos para pagamento 
de pessoal. 

Art. 1 ° Fica o Ministério dos Transportes, por intermédio da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, autorizado a repassar à Companhia de 
Trens Metropolitanos de Pernambuco - COPERTRENS os recursos 
equivalentes ao pagamento das despesas com a folha de pessoal, encargos 
sociais, benefícios e contribuição à Fundação Rede Ferroviária Federal de 
Seguridade Social - REFER, dos empregados transferidos à COPERTRENS, 
por sucessão trabalhista, na data da transferência do Sistema de Trens 
Urbanos de Recife para o Estado de Pernambuco, de acordo com a Lei nº 
8.693, de 3 de agosto de 1993. 
§ 1° Os recursos serão repassados mensalmente a partir da data da efetiva 
assunção do Sistema de Trens Urbanos de Recife pelo Estado de Pernambuco 
até junho de 2001, inclusive, devendo ser aplicados exclusivamente nas 
despesas referenciadas neste artigo. 
§ 2° A autorização de que trata este artigo fica limitada ao montante das 
despesas referidas no caput, corrigidas de acordo com os reajustes salariais 
praticados pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, correndo à 
conta de sua dotação orçamentária. 

LEI Nº 9.603, DE 22 DE JANEIRO DE 1998 
Autoriza o Ministério dos Transportes, por 
intermédio da Companhia Brasileira de Trens 
Urbanos - CBTU, a repassar à Companhia 
Cearense de Transportes Metropolitanos 
METROFOR recursos para pagamento de pessoal. 

Art. 1 ° Fica o Ministério dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de 
Trens Urbanos - CBTU, autorizado a repassar à Companhia Cearense de Transportes 
Metropolitanos - METROFOR os recursos necessários ao pagamento das despesas 
com a folha de pessoal, encargos sociais, benefícios e contribuição à Fundação Rede 
Ferroviária Federal de Seguridade Social - REFER, dos empregados transferidos à 
empresa METROFOR por sucessão trabalhista, na data da transferência do Sistema 
de Trens Urbanos de Fortaleza para o Estado do Ceará, de acordo com a Lei nº 
8.693. de 3 de agosto de 1993. 
§ 1 ° Os recursos serão repassados mensalmente a partir da data da efetiva assunção 
do Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza pelo Estado do Ceará até dezembro de 
2001, inclusive, devendo ser aplicados exclusivamente nas despesas referenciadas 
neste artigo. 
§ 2º A autorização de que trata este artigo fica limitada ao valor das despesas 
referidas no caput, corrigidas de acordo com os reajustes salariais praticados pela 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, correndo à conta de sua dotação 
orçamentária. 
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Aviso n2 1.037 - C. Civil. 

Brasília, 4 de setembro de 2001. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual o Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, submete à deliberação do Congresso Nacional o texto da Medida 

Provisória n2 2 . 217-3, de 4 de setembro de 2001. 

e e a asa 1v1 
da Presidência da República 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador CARLOS WILSON 
Primeiro Secretário do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF. 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO PSDB 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

INDICO, EM SUBSTITUIÇÃO À DESIGNAÇÃO DESTA PRESIDÊNCIA, OS 
SENADORES DO PSDB QUE COMPORÃO A COMISSÃO ESPECIAL MISTA 
DESTINADA A APRECIAR A SEGUINTE MEDIDA PROVISÓRIA: 

MP Nº: 2217-03 PUBLICAÇÃO DOU: 05/09/01 

ASSUNTO: Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001 , que dispõe sobre 
a reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o 
Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes e dá outras 
pro vidências. 

TITULAR: EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

SUPLENTE: TEOTÔNIO VILELA FILHO 

/ / 

Líder do PSDB 
f SENADO .Ff[lERt1L --
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Partido dos Trabalhadores 
Gabinete da Liderança 

Faça-se a substituição 
sol" · a 

Em } / / 

Oficio nº 212/Plen Brasília, em 06 de novembro de 2001 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de 
indicar, como titular, o Deputado Professor Luizinho, PT/SP, em substituição 
ao Deputado WALTER PINHEIRO, PT/BA, na Comissão Mista destinada a 
dar parecer à Medida Provisória nº 2.21 7-3. 

Atenciosan1ente, 

Deputado WALTER 
Líder do P 

Excelentíssimo Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
DD. Presidente do Congresso Nacional 

GER 3.17 .23.004-2 (JUN/00) 
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SENADO FE.DERAL 
GABINEl'E DO LÍDER DO PMDB 

OF.GLPMDB Nº306 /2001 Brasília, 23 de novembro de 2001 

Façam-se as substituições 
solicitadas 

Em :JY / ll /2001 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comumco a Vossa 
Excelência a indicação dos membros do PMDB, em substituição aos 
anteriormente indicados, que integrarão a Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer à Medida Provisória n.º 2.217-3, de 4-9-2001, que 
"Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes e dá outras providências", ficando 
a mesma assim constituída: 

TITULARES 

Senador Robinson Viana 

Senador Pedro Simon 

Exmo. Sr. 
Senador Ramez Tebet 

SUPLENTES 

Senador Sergio Machado 

Senador Amir Lando 

CordialmeQ:eJ 

Senador Re ~alheiros 
Líderd PMDB 

DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 
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Faça-s 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LIDERANÇA DO PPB 

Oficio nº 648/01 Brasília, 27 de novembro de 2001. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência pelo 
Partido Progressista Brasileiro - PPB, o DeputadoEnivaldo Ribeiro como 
titular em substituição ao Deputado Ary Kara, anteriormente indicado 
para integrar a Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 04 de setembro de 2001, que "Altera a Lei nº 
10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração 
de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, 
a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes e dá outras providências." 

At c · sarnente, 

{ I ~ 

tado Odelmo Leão 

Líder do PPB 

Excelentíssim Senhor 
Senador Ramez Tebet 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

GER 3.17 .23.004-2 (JUN/00) 
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SENADO FEDERAL 
~ GABINETE DO LíDER DO PMDB 

OF. GLPMDB N.º 058/2002 

Senhor Presidente, 

Brasília, 22 de abril de 2002 

Faça-se a substituição 
solicitada 

j ; ~ /2002 

~1x 

( Nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a 

e 

indicação do Senador NEY SUASSUNA, em substituição ao Senador 
Robinson Viana, como titular, na Comissão Mista incumbida de 
examinar e emitir parecer à Medida Provisória n.º 2.217-3 de 04-09-01. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de 
apreço e consideração. 

Senador R 

Exmo. Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
D.D. Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 

Snlmituição MPs - Sm;idorNey.doc oí. i11lemo.'I mpv mitro) 
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CÂMARA DOS D E PUTA DOS 

GABINETE DA LIDERANÇA DO PFL 

Oficio nº 0623-L-PFL/2002 Brasília, 11 de junho de 2002 

Senhor Presidente, 

Faça-se a substituição 
solicitada 

Indico a Vossa Excelência o Deputado JORGE KHOURY para 
integrar, como membro titular, a Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória nº 2.217-3, de 4 de setembro de 2001, que "altera a Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte, a 
Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, e dá 
outras providências", em substituição ao Deputado RODRIGO MAIA. 

Atenciosament 

~ ~~ 
~e,--

Excelentíssimo Senhor 

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA 
Líder do PFL 

Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Congresso Nacional 
NESTA 

GER 3.17.23.004-2 (JUN/00) 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DO LÍDER DO PMDB 

OF. GLPMDB Nº. 192/2002 Brasília, 1 O de dezembro de 2002 

Senhor Chefe, 

De ordem do Senhor Líder do PMDB, Senador Renan 
Calheiros, comunicamos a V.S.ª a indicação do Senador Ney Suassuna 
como Presidente da Medida Provisória número 2217-3. 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração 

Ilustríssimo Senhor 
Sérgio da Fonseca Braga 

Atenciosamente, 

Neus Fé 
Chefi e 

Lidevança do PMDB 

Chefe do Serviço de Apoio às Comissões Mistas 
Nesta 

COO"t""..slo M sb - indcaf&o.dx: rela!Ofes t.f' 's 31 o 34 OI lniernos ComisaõM 91 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Gabinete do Líder do PPB 

Ofício nº 259/03 

Senhor Presidente, 

Faça-se a substituição 
solicitada 

Em J,C I 03 12003 

Brasília.Larço de 2003. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, pelo 
Partido Progressista Brasileiro - PPB, o Deputado Francisco Appio, como 
suplente, em substituição ao anteriormente indicado, para integrar a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória nº 
2.217-3, de 4 de setembro de 2.001, que "Altera a Lei n~ 10.233, de 5 de 
junho de 2001, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes 
aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas 
de Transporte, a Agência Nacional de Transportes Terrestres, a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra­
Estrutura de Transportes, e dá outras providências". 

Cordialmente, 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Sarney 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

GER 3.17.23.004-2 (JUL/02) 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DO LÍDER DO PMDB 

OF. GLPMDB nº 225/2003 Brasília, 13 de maio de 2003 

À publicação. 

Em ;),,G I 5 /2003 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, comunico a Vossa Excelência a 
indicação do Senador Valmir Amaral, como suplente, na Comissão Mista, 
incumbida de examinar e emitir parecer à Medida Provisória 
nº 2.217-3, de 4/9/01. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência votos de 
apreço e consideração. 

Senador Ren n Ca\iros 
Llderd PMDB 

Exmo. Sr. 
Senador JOSÉ SARNEY 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 
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SENADO FEDERAL 
GABINETE DA LIDERANÇA DO PSDB 

Ofício nº 143/03-GLPSDB Brasília, 6 de junho de 2003. 

Senhor Presidente, 

Venho encaminhar uma relação das Medidas Provisórias 

(2209, 2210, 2212, 2213-1, 2214, 2217-3, 2222, 2224, 2227 e 2230), 

sobre as quais o PSDB - Partido da Social Democracia Brasileira não 

terá -restrições para votar numa eventual Sessão do Congresso 

Nacional, em data a ser definida por V. Exª. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço e 

distinta consideração. 

O~-Le-f ~ ~ 
Senador ARTHUR VIRGIUO 

Líder do PSDB 

Excelentíssimo Senhor 
Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente do Senado Federal 



M.P. 
2209 

2210 

2212 

2213-1 

2214 

2217-3 

LIDERANÇADOPSDBNOSENADOFEDERAL 

QUADRO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS 

EMENTA 
Autoriza a União a criar a Comercíalizadora Brasileira de Energia Emergencial - CBEE 

Abre crédito extraordinário, em favor do Ministério de Minas e Energia, no valor de R$.5O.OOO.OOO,OO, para os 
fins que específica. 

Cria o Programa de Subsídio à Habitação de Interesse Social - PSH, e dá outras providências. 

Institui o Programa Bolsa -Renda para atendimento à população atingida pelos afeitos da estiagem, incluída nos 
municípios localizados na Região Nordeste e no norte do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências. 

Altera o art. 1º da Lei nº 10.261, de 12 de julho de 2001, que desvincula , parcialmente, no exercício de 2001, a 
1 
1 
1 
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aplicação dos recursos de que tratam os arts. 48, 49 e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, pertencentes j 
à União. 
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Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de2OO1, que dispõe sobre a reestruturação dos transportes aquaviário e 
terrestre, cria o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transportes, a Agência Nacional de ' 

Transportes Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes, e dá outras providências. 
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M.P. 
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Dispõe sobre a tributaçi..._,, pelo imposto de renda, dos planos de bv, iefícios de caráter previdenciário. 

Estabelece multa relativa a informações sobre capitais brasileiros no exterior. 

Estabelece exceção ao alcance do art. 2º da Lei 10.192, de 14/02/2001. 

Altera a Lei nº 10.213, de 27 de março de 2001, que define normas de regulação para o setor de medicamentos, 
institui a Fórmula Paramétrica de Reajuste de Preços de Medicamentos - FPR e cria a Câmara de 
Medicamentos. 
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SF - 29-6-2001 
9 horas 

O Senhor Presidente da República adotou, em 4 de setembro de 2001 
e publicou no dia 5 do mesmo mês e ano, a Medida Provisória nº 2.217-3, que 
"Altera a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que dispõe sobre a 
reestruturação dos transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho Nacional 
de Integração de Políticas de Transporte, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos dos§§ 4° e 
5° do art. 2° da Resolução nº 1/89-CN, e da Resolução nº 2I2000-CN, fica 
assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Senadores 

Titulares 
PMDB 
*Ney Suassuna 
*Pedro Simon 
PFL 
Hugo Napoleão 
Bello Parga 
Bloco (PSDB/PPB) 
*Eduardo Siqueira Campos 
Bloco Oposição (PT/PDT/PPS) 
José Eduardo Outra 
PSB 
Ademir Andrade 
*PTB 
Arlindo Porto 

Suplentes 

1.**Valmir Amaral 
2.Amir Lando 

1.Francelino Pereira 
2.Romeu Tuma 

1.*Teotônio Vilela Filho 

1.Paulo Hartung 

1.Roberto Saturnino 

1. 
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Deputados 

Titulares Suplentes 
PSDB 
Jutahy Junior 1. Ricardo Ferraço 
Narcio Rodrigues 2.Sebastião Madeira 
Bloco (PFL/PST) 
*Eliseu Resende 1. *Costa Ferreira 
** Jorge Khoury 2. * João Carlos Bacelar 
PMDB 
*Hermes Parcianello 1.*Norberto Teixeira 
PT 
*Professor Luizinho 1.Aloizio Mercadante 
PPB 
**Enivaldo Ribeiro 1.**Francisco Appio . 
PHS 

Roberto Argenta 1. 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, fica estabelecido 
o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 29-6-2001 - designação da Comissão Mista** 
Dia - -2001 - instalação da Comissão Mista 
Até 10-9-2001 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 19-9-2001 - prazo final da Comissão Mista 
Até 4-10-2001 - prazo no Congresso Nacional 

**Comissão convalidada de acordo com o Ofício 103/99-CN, 
publicado no DSF de 7-5-99, pág. 10573/74 

*Substituições feitas em 3-8-2001 - Bloco (PFL/PST) (CD) 
*Substituições feitas em 15-8-2001 - PPB (CD) 
*Substituições feitas em 16-8-2001 - PMDB (CD) 
*Substituições feitas em 5-11-2001 - PSDB (SF) 
*Substituição feita em 7-11-2001 - PT - (CD) 
*Substituições feitas em 28-11-2001 - PMDB - (SF) 
**Substituição feita em 11-12-2001 - PPB - (CD) 
**Substituição do Dep. Rodrigo Maia pelo Dep. Jorge Khoury, em 12-
6-2002 - PFL-CD. 
**Substituição feita, em 26-03-2003 - PPB - (CD) 
** Indicação do Sen. Valmir Amaral(S), em 26-5-2003-PMDB-SF. 

r--------------- . 

• Designações feitas nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN. 
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SGM/P nº 1 Lf 8 .1 /Oé)___ Brasília, 07- de 7USYvf/rnk;w de 2002. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para as providências que julgar 
pertinentes, Ofício nº 333, datado de 23 de outubro do corrente, da Associação dos 
Juízes Federais d,-, Brasil, solicitando providências no sentido de acelerar o processo de 
votação das 61 Medidas Provisórias editadas antes da promulgação da Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, que "altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61 , 62, 64, 66, 84, 
88 e 246 da Constituição Federal e dá outras providências". 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de alto 
apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal 
NESTA 

Deputa ~Ê~O NE-----V-..---
~:~dente 
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A.J FE - IMPRESSÃO Página 1 de 1 

AJUFE 

Medidas Provisórias antigas serão entulho da era FHC 
O alerta foi feito hoje à imprensa pela AJUFE, que afirma que as 61 Medidas Provisórias anteriores à Emenda 32, às 
quais estão apensas cerca de 1.500 reedições sucessivas, virarão o grande entulho da era FHC para seu sucessor se 
não votadas ou revogadas logo. 

AJUFE alerta: 

Medidas Provisórias antigas serão entulho da era FHC 

No momento em que o Congresso corre o risco de parar se não forem votadas as 25 
Medidas Provisórias que já trancam a pauta da Câmara - e que chegarão a 31 caso os 
congressistas não se reúnam antes do Segundo Turno - a Associação dos Juízes Federais 
do Brasil (AJUFE) alerta que existe uma situação ainda pior em termos de segurança 
legislativa e que foi esquecida pelos parlamentares. Trata-se das 61 Medidas Provisórias 
anteriores à Emenda Constitucional n° 32, de 2001 - a que criou esse sistema que tranca 
a pauta de votação na Câmara e Senado toda vez que uma MP não for apreciada em até 
45 dias, contados de sua publicação (parágrafo 6° do artigo 62 da Constituição, conforme 
a EMC 32) . 
De acordo com o artigo 2° dessa Emenda, todas as medidas provisórias editadas antes 
de sua publicação continuam em vigor até que uma nova MP as revogue explicitamente 
ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional. "Ou seja, enquanto o Presidente da 
República não tomar a iniciativa de editar nova MP para revogá-las ou os presidentes da 
Câmara ou do Senado não as submeterem ao processo legislativo, elas continuam tendo 
força de lei, sem que tenham sido aprovadas pelo Poder competente", denuncia o 
president e da AJUFE, juiz Paulo Sérgio Domingues. 
Segundo Domingues, a situação é muito grave, pois essas 61 MPs englobam alterações 
legislativas estabelecidas em quase 1.500 reedições anteriores. Todas em vigor, de 
acordo com a Emenda 32. Figuram nessas MPs temas de extrema importância que 
deveriam ser d iscutidos pelo Congresso, tais como a definição das normas de regulação 
para o setor de medicamentos e da fórmula de reajuste de preços, o acréscimo do 
dispositivo da transcendência à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o reajuste dos 
benefícios mantidos pela Previdência Social, a regulamentação da Convenção sobre 
Diversidade Biológica e do acesso ao patrimônio genético do país e as relações 
financeiras ent re a União e o Banco Central. 
"O problema é que esse enorme pacote legislativo está hoje numa espécie de limbo, 
acima das leis comuns, o que nos impõe a situação patológica de convivermos no Brasil 
com Medidas Provisórias Permanentes", critica o juiz, lembrando que algumas dessas MPs 
já vigoram há cinco anos. A AJUFE acredita que, se quiserem garantir real segurança 
jurídica no país, os parlamentares precisam enfrentar a questão e começar a votar esse 
saldo de MPs. "O Ideal é que elas fossem avaliadas ainda este ano, para não se 
transformarem num lamentável entulho da era FHC". 

21/10/2002 
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A~ k1- J~ F~ J:o::~:~~ 
Entidade d~âmfüto nacional 
Utilidade Pública Federal -Decreto de 08.08.1996 - (DOU de 09.08:1996 - pág. 150~10) 

OFÍCIO AJUFE N.333 Brasília, 23 de outubro de 2002. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Servimo-nos do presente para alertar Vossa Excelência quanto à existência de 61 Medidas 
Provisórias anteriores à Emenda Constitucional n. 32/2001. De acordo com o artigo 2° dessa Emenda, as 
Medidas antigas continuam tendo força de lei até que st:ia editada urna nova que as revogue explicitamente ou 
até deliberação definitiva do Congresso Nacional. · 

Dessa forma, encontramo-nos na peculiar situação de haver Medidas Provisórias permanentes, o 
que reflete uma anomalia no sistema. Daí a urgência de se votar imediatamente as MP 's necessárias para 
garantir uma real segurança jurídica no país. 

Tendo em vista tal situação, tomamos a liberdade de S.!-!__gerir a Vossa Excelência a tomada da§ 
providências cabíveis no sentido de acelerar o processo de votação das 61 Medidas Provisórias anteriores à 
Emenda CoDstitucional n. 3'L que englobam alterações legislativas estabelecidas em quase l.500 reedições . 
Essãs Medidas estão todas em vigor e se referem a temas importantes que deveriam ser amplamente discutidos 
pelo Congresso, como a definição das normas de regulação para o setor de medicamentos e da fómrnla de 
reajuste de preços, o acréscimo do dispositivo da transcendência à Consolidação das Leis do Trabalho, o 
reajuste dos beneficias mantidos pela Previdência Social, a regulamentação da Convenção sobre Diversidade 
Biológica e do acesso ao patrimônio genético do país e as relações financeiras entre a União e o Banco Central. 

Na tentativa de evitar que persista o problema e que ele se tome crônico no âmbito do processo 
legislativo brasileiro é que fazemos as presentes considerações. 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência protestos de elevada consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

Exmº. Sr. 

Deputado Aécio Neves 

Presidente da Câmara dos Deputados 

. 
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Atos do Poder legislativo 

LEI N' 10.871, DE 20 DE M,\IO DE 2004 

Dispõe sobre a criação de carrekas e or­
ganização de cargos efetivos das autarqui~ 
especiais denominadas Agências Regulado­
ras, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei: 

Art. lª Ficam criados, para exercício exclusivo nas autar­
quias especiais · denominadas Agências Reguladoras, referidas no 
Anexo I desta Lei, e observados os respectivos quantitativos, os 
cargos que compõem as carreiras de: 

I - Regulação e Fiscalização de Serviços Pllblicos de Te­
lecomunicações, composta de cargos de nível superior de Especialista 
em Regulação de Serviços Públicos 'de Telecomunicações, com atri­
buições voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, 
fiscalização e controle da prestação de serviços públicos e de ex­
ploração de mercados nas áreas de telecomunicações, bem como à 
implementação de políticas e à realização de estudos e pesquisas 
respectivos a essas atividades; 

TABELA DE PRECOS DE JORNAIS AVULSOS 
lmprnnsa D emai s · Piiglnas Nacional DF Eabldos 

de 4 a 28 RS O 30 R$ 0,65 R$ 3 ,10 

de 32 a 76 R$ 0 ,50 R$ 0,85 R$ 3,30 

de80a156 R$ 1 10 R$ 1 45 R$ 3 90 

da 160 a 250 RS 1 90 RS 2 25 R$ 470 
de 254 a 500 RS 3 5 0 RS 3 •• RS 6 3 0 
do 504 a 824 RS 6 20 RS 6 55 RS 9 00 

-Aolma d• .824 p•g_lna• • preço tab•I• m■I• •xceden te d• 
p lllSJln ·•• multlpllaado por RS 0.0093 

Il - Regulação e Fiscalização da Atividade Cinematográfica e 
Audiovisual, composta de cargos de nfvef superior de Especialista em 
Regulação da Atividade Cinematográfica e AudióVisual, com atribui­
ções voltadas às atividades especializadas de fomento, regulação, ins­
peção, fiscalização e controle da legislação rel.-tiva à indústria cinema­
tográfica e videofonográfica, bem como·à implementação de poUticas e 
à n:,alização de estudos e pesquisas respectivos a essas ·atividades; 

m -Regulação e Fisç:alização de Recursos Energéticos, com­
posta de cargos de nível superior de Especialista em Regulação de 
Serviços Púf?licos de Energia, com atribuições voltadas às atividades 
especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da pres­
tação· de serviços públicos e de exploração da energia elétrica, bem 
como à implementação de políticas e à realização de estudos e pes­
quisas respectivos a essas atividades; 

N - Especialista em Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás 
Natural, composta de cargos de nível -superior de Especialista em 
Geologia e Geofísica do Petróleo e Gás Natural, com atribuições 
voltadas a atividades de nível superior inerentes à identificação e 
prospecção de jazidas de petróleo e gás natural, envolvendo pla­
nejamento, coordenação, fiscalização e assistência técnica às ativi­
dades geológicas de superfície e subsuperffcie e outros correlatos; 
acompanhamento geológico de pDÇos; •pesquisas, estudos, mapeamen­
tos e interpretações geológicas, visando à exploração de jazidas de 
petróleo e gás natural, e à elaboração de estudos de impacto am­
biental e de segurança em projetos de obras e operações de e:x-
plofação de petróleo e gás natural; · 

V - Regulação e Fiscalização de Petróleo e Derivados, Ál­
cool Combustível e Gás Natural, composta de cargos de nível su­
perior de Especialista em Regulação de Petróleo e Derivados, Álcool 
Combustível e Gás Natural, com atribuições voltadas às .atividades 
especializadas de regulação, inspeção, fiscalização e controle da pros­
pecção petrolífera, da exploração, da comercialização e do uso .de 
petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural, e da prestação 
de serviços públicos e produção de combustíveis e de derivados do 
petróleo, álcool combustível e gás natural, bem como à implemen­
taçã_o de políticas e à realização de estudos e pesquisas respectivos a 
essas atividades; 

VI - ReguJação e Fiscalização de Saúde Suplementar, com-
posta de cargos de nível · r de Especialista em Regulação de 
Saúde Suplementar, com ões voltadas às atividades especia-
lizadas de regulação, · scalização e controle da ~sistência 
suplementar ~ Saúde, bem como à implementação de políticas e à 
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades; 

VIl - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes 
Aquaviários, composta de cargos de nível superior de Especialista em 
Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários, com atribuições 
voltadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fisca­
lização e controle da prestação de serviços públicos de transportes 
aquaviários e portuários, inclusive infra-estrutura, bem como à im­
plementação de politicas e à realização de estudos e pesquisas res­
pectivos a essas atividades; 

VIII - Regulação e Fiscalização de Serviços de Transportes 
Terrestres, composta de cargos de rúvel superior de Especialista em 
Regulação· de Serviços de Transportes Terrestres, com atribuições vol­
tadas às atividades especializadas de regulação, inspeção, fiscalizaÇão 
e controle da prestação de serviços públicos de transportes terrestres, 
inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas e à 
realização de estudos e -pesquisas respectivos a essas atividades; 

IX - Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos e Serviços 
sob Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível superior de 
Especialista em Regulação e Vigilância Sanitária com atribuições 
voltadas às atividades especializadas de regulaçã~, inspeção, fisca-
lização e controle das instalações físicas da produção e da comer-
cialização de alimentos, medicamentos e insumos sanitários, bem 
como à implementação de politicas e à realização de estudos e pes-
quisas respectivos a essas atividades; 

X - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços Públicos 
de Telecomunicações, composta de cargos de nível intermediário de 
Técnico em Regulação de Serviços Pllblicos de -Telecomunicações, 
'com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado 
às atividades. de regulação, inspeção, fiscalização e çontrole da pres-
tação de serviços públicos e de exploração de mercados nas áreas de 

telecoinuhicações, bem como à iniplementação de .poüticas e à rea­
lização de estudos e pesquisas re"sfJectivos a essas atividades; 

XI - Suporte à Regulação e Fiscalização da Atividade Ci­
nematográfica e · Audiovisual, composta de cargos de nível inter­
mediário de Técnico cm Regulação da Atividade Cinematográfica e 
Audiovisual, com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico 
especializado às ativid"des de regulação, inspeção, fiscalização e con­
trole da legislação relativa à indústria cinematográfica e videofo­
nográfica, bem como à implementação de politicas e à realização de 
estudos e pesquisas respectivos a. essas atividades; 

X1I - Suporte à Regulação e Fiscalização de Petróleo e De­
rivados, Álcool Combustível e Gás Natural, composta de cargos de 
nfvêl intermediário de Técnico em Regulação de Petróleo e De­
.r;ivados, Álcool Cor:nbustível e Gás Natural, com atribuições voltadas 
ao suporte e ao apoio técnico especializado às atividades de re­
gulação, inspeção, fiscalização e controle da _prospecção petrolífera, 
da exploração, da comercialização e do uso de petróleo e derivados, 
álcool combustível e gás natural, e da prestação de serviços públicos 
e produção de combustíveis e de derivados do petróleo e gás natural, 
bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 
pesquisas ~spectivos a essas atividades; 

XIII - Suporte à Regulação e Fiscalização de Saúde Su­
plementar, composta de cargos de nível intermediário de Técnico em 
Regulação de Saúde Suplementar, com atribuições voltadas ao su­
porte e ao apoio técnico especializado às atividades de regulação, 
inspeção, fiscalização e controle da assistência suplementar à Saúde, 
bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 
pesquisas respectivos a essas atividades; 

XIV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de 
Transportes Aquaviários, composta de cargos de nível intermediário 
de Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Aquaviários, 
com atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado 
às atividades de regulaçãç,, inspeção, fiscalização e controle da pres­
tação de serviços públicos de transportes aquaviários e portuários, 
inclusive infra-estrutura, bem como à implementação de políticas e à 
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades; 

XV - Suporte à Regulação e Fiscalização de Serviços de 
Transpones Terrestres, composta de cargos de nível intermediário de 
Técnico em Regulação de Serviços de Transportes Terrestres, com 
atribuições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às 
atividades de regulação, inspeção, fiscalização e controle da prestação 
de serviços públicos de transportes terrestres, inclusive infra-estrutura, 
bem como à implementação de políticas e à realização de estudos e 
pe~quisas respectivos a essas atividades; 

XVI - Suporte à Regulação e Fiscalização de Locais, Produtos 
e Serviços sob Vigilância Sanitária, composta de cargos de nível in­
termediário de Técnico em Regulação e Vigilância Sanitária, com atri­
buições voltadas ao suporte e ao apoio técnico especializado às ati­
vidades de regulação, inspeção, fiscalização e controle das instalações 
físicas, da produção e da comercialização de alimentos, medicamentos 
e insumos sanitários, bem como à implementação de p0Uticas e à 
realização de estudos e pesquisas respectivos a essas atividades; 

XVIl - Analista Administrativo, composta de cargos de nível 
superior de Analista Administrativo, com atribuições voltadas para o 
exercício de atividades administrativas e logísticas relativas ao exer­
cfcio das competências constitucionais e legais a cargo das autarquias 
especiais denominadas Agências Reguladoras referidas no Anexo I 
desta Lei, fazendo uso de todos os equipamentos e recursos clis-
poníveis para a con~ecução dessas atividades; 

xvm -Técnico Administrativo, composta de cargos de nível 
intermediário de Técnico Administrativo, com atribuições voltadas pa-
ra o exercício de atividades administrativas e logísticas de nível in-
termediário relativas ao exercício dâs competências constitucionais e 
legais a cargo das autarquias especiais denominadas Agências Regu-
!adoras referidas no Anexo I desta Lei, fazendo uso de todos os equi-
pamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades. 

' ) ~ ...... 
, ;lQ. ... . 

,.F.""'$ 1.'.I.~ 
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. , ' ,; A<b, 2°:Sãti ; uribuições espe,cíficas;,dos cargos .de, nível·su-· 
perior referidos nos incisos I a IX do art. 111 desta Lei: 

' 1 f : , ll ~ !: :': IJ ·.; • J .,: • f,, ;,,1_ 11 '": J,, .• "/ ?. ,, J ~ ,> •• ,. ! 1 , 

r. ~ fo~ulaçãot e·.•avaliação, de, planps; i.programas e· .projetos 
re!_atiyos =;às, ,lf;-rt~~e~ d✓5 .ff_P.IJ1~~~~i•·,.,. 1 _. , 1, .- ,, 

II - elaboraçãolde'í·ftorth!s•1)atâ,régulaçã~ -d6 mer'cãdb; 

• ' 1 i ~ - 1p)án'~jariie'Iltb ;e ic'obroen•àção de ações de -fisealização de 
alta_•;C)~~JS~~-aa~; ::. •:.~l •: 1: i° ... ;• ,; ;' ,;, ;. : :. ,. ~, ~ •. '. ._ ·; 

r- . , IV,·,. gçrentiãmento, coórdenação 1e .orientação:de ·equipes ;de 
pesquisa ~ de planejamento de cenários ieStrat6gicos; i 

• · r V r;. gestão ·de informaçõe~1de ·niereado de car~i~ sigiloso; e 

VI - execução de outras atividades firtalisticas inerentes ao 
exercício da competência das autarquias espectajs denonpn~qas 
Agências R1::guladoras de que trata esta Le'i. 

Art. 3ª São atribuições comuns dos cargos referidos nos 
inci~os [ a XV[ do art. 1 n desta Lei: 

I - fiscalização do cumprimento das regras pelos agentes do · 
mercado regulado; 

II - Orientação aos agentes do mercado regulado e ao público 
em geral; e 

m - execução de outras atividades finalísticas inerentes ao 
exercício da competência das autarquias especiais denominadas · 
Agências Reguladoras de que trata esta Lei. · 

Parágrafo único. No exercício das atribuições dé natureza 
fiscal ou decorrentes do poder de polícia, são <asseguradas aos ocu­
pantes dos cargos referidos nos incisos I a XVl do art. 1 n desta Lei• as 
prerrogativas de .promover a interdição de estabelecimentos, insta­
lações ou equipamentos, assim como a apreensão de:, bens ou pro­
dutos, e de requisitar, quando necessário, o auxilio de força policial 
federal ou estadual, em caso de desacato ou· embaraço ao exercício de 
suas funções. 

Art. 4A São atribuições comuns dos Cargos referidos.no art. 1ª 
desta Lei: 

I - implementação e exeçução de planos, programas e pro­
jetos relativos às atividades de regulação; 

II - subsídio e apoio técnico às atividades de normalização e 
regulação; e 

m - subsídio à formulação de planos, programas e projetos 
relativos às atividades inerent~ às autarquias especiais denominadas 
Agências Reguladoras. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
CASA CIVIL 

IMPRENSA NACIONAL 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Presider,te • 
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· Art. 5° D Procurador-Geral Fed~ral definirá a dislribuição de 
cargos de Procurador Federal nas Procuradorias das.--Agências Regula­
doras, observados os quantitativ~s estabelecidos no Anexo II desta Le\. 

. ,,, § ·1°·É vedada· a remoção, a transfer&lcia 'ou ·a·mudança de 
eXercfcio a pedido, cbrri ou sem mudança de sede, de Procurador 
Federal designado para ter exercício nas entidades referidas no Anexo 
I desta Lei, nos primeiros 36 (trinta e seis) meses a contar da data da 
investidura no cargo. ·-

§ 2° Ficam criados, na Carreir~ de Pr0Curador Federal de que 
trata .o,art. 36 i:la Medida ProVisória no. 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001, regidos pelas lei~ e normas próprias aplicáveis a ela, 64 (ses­
s'enta ·e quatro) cargos efetivos de Procurador Federal, destinados ao 
exercício das atribuições estabelecidas no art. 37 da Medida Pro­
visória nº 2.2.29-43, de 6 de; setembro de 2001, no âmbito das res­
pectivas unidades de ex~rcício. 

Art. 6'1 O regime jurídico dos cargos e carreiras referidos no 
art. 112 desta Lei é o instituído na Lei nº 8.112, de H-de dezembro de , 
1990, observada~ as disposições destá Lei. · 

Parágrafo único. É vedada a aplicação do instituto da re­
distribuição a servidores ocupantes de cargos e carreiras referidos no 
caput deste artigo das Agências Reguladoras e para as Agências 
Reguladoras referidas ~o Anexo I desta Lei. 

Art. 70. Para os efeitqs desta Lei, consideram-se: 

I - Carreira, o conjunto de classes de cargos dC mesma 
,,profissão, natureza do trabalho ou atividade, escalonadas segundo a 
responsabilidade.e coinplexidade inerentes a suas atribuições; 

II - Classe, a divisão básica da carreira integrada por cargos 
de idêntica denominação, atribuições, grau de complexidade, nível de 
responsabilidade, requisitos de capacitação e experiência para o de­
sempenho das atribuições; e 

m - Padrão, a posição do servidor na escala de vencimentos 
da carreira. 

Art. ga Os cargos a que se refere o art. 1 n desta Lei estão 
organizados em classes e padrões, na forma do Anexo m desta Lei . 

Art. 9n O desenvolvimento do servidor nos cargos de que trata 
o art. 1° desta Lei ocQrrerá mediante progressão funcional e promoção. 

Parágrafo único. Para fin~ desta Lei, progressão é a passagem 
do servidor para o padrão de vencimento imediatamente superior 
dentro de uma mesma classe, e promoção, a passagem do servidor do 
último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe ime­
diatamente superior. 

Art. 10. O desenvolvimento do servidor no~ cargos das Car-
reiras referidas no art. 1° desta .Lei obedecerá aos princípios: 

I - da anualidade; 

II - da competência e qualificação profissional; e 

m - da existência de vaga. 

§ 1 n A promoção e_ a progressão funcional obedecerão à 
sistemática da avaliação de desempenho, capacitação e qualificação 
funcionais , conforme disposto em regulamento especJ;tico de cada 
autarquia especial denominada Agência Reguladora. 

§ 2° Ressalvado o disposto no § 312 deste artigo, é vedada a 
progressão do ocupante de cargo efetivo das Carreiras referidas no 
an. 1° desta Lei antes de completado o interstício de 1 (um) ano de 
efetivo exercício em cada padrão. 

§ 3' Mediante resultado de avaliação de desempenho ou da 
participação em programas de capacitação, o princípio da anualidade 
aplicável à progressão poderá sofrer redução de até 50% (cinqüenta 
por cento), conforme disciplinado em regulamento específico de cada 
entidade referida no Anexo I desta Lei. 

Art. 11. O art. 90 da Lei nª 10.768, de 19 de novembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° ... 

§ 312 Mediante resultado de avaliação de desempenho ou da 
participação em programas de capacitação, o interstício mínimo, 
a que se refere o § 2° deste· artigo, poderá sofrer redução de até 
50% (cinqüenta por cento) conforme disciplinado em regula­
mento específico da ANA." (NR) 

Art. 12. É de 40 (quarenta) horas semanais a jornada de 
trabalho dos integrantes dos cargos a que se ref~re esta Lei. 

Art. 13. Cabe às Agências Reguladoras referid3c5 no Anexo I 
desta Lei, no âmbito de suas competências: 

[ - administtar os cargos efetivos de seu quadro de pessoal, 
bem como os cargos comissionados e funções de confiança inte­
grantes da respectiva estrutura organizacional; 

II - definir o quantitativo máximo de vagas por classe e 
especificar, em ato próprio, as atribuições pertinentes a cada cargo de 
seu quadro de pessoal, referidos nes~ Lei, respeitadas a estruturação e 
a ~lassificaç~o dos cargos efe_tivos .d~~midas no Anexo ill d~sta Lei; 

m - editar e dar pubÜcidade aos regulamentos e JinsJn:ições 
necessários à-aplicação desta Lei; e 

Nº 97, sexta-feira, 21 d~maio .de_2004 

IV - implementar program~ permanente de capacitação, trei­
namento e desenvolvimento destin.ado a assegurar a profjssionali­
zação dos ocupantes dos cargos de sell quadro de pessoal ou que nela 
tenham exercício . 

Parágrafo único. O programa permanente de capacitação será 
implementado, no âmbito de cada entidade referida 'no Anexo I" desta 
Lei, no prazo de até 1 (um) ano, a contàr da•. data da conclusã0 do 
primeiro concurso de ingresso regido pelo disposto nesta Lei. 

Art. 14. A investidura nos cargos efetivos dé que trata o art. 
10. desta Lei dar-se-á por meio de concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigindo-:se curso de graduação em· n.(vel superi"0r ou 
certificado de condusão de· ensino médio, conforme o nfyel do cargo, 
e observado o disposto em regulamento próprio de cada entidade 
referida no Anexo I desta Lei e a legjslaçãó apµhável. 

§ 1 n Os concursos públicos para provimento dos cargos a que 
se refere o art. 1 ~ desta Lei, bem como dos carg0!.efetivos do Quadro 
de Pessoal da Agência Nacional de Águas - ANA. serão propostos 
pela instância de deliberação máxima da entidade e autorizados pelo 
Ministério do P~anejamento, Orçamento e Gestão, observada a dis­
ponibilidade orçamentária e de vagas. 

§ 2° O concurso público será realizado para provimento efe­
tivo de pessçal no padrão inicial da classe inicial de cada carreira. 

§ 30. O concurso público observará o disposto em edital de 
cada entidade, devendo· ser constituído de prova escrita e podendo, 
ainda, incluir provas orais e avaliação de títulos. 

§ 4A O con·curso referido no caput deste artigo poderá ser 
realizado por áreas de especialização, oiganizado em uma ou mais 
fases, incluindó, se for o caso, curso de formação, conforme dispuser 
o edital de abertura do certame, observada a legislação pertinente. 

· § 50. O edital definirá as características de cada etapa do 
concur$o pt1blico, os requisitos de escolaridade, formação especia­
lizada e experiência profissional.. critérios eliminatórios e classifi­
catórios, bem çomo eventuais restrições e condicionantes. 

§ 6D. Fará parte o~rigatória do concurso, para os cargos re­
feridos nos incisos I a [X do art. 1 n desta Lei, c~so de formação 
específica, com efeito eliminat~rio e classificatório. 

Art. 15. Os vencimentos dos cargos de .que ttata o art. 112 

desta Lei constituem-se de: 

I - vencimento bá~ico e Gratificação de Desémpenho de 
Atividade de Regulação - GDAR para os cargos a que se referem os 
incisos· I a XVI do art~ 1° desta Lei; · 

U - vencimento básico para os cargos de que trat.am os 
incisos XVIl e XVIII do art. 1 n desta Lei; e 

m - Gratificação de Qualificação - GQ para os cargos re­
feriaos nos incisos I a IX e XVII do art. 1 n desta Lei, observadas as 

· disposições. específicas fixadas no art. 22 desta Lei. 

Parágrafo único. Os padrões dC vencimento básico dos car­
gos de que trata o art. 1 n desta Lei são os constantes nos Anexos IV 
e V desta Lei, aplicando-se os ·val~res e_stabelecidos no Anexo N 
desta Lei aos cargos de que trata o art. 1° da Lei n° 10.768, de 19 de 
novembro de 2003. 

Art. 16. Fica instituída a Gratificação de Desempenho de 
Atividade de. Regulação - GDAR, devida aos ocupantes dos cargos a 
que se referem os incisos I a XVI do art. 112 desta Lei, quando em 
exercício de atividades inerentes às atribuições do respectivo cargo 
nas Agências Reguladoras referidas no Anexo I ·desta Lei, no per­
centual de até 35% (trinta e cinco por cento), observando-se a se­
guinte composição e limit_es: 

I - o percentual de até 20% (vinte por cento), incidente sobre 
o vencimento básico do servidor, em decorrência dos resultados da 
avaliação de desempenho individual; e 

II - o percentual de até 15% (quinze por cento), incidente 
sobre o maior vencimento básico do cargo, em decorrência dos re­
sultados da avaliação institucional. 

§ 1 n Ato do Poder Executivo disporá sobre os critérios gerais 
a serem observados para a realização das avaliações de de_sempenho 
individual e institucional da GDAR, no prazo de até 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação desta Lei. 

§ 20. Os critérios e procedimentos específicos de avaliação de 
desempt:~o individual e institucional e de atribuição da, GDAR serão 
estabelecidos em ato específico da Diretoria Colegiada de cada en­
tidade referida no Anexo I desta Lei, observada à legislação vigente. 

§ 30. A avaliação de desempenho individual visa a aferir o 
desempenho do servidor, no exercício das atribuições do cargo ou 
função, com foco na sua contribuição individual para o alcance das 
metas institucionais. 

§ 4A A avaliação de desempenho instirucional visa a aferir O 
desempenho no alcance das metas instirucionais, podendo consíderar 
projetos e atividades prioritárias e condições especiais de trabalho, 
além de outras características específicas de cada entidade. 

, § 50. Caberá ao Conselho _Diretor ou à Diretoria de cada en­
tidade referida .no Anexo I desta Lei definir, na fonpa de regulamento 
específico, no prazb de até 120 (cento e vinte) dias a P~. da , d~­
finição dos critérios a que se refere o § 1 ª deste artigo, o seguinte: · 
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dronizados para mensuração do desempenho de seus empregados, 
observados os seguintes crit~rios mínimos: JJ - ocupantes cfe cargos comissionado_s CCT V, CGE I, II e 

m, CAI e II e CD I e II, ou cargos equivalentes, perceberão a GDAR 
calculada no seu ·valor máximo. 

Art. 18. O titular de cargo efetivo referido nos incisos I a XVI 
do art. 1 ª desta Lei que não se encontre em exercício na entidade de 
lotação, excepcionalmente, fará jus à GDAR nas seguintes situações: 

i - quando requisitado pela Presidência ou Vice-Presidência 
da República, perceberá a ,GDAR calculada com base nas regras 
aplicáveis no caso previsto do inciso I do art. 17 desta Lei; e 

II - quando cedido para órgãos ou entidades do Governo 
Federal, distintos dos indicados no caput e no inciso l deste artigo, da 
seguinte forma: 

a) o servidor investido e·m cargo em comissão de Natureza 
Especial, DAS 6, DAS 5, ou equivalentes, perceberá ;,i GDAR em 
valor calculado com base no seu valqr máximo; e 

b) o .servidor investido em cargo em comissão DAS 4, ou 
equivalente, perceberá a GDAR no valor de 75% (setenta e cinco por 
cento) do seu valor máximo. 

Art. 19. Enquanto nã0 forem editados os atos referidos nos §§ 
lª e 2.11 do art. 16 desta Lei, e até que sejam processados os resultados 
da avaliação de desem.penho, a GDAR corresp(?nderá a 20% (vinte por 
cento) incidentes sobre o vencimento básico de cada servidor. 

§ 111 O resultado da primeira avaliação gera efeitos finan­
ceiros a partir do início do período de avaliação, devendo ser com­
pensadas eventuais diferenças pagas a maior ou a menor. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se aos ocupantes de car­
gos comissionados que fazem jus à GDAR. 

Art. 20. Para fins de incorporação aos prove_ntos da apo­
sentadoria ou às pensões, a GDAR: 

I - somente será devida, se percebida há pelo menos 5 (cin­
co) anos; e 

JJ - será calculada pela média aritmética dos percentuais· de 
gratificação percebidos nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à 
apgsentadoria ou à instituição da pensão, consecutivos ou não. 

Art. 21. Os servidores alcançados por esta Lei _não fazem jus 
à percepção da Gratificação de Atividade - GAE de que trata a Lei 
Delegada on 13, de 27 de agosto de 1992. 

Art. 22. É instituída a Gratificação de Qualificação - GQ -
vantagem pecuniária a ser concedida aos ocupantes dos cargos re­
feridos nos incisos I a IX e XVII do art. 1 ° desta Lei, bem como aos 
ocupantes dos cargos de Especialista em . Geoprocessamento e E~­
pecialista em Recursos Hídricos da ANA, em retribuição ao cum­
primento de requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organiza­
cionais necessários ao desempenho das atividades de supervisão, ges: 
tão ou assessoramento, quando em efetivo exercício do cargo, em 
percentual de 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por cento) do maior 
veDciment0 básico do cargo, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 1 a Os requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e orga­
nizacionais necessários à percepção da GQ abrangem o nível de 
capacitação que o servidor possua em relação: 

I - ao conhecimento das políticas; diretrizes e estratégias 
setoriais e globais da organização; 

Il - ao conhecimento dos serviços que lhe são afetos, na sua 
operacionalização e na sua gestão; e 

m - à formação acadêmica, obtida mediante participação, 
com aproveitamento, nas seguintes modalidades de cursos: 

a) doutorado; 

b) mestrado; ou 

c) pós-graduação em sentido amplo, com carga horária mí­
nima de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula. 

§ 2.11 A adequação da formação acadêmica às atividades de­
sempenhadas pelo servidor nas entidades referidas no Anexo I desta 
Lei em que esteja lotado será objeto de avaliação de Comitê Especial 
para Concessão de GQ, a ser instituído no âmbito de cada Agência 
Reguladora mediante ato de sua Diretoria Colegiada. 

§ 3.11 Os cursos de espe.cialização com carga horária mínima 
de 360 (trezentas e sessenta) horas-aula, em área de interesse das 
entidades, poderão ser equiparados a cursos de pós-graduação em 
sentitjo aµ:ipló, n;iedi~te avaliação der E'.omitê _ a 9u~-se r~fere ~ § 2D 
des\~ . ~~o: · · 

§ 6ll Os quantitativos previstos no § 4.11 deste artigo serão 
fixados, semestralmente, considerado o total de cargos efetivos pro­
vidos em 31 de dezembro e 30 de junho. 

• Art. 23. Além dos· deveres e das J?roibições previstos na I.,ei 

!t!ti~~2
'e~~rJí~i~e n~~z~~ici~~ ii:~:a~r~~;!ferid!/e~id~~~ir 

desta Lei:. · 

I - o dever de manter sigilo sobre as operações ativas e 
passivas e seiviços prestados pelas instituições reguladas de que ti­
verem conhecimento em razão do cargo ou da função, conforme 
regulamentação dé Cada Agência Reguladora; 

II - as seguintes proibições: • 

a) p.restar serviçÕs, ainda que eventuais, a empresa cuja ati­
vidade seja controlada ou fiscalizada pela entidáde, salvo os casos de 
designação específica; · 

mo com ~::i~~~ ~~~.:~~t~~~:n~ti;f~ã~n~traJ:~~~~n~: 
ções mais vantajosas que as ustialmente ofertadas aos demais clientes; 

c) exercer outra atividade profissional, inclusive gestão ope­
racional de empresa, ou direção político-partidária, excetuados os 
casos admitidos em lei; 

d) contrariar súmula, parecer riormativo ou orie~tação téc­
nica, adotados pela Diretoria Colegi~da da respectiva entidade de 
lotação; e · 

e) exercer suas atribuições em processo administrativo, em 
que seja parte ou interessado, ou haja atuado como representante de 
qualquer das partes, ou no qual sej'a mteressado parente consangüíneo 
ou afim, .em linha reta ou colateral, até o 211 (se~do grau), bem 
como cônjuge o~ companheiro, bem como nas hipóteses da legis­
lação, inclusive processual. 

· § 1.11 A não observância ao dever previsto no ínciso I do 
caput deste artigo é considerada falta grave, sujeitando o infrator à 

fi~~~/~ed~~s~ia: o~\~!~sfj~º e df 3tPJ:eL!~d~11rit i°1~. ~i~f~~ 
dezembro de 1990. 

§ 2° As infrações das proibições estabelecidas no inciso II do 
caput deste artigo são punidas com a pena de advertência, de sµs­
pensão, de demissão ou de cassação de aposentadoria, de acordo c9m 

; ~~v1:t~ic~~~ITt ~iiffºJ~º d~~!r::~ 1~9iJJg e seu § 2º, 132 

§ 3.11 Aplicam-se aos Procuradores Federais em exercício nas 
entidades referidas no Anexo I desta Lei as disposiyões deste artigo, 
exceto o disposto na alínea d do inciso II deste arttgo. 

Art. 24. Ficam extintos os empregos públicos de nível superior 
de Re2Ulador e de Analista de Suporte à Regulação e de nível in­
termediário de Técnico em Regulação e de Técnico de Suporte à Re­
gulação de qu~ tratam o art. 2ª da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000, 
e os incisos I e II do art. 70 da Lei nª 10.233, de 5 de junho de 2001. 

Parágrafo único. Ficam excluídos do Quadro de Pessoal Efe­
tivo do Anexo I desta Lei - Quadros de Pessoal Efetivo e de Cargos 
Comissionados das Agências - da Lei nn 9.986, de 18 de julho de 
2000, e das tabelas I e m - Quadro de Pessoal Efetivo da Agência 
Nacional de Transportes Terrestres - ANTI e da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários - ANTAQ, respectivamente, do Anexo I da 
Lei nª 10.233, de 5 de junho de 2001, os empregos públicos de nível 
superior de Regulador e Analista de Suporte à Regulação e de nível 
intermediário· de Técnico em Regulação e Técnico de Suporte à Re­
gulação e os cargos efetivos de nível superior de Procurador. 

A,rt. 25. São pré-requisitos mínimos para prqm~ão às classes 
dos cargos de nível superior referidos no Anexo I desta Lei os seguintes: 

I - Classe B: 

mínimo lkrc:~:nc~~r:;s~~:=a) :;:~
0
: ::p~dê~~?!ç~~dc~t:i~ 

co) anos, ambas no campo específico de atuação de cada carreira; ou 

, b) possuir certificação em eventos de capacitação, !1_?t31:i­
zando" no mínimo 240 (duzentas e quarenta) horas, e expenenc1a 
mínima de 8 (oito) anos, ambas no campo específico de atuação de 
cada carreira; 

Il - Classe Especial: 

a) ser detentor de certificado de conclusão de curso de es­
pecialização de no mínimo 360 (trezentas e sessenta) horas e ex­
periência mínima de 14 (quatorze) anos, ambos DO campo específico 
de atuação de cada carreira; ou 

b) ser detentor de título de mestre e experiência mínima de 
12 (doze) anos, ambos no campç e~pecíficp de a!Uação de cada 
carreira; ·ou · · · 

I - produtividade' no trabalho, com base em padrões pre­
viamente estabelecidos de qualidade e economicidad.Ç?.; 

Il ·- capacidade de. iniciativa; 

m - cumprimento das nórmas de procedimentos e de conduta 
DO desempenho das atribuições do· cargo; e . 

IV - disciplina. 

§ 2° Os critérios de · avaliação serão aplicados e _{mnderados 
em conformidade' com as características das funções exercidas, sendo 
considerado insuficiente, para obtenção de progressão ou promoção 
por merecimento, o -desempenho apurado em avaliação que comprove 
o desatendimento, de forma habitual, de q_ualquer dos requisitos pre­
vistos no ~ 1° deste artigo. 

§ 30. Será dado conhecimento prévio aos servidores dos cri­
térios, das normas e dos padrões a serem utilizados para a avaliação 
de seu desempenho. · 

§ 4.11];: as_segurad_o.ao servidor o qireito de açqmpanpar todos 
os atos de instrução do procedimeàto que tenha por objeto a.avaliação 
de seu desempenho. 

Art. 27. As entidades referidas no Anexo I desta Leí somente 
poderão requisitar servidores e empregados de órgãos e entidades 
mtegrantes da Administração Pública para o exercício de cargos co­
missionados, observado o disposto no art. 33 desta Lei. 

§ 1 ° Os servidores cedi.dos às entidades referidas no Anexo I 
desta Lei na data da {'UblicaÇão desta Lei poderão permanecer à 
disposição delas, inclusive no exercício de funções comissionadas e 
cargos comissionados técnicos, até que estejam providos, no âmbito 
da entidade. respectiva, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) do 
total de cargos criados por esta Lei. 

§ 2.11 Os empregados das entidades integrantes da Adminis­
tração Pública que na data da publicação da Lei estejam requisitados 
pelas Agências Reguladoras permanecerão nesta condição, inclusive 
no exercício de funções comissionadas e cargos comissionados téc­
nicos, salvo devolução do empregado à entidade de origem, ou por 
motivo de rescisão ou extinção do contrato de trabalho. 

Art. 28. As entidades referidas no Anexo-! desta Lei poderão 
manter sistema de assistência à saúde dos seus servidores ativos, 
inativos _e pensionistas, mediante dotaçõe.s orçamentárias próprias e 
contribuição mensal dos participantes. 

Art. 29. O art. 73 da Medida Provisória nª 2.228-1 , de 6 de 
setembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 73. O quantitativo de seividores ou empregados requi­
sitados, acrescido do Quadro de Pessoal Efetivo, dos contratados 
por prazo detenninado e dos ocupantes de cargos comissionados 
não poderá ultrapassar a 260 (duzentos e sessenta)." (NR) 

Art. 30. As Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta 

~~• 37;~ d~\fi~~~T!fo~~s~b;:~id~d~r~s;~~:~aºf~it~~8~;l5~ 
de 9 de dezembro de 1993, contratação por tempo determinado, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, do pessoal técnico imprescindível ao exer­
cício de suas competência~ institucionais. 

§ 1.11 A contratação de pessoal de que trata o caput deste 
artigo dar-se-á mediante processo seletivo simplificado, coml?reen­
dendo, obrigatoriamente, prova escrita e, facultativamente, análise de 
curriculum vitae sem prejuízo de outras modalidades que, a critério 
da entidade contratante, venham ·a ser exigidas. 

§ 2° Às contratações referidas no caput deste artigo aplica-se o 
disposto nos arts. 5.11 e &ida Lei nn 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 

§ 3° As contratações referidas no caput deste artigo poderão 
ser prorrogadas, desde que sua durayão total não ultrapasse o prazo de 
24 (vinte e quatro) meses, ficando limitada sua vigência, em qualquer 
caso, a 31 de dezembro de 2005. 

§ 4.11 A remuneração do pessoal contratado nos termos re­
fe_ridos no caput deste artigo terá como referência os valores de-

,~~~~ e~v~º d~º~à:~~~~f ~n~~~=r~º _ ós~~~~Dtral do Sistema de 

§ 50. Aplica-se ao pessoal contratado por tempo detenninado 

)~!~ 1Zê3~te~ ~~s~~~à\nâe §/~edâe~~~:oe dneo~~3s_. 
8

n' gn, IO, ll , 

§ &l A partir de 1º de janeiro de 2005, o quantitativo de 
contratos por tempo determinado fumado com base nas leis de cX:,a-

~!~á ~:~~~sic~~ª:i:e~~~~i~! i~~a~g~~a~:e~ :~0!~0 n~~!~~i~~~ 
da entidade, no mínimo em número equivalente ao de ingresso de 
servidores nos cargos previstos nesta Lei. 

{. 
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· §-7' As Agências Reguladoras referidas no Anexo I desta Lei 
poderão, em caráter excepcional, observada a clisj;onibilidade orçamen­
tária, prorrogar os contratos por tempo dete~ado em vigor na data 
de publica.ção desta Lei, a partir do vencimento de, cada contrato, pelo 
prazo máximo de·-14 (vinte e quatro) meses, desde que a sua duração, 
incluída a prorrogação, não ultrapasse 31 de deze.mbro de 2005. 

Art: 31. 'Ficam criados, pare exercício· nos órgãos da Ad­
ministração Direta responsáveis pela supervisão das entidades re­
feridas no Anexo I desta Lei, observ.adas. as diretrizes e quantitativos 
estabelecidos pelo Órgâo Supervisor da Carreira, 600 (seiscentos) 
cargos de Especialistas em Políticas· Públicas e Gestão Governamen­
tal, integrantes da Carreira de Es,Peeialista em Políticas Públicas e 
Gestão Governamental, para o ex~rcício das atribuições. referidas no 
art. i' da Lei o' 7.834, de 6 de outubro de 1989. 

Parágrafo único. Fica vedada a movimentação ou mudança de 
exercício dos ocupantes dos cargos de _Especialistas em Políticás Pú­
blicas e Gestão Governamental nos órgãos referidos no caput deste 
artigo antes d~ decorridos 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício. 

Art. 32. O art. 2' da Lei o' 9.986, de 18 de julho de 2000, • 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

cias ·~~!~:i~~sc~~~i. t~:~~:!~~~ â~c~i;ç~;~s c1lê;~ 
Gerência Executiva - CGE, de Assessoria - ·CA e de Assistência 
- CAS, e os Cargos Comissionados T6cnicos - CCT, constantes 
do Anexo I desta Lei." (NR) 

Art. 33. Os Cargos Comissionados T6cnicos são de ocupação 
privativa de servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de 
Pessoal Efetivo, de servidores do Quadro de Pessoal Específico ·e do 
Quadro de PesSoal em Extinção das Agências Reguladoras. 

Parágrafo ónico. Ao ocupante de Cargo Comissionado T6cnico 
será pago um valor acreséido ao salário ou vencimento, conforme ta­
bela constante do Anexo Il da Lei on 9.9a6, de 18 de julho de 2000. 

Art. 34. "O exercício da fiscalização de produtos, serviços, 
produtores, distribuidores e comerciantes i..qseridos no Sistema Na­
cional de Vigilância Sanitária poderá ser realizado por servidor per­
tencente ao Quadro Específico da ANVISA ou por servidor requi­
sitado mediante designação da Diretoria, conforme regulamento. 

Parágrafo ó.nico. A designação de servidor requisitado para 
os fins do caput deste artigo somente poderá ocorrer enquanto es­
tivçrem vagos até 50% (cinqüenta por cent~) dos cargos efetivos do 

· Quadro de Pessoal da ANVISA. · 

Art. 35. Os§§ i' e 3° do art. 70.co art. 96 da Lei•' 10.233, 
de 5 de junho d~ 2001, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"~70 ....... 

§ 1 n Os quantitativos dos diferentes níveis de cargos co­
missioriados da ANTI e da ANTAQ encontram-se estabelecidos 
nas Tabelas Il e IV do Anexo I desta Lei. 

§ 3n É -vedado aos ocupantes de cargos efetivos, aos re­
quisitados, aos ocupantes de cargos ~omissionados e aos diri­
gentes das Agências o exercício regular de outra atividade pro­
fissional, inclusive gestão operacional de empresa ou direção, 
político-partidária, excetuados os tasos admitidos em ,ei." (NR) 

~Art. 96. O DNIT poderá efetuar, nos termos do art. 37, IX, 
da Constituição Federal, e observado o disposto na Lei n° 8.745, 
de 9 de dezembro de 1993, contratação por tempo d~terminado, 
pelo prazo de 12 (doze) meses, do pessoal técnico imprescindível 
ao exercício de suas competências institucionais. 

§ 1 ° A contrataçiio de pessoal de que trata o caput deste 
artigo dar-se-á mediante processo seletivo simplificado, compre­
endendo, obrigatoriamente, prova escrita e, facultativamente, aná­
lise de curriculum vitae sem prejuízo de outras modalidades 
que, a critério da entidade, venham a ser exigidas. 

§ 3D Às contratações referidas no caput deste artigo aplica-se o 
disposto nos arts. 5n e fJJ da Lei n~ 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 

§ 4" As contratações referidas no caput deste artigo poderão 
ser prorrogadas, desde que sua duração total não ultrapasse o 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses, ficando limitada &ua vigência, 
em qualqu~r caso, a 31 de dezembro dê 2005. 

§ 5n A remuneração do pessoal contratado nos termos re­
feridos no caput deste artigo· terá como referência os valores 
definidos em ato conjunto da Agência e do órgão central do 
Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC. 

§ &i Aplica-se ao pessoal contratado por tempo determinado 
pelo DNIT o disposto no § 1n do art. 7n, nos arts. 8n, 9n,-10, 11 , 
12 e 16 da Lei o' 8.745, de 9 de dezembro de 1993." (NR) 

Art. 36. O art. 74 da Lei o' 10.233, de 5 de junho de 2001, 
com a redação dada pelo art. 1n da Medida Provisória n° 2.217-3, de 
4 de setembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte ~edação: 

"Art. 74. Os Cargos Comissionados Técnicos a que se refere 
o inciso V do art. 70 desta Lei são de ocupação privativa de 
ocupantes de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Efetivo e dos 
Quadros de Pessoal Específico e em Extinção de que tratam os 
arts. 113 e 114-A desta Lei e de ·requisitados de outros órgãos e 
entidades da Administração Pública. 

... ". (NR) · .. 
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Art. 37. Ficam revogados o art. 13 da Medida Provisória n' 
2.228-1, de ~ de setembro de 2001, os arts. 1°, 12-'e 13, o I?arágrafo 
único do art. 14, os arts. 15, 20, 21, 24, 27, 30, 33 e 34 da Lei n' 
9.986, de 18 de julho de 2000, o § 2° do art. 34 dà Lei o' 9.427, de 
26 de dezembro de 1996, o parágrafo único do art. 76 da Lei o' 
9.478, de 6 de agosto de 1997, o art. 36 da Lei n' 9.782, de 26 de 
janeiro de 1999, o art. 28 da-Lei o' 9.961, de 28 de jaoeiro de 2000, 
os§§ i' e 2' do art. 16 da Lei n' 9.984, de 17 de julho de 2000, e o 
art. 69.f o art. 70, incisos I e Il e § 2n., os arts. 71, 76 e 93, o caput 
e§§ 1° e 2' do art. 94; o art. 121 e as Tabelas I em do Anexo II da 
Lei n' 10.233, de 5 de junho de 2001. 

Art. 38. Esta Lei e~tra em vigor n~ data de sua publicação. 

Brasília, 20 de inajo de 2004; 1g3n da lnde{)Cndência e ll&i­
da República. 

unz INÁCIO LULA DA SILVA . 
Guido Mantega 
Josl Dirceu de Oliveira e Silva 

ANEXO I 

AUTARQUIA ·CARGCi QUANT. ESPECIAL 
. Espécialista em Regulação de Servi- 720 
lr-ns PúbliCm: de Telecnmunicarões 

ANATEL T&:nico em Regulação-de Serviços 485 
Públicos de Telecomunicacões 
Análista Adminisrrativn 250 
T6cnico Adminis-..:vn 2ss 
Especialista em Regulação .da Ativi- 150 

. dade rinematovráfica e Audiovisual 
ANCINE Técnico em Regulação da Atividade 20 

,...in,..mat~.....c'ica e Ã udiovisual 
Analista Administrativo 70 
T6cnico Administrativo 20 
Especialista-em Regulação de Servi- 365 
os Públicos de Boemia 

ANEEL Analista Administrativo 200 
Técnico Administrativo 200 
Especialista em Regulação de Petró- 435 
leo e Derivados e Gás Na., •- 1 

ANP Especialista em Geologia e Geofísi- 50 
ca dn Petróleo e G,, Natural 
Técnico em Regulação de Petróleo e 50 
Derivados e •Gás Natural · 
Analista Administrativo 165 
Técnico Administrativo •o 
Especialista em Regulação de Saúde 340 
Su..,Iementar 

ANSS Técnico em Regulação de Saúde Su- 50 
lementar 

Analista Administrativo 100 
T"rnico Administrativn 70 
Especialista em Regulação de Seivi- 220 
lc.os de Transnnrtes -A□uaviário!: 

ANTAQ Técnico em Regulação de Serviços 130 
d,. Tran--~ ........... Anuaviárim: 
Analista Administrativo 70 
Técnico Admini trativo ,o 
Especjalista em Regulação de Servi- 590 
Ir.os de Transoortes Terrestres 

ANTI Técnico em Regulação de Serviços 860 
de Transnortes Terrestres 
Anali ta Administrativo 105 
Técnico Administrativo • 150 
Especialista em Regulação e Vigi- 810 
lân ia Sanitária 

ANVISA Técnico em Regulação e Vigilância 150 
Sanitária 
Analista Administrativo l7S 
Técnico Administrativo 100 

ANA Técnico Administrativo 45 

ANEXO II 

CARGOS DE PROCURADOR FEDERAL A SEREM 
DISTRIBUÍDOS ÀS AGÊNCIAS REGULADORAS 

AUTAROUIA ESPECIAL nu•m· 
ANA 20 

ANATEL 70 
"'" .. ~ 15 
ANE"L 3s 

ANP 40 
AN< 40 

ANTAn 20 
ANTI ,5 

ANVISA 40 

ANEXOill 

ESTRUTURAÇÃO DOS CARGOS 

CARGOS "LA<SE 
1. Especialista em Regulação de Ser-
viços Públicos de Telecomunicações 
2. Especialista em Regulação de Ser- ESPECIAL 
viços Públicos de Energia 
3. Especialista em Regulação e Vigi-
lância Sanitária 
4. Especialista em Regulação de Saú-
de Suplementar 
5. Especialista em Geologia e Geofí-
sica do Petróleo e Gás Natural 
6. Especialista em Regulação de Pe-
tróleo e Derivados e Gás Natural 
7. Especialista em Regulação de Ser-
viços de Transportes Terrestres ,. 
8. Especialista em Regulação de Ser- B 
viços c:Ie Transportes Aquaviários 
9. Especialista em Regulação da Ati-
vidade Cinematográfica e Audiovisual 
10. Técnico em Regulação de Servi-
ços Públicos de Telecomunicações 
11. Técnico em Regulação de Petró-
leo e Deriva"dos e Gás Natural 
12. Técnico em Regulação e Vigilân-
eia Sanitária 
13. T6cn.ito em Regulação de Saúde 
Suplementar 
14. Técnico em Regulação de Servi-
ços de Transportes Terrestres 
15. Técnico em Regulação de Servi- A 
ços de Transportes :;t.uaviários 
16. Técnico em Re ação da Ativi-
d.ade Cinematográfica e Audiovisual 
17. Analista Administrativo 
18. Técnico Administrativo 

ANEXO IV 

CARGO CLASSE PADRÃO 

III 
Especialista em Regulação Especial II 
de Serviços .Wblicos de Te-
lecomunicações 
Especialista em Regulação . I 
de Serviços Públicos ~e 
Energia 
Especialista em Regulação V 
e Vigilância Sanitária 
Especialista em Regulação IV 
de Saúde Suplementar 
Especialista em Regulação B m 

· de Petróleo e Derivados e 
Gás Natural 
Especialista em Geologia e II 
Geofísica do Petróleo e Gás 
Natural 
Especialista em Regulação I 
de Serviços de Transportes 
Terrestres 
Especialista em Regulação V 
de Serviços p.e Transportes 
Aquaviários 
Especialista eÇJ. Regulação A IV 
da Atividade Cinematográfi-
ca e Audiovisual 
Analista Administrativo III 

II 
l 

ANEXO V 

TABELA DE VENCIMENTO 

CARGO CLASSE PADRÃO 

III 
Especial II 

I 
Técnico em Rêgulação de V 
Serviços Públicos de Tele-
comunicações . 
T6cnicó em Regulação de IV 
Petróleo e Derivados e Gás 
Natural 
Técnico em Regulação e .B III 
Vigilância Sanitária· 
Técnico em Regulação de II 
Saúde Suplementar 
Técnico em Regulação de 
Serviços de Transportes 
Terrestres 
Técnico em Regulação de V 
Serviços de Transportes 
Aquaviários 
Técnico em Regulação da A IV 
Atividade Cinematográfica 
e' Audiovisual 
Técnico Administrativo III . 

II 
I 

h!\t\ çv .2 211- -3 

1' ,, .. 6.f 

PADRÃO 
m 

II 

I 

V 

IV 

III 

II 

I 

V 

IV 

m 

II 
I 

VALOR 
rem "" 
5.15 1 00 
4.949,11 

· 4.755,13 

4.362,51 

4.191,52 

4.027,24 

3.869,40 

3.717,74 

3.410,77 

3.277,09 

3.148 64 
.025 24 

2.Q06 66 . 

2.169.38 

2.073,02 

1.976.67 

1.880,31 

1.783,95 

1.687,59 

1.5 12 
1.4 48 
1.39910 
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ATIVIDADES 

GESTAO l)()S m:Ns IMOVEIS E Ili\ COi\11'1.EMENT,\(:ÂO 
DE Al'OSENTAIX}RIAS E l'ENSÔES DA EXTI NTA RF.DE 
FERllOVIAIUA FEDERAL S.A. (CREDITO E.XTRAORDI NA-
RIO) 

GESTAO IX)S BENS l~·IOVEIS E DA C'OMl'LEMENTA('ÃO 
DE A l'<)SENTA IX)RIAS E l'f,NSÔI:.,; DA EXTINTA REDE FER­

ROVIA RIA l'EDl!RAI . S .A. ((' IU!DITO EXTRAORDINARIO) -

NA(' JONAL 

7 

I' 1 ! \Xl O l()( l 

,, 3 2 90 O 100 

5.400.000 

5 .400.000 

7HfUf\ lO 

4 700 tHKI 

UNmADE: 42204 - INSTITlffO DO l'ATRli\lONIO IIISTOIUCO E ARTISTICO NACIONA i, 

TOTAL · FISCAi. 5 _4(){).1)0 0 

ANEXO ('fU:J)ITO EXTRAORDINARIO 

l'ROGRAi\lA rn: TRABAI.IIO (SUPLEi\lENTACAO) RECURSOS DE !'ODAS AS FONTES • R.S 1, 00 TOTAL - SEGUR IDADE 

FlfN(' l'ROG RAMAJ'ICA l'ROGRAMNACAO/SUBTITULO/PRODlffO 

0167 HR,\SII . l'ATIUMO NIO CULTURAi . 

13391 0167116,W 

ATIVJJMDl'.S 

GESTAO 1-: MANlffENCAO DE HENS MOVl-'.IS ~; IMOVEIS 

m; VALOR ARTISTICO. III STO IUCO E CUU'URAL DA EX­
TINTA REDE í-ERROVIARIA FEDERAL S.A. (CREDITO EX­
TRAORDINAIUO) 

C\ ~9 1 0 1(,7 8MV OOOI ü ESTAO E MANIJTENCAO DE ll8'/S MOVEIS E !MOVEIS 
DE VALOR ARTISTICO, III STORIC'ü E C ULTURAL DA EX· 
TINTA REDE FERROVIARJA FEDERA L S.A. {C REDITO EX· 

TRAORDINARIO) · NAC IONAL 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL · SEGlfRJDADE 

TOTAL - GERAI. 

OR(;,\{) : 471100 - M INISTEIUO no PI.Ai\'E. JAi\lENTO. OltCAMENTO E (;ESTAO 

L:\ 11>,\l)E: -17 10 1 - M INJSTERIO DO PI.ANEIAMt:,•1rro. OllC.:Ai\lENTO E GESTAO 

ANEXO 

EGRMfF 

SN l1 0UT VALOR 

r- D D 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.()()() 

I" 3 2 90 O ]{)() :UIOll.llllO 

~.Ofl0.000 

3.000 .0011 

CREIJITO EXTRJ\ORDINARIO 

TOTAL - GERAL 5.400 .000 

ORGAO : 71000 - ENCARGOS FINANCEIROS UA UNUO 

UNIJlADE : 71101 - RECURSOS SOB SUl'Elt\' ISAO DO i\ llNISTEIUO DA FAZENDA 

ANEXO CREDITO EXTRAORDINARIO 

PROGRAMA UE TRAIJAUIO (SU l'I .EMENTAC.:AOJ RECURSOS DE TODAS AS FONTES • RS 1, 00 

l'lJNC PROO RAMATICA PROGRAMA/ACAO/SUBTITtJI.On'RODUTO 

09(19 OPERAC.:OES ~:,•.;i>EC.:IAIS: OUTROS ENCAHGOS ESl'tXIAIS 

28 ll-l6 0909 091,K 

28 IM6 09ft!J 1191.K 0001 

Ol'ERAC'OES ESl'E('!AIS 

ENCARGOS 1>0 FUNDO CONTINGENTE DA EXTINTA Rl-:.­
m: 111-'.RROVIARIA FEm:RAI. S.A. - RFFS,\ (CREDITO EX-

TRAO IU)JNARIO) 

ENCARGOS 00 FIJNDO CONTINGENTE DA EXT INTA RE­

DE FERROVJARIA HmERAI. S.A. • RFFSA (CREDITO EX· 

TRAORDINARIO) · NACIONAi. 

I
E C, R 

S N 1' 

I" 1) 

M I I" 

O U T 

IJ 

V A 1. O R 

JOOJHHl,UOO 

JCHUHl0.0(10 

~lHU MHJ.OUO 

F ~ 2 '.JO n 144 11Hl rMlo .nm 

PUOGRAMA DE TRAHA l.110 (SUl'LEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONT E.S · RS 1, IHJ 

FI fNC PROGRAMATJCA l'ROGRAMAIACAO/S lffiTITU l..0/ l'RODIJ l'O 

0750 APO IO ,\ll i\ ll NISTRATIVO 

MEDIDA PROVISÓRIA N' 246, DE 6 DE ABRIL DE 2005 

Dispõe sobre a reestruturação do setor fer­

roviário e o ténnino do processo de liqui­
dação da Rede Ferroviária Federal S.A .. ai­

lera dispositivos das Leis n"' 10.233, de 5 
de junho de 2001, e 11.046, de 27 de de­

zembro de 2004, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição 

que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 

Provisória, com força de lei. 

Arl. 111 Os arts. 77 e 118 da Lei nll 10.233, de 5 de junho de 

200 1. passam a vigorar com a seguinte redação: 

TOTAL · FISCAL 300.(1()() ,000 

TOTAL · SE.GlJRJl)ADE 
VALOR 

JUTAL · GERAL 

5.400.000 

"Art. 77. . 

11 - recursos provenientes dos instrumentos de outorgas e 

arrendamentos administrados pela respectiva Agência. excetuados 

os provenientes dos contratos de arrendamento originários da 

extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA não adquiridos 

pelo Tesouro Nacional com base na autorização contida na Me­

dida Provisória nD 2. 181•45. de 24 de agosto de 200 1; 

...... " (NR) 

"Art. 11 8. Ficam transferidas da extinta RFFSA para a Se­

cretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento. 

Orçamento e Ges tão: 

31HU KJ0 .4~H I 

1 - a gestão da complementação de aposentadoria instituída 
pela Lei nll 8. 186, de 2 1 de maio de 199 1. e pela Lei n1:i 10.478. 

de 28 de junho de 2002: e 

§ J II A paridade de remuneração prevista na legislação citada 

nos incisos I e li terã como referência os valores previstos no 
plano de cargos e salários da RFFSA. aplicados aos empregados 

cujos contratos de trabalhos fo rem absorvidos pelo quadro em 

extinção do GE IPOT. 

§ 211 A Secretaria de Recursos Humanos poderá. mediante 

celebração de convênio. ut ilizar as unidades regionais do DN IT e 

da lnventariança da extinta RFFSA para adoção das medidas 
adminislTativas decorrentes do disposto no caput:· (NR) 
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Art. 2ª A Seção Ili do Capitulo VII da Lei n° 10.233, de 
2001, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 84-A. O DN IT será dirigido por um Conselho de Ad­
ministração e uma Diretoria composta por um Diretor-Geral e 
seis Diretorias, denominadas Diretoria Executiva e Diretorias de 
Infra-Estru tura Ferroviária, de Infra-Estrutura Rodoviária, de Ad­
ministração e Finanças, de Planejamento e Pesquisa, e de Infra­
Estrutura Aquaviária. 

Parágrafo único. Às Diretorias compete: 

1 - Diretoria Executiva: 

a) orientar, coordenar e supervisionar as atividades das Di-
re1otias setoriais e dos órgãos regionais: e 

b) assegurar o funcionamento eficiente e harmônico do DN IT; 

li - Diretoria de Infra-Estrutura Ferroviária: 

a) administrar e gerenciar a execução de programas e pro­
jetos de construção, manutenção, operação e restauração da infra­
estrutura ferrov iária: 

b) gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de 
execução de obras; e 

c) exercer o poder nonnativo relativo à utilização da infra-es­
trurura de transporte ferrov iário. observado o disposto no art. 82. 

Ili - Diretoria de Infra-Estrurura Rodoviária: 

a) administrar e gerenciar a execução de programas e pro­
jetos de construção. operação. manutenção e restauração da infra­
estrutura rodoviária; 

b) gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de 
execução de obras; 

c) exercer o poder nonnativo relativo à utilização da infra-es­
trutura de transporte rodoviãrio, observado o disposto no art. 82: 

IV - Diretoria de Administração e Finanças: planejar, ad­
ministrar. orientar e controlar a execução das ativ idades relacio­
nadas com os Sistemas Federais de Orçamento, de Admini stração 
Financeira, de Contabilidade, de Organização e Modernização 
Administrativa, de Recursos Humanos e Serviços Gerais; 

V - Diretoria de Planejamento e Pesquisa: 

a) planejar. coordenar, s upervisionar e executar ações re­
lativas à gestão e à programação de investimentos anual e plu­
rianual para a infra-estrutura do Sistema Federal de Viação; 

b) promover pesquisas e estudos nas áreas de engenharia de 
infra-estrutura de transportes, considerando. inclusive, os aspec­
tos relativos ao meio ambiente; e 

c) coordenar o processo de planejamento estratégico do DNIT; 

VI - Diretoria de In fra-Estrutura Aquaviária: 

a) administrar e gerenciar a execução de pro1:,1Tamas e pro­
jetos de construção, operação, manutenção e restauração da infra­
estrutura aquav iária; 

b) gerenciar a revisão de projetos de engenharia na fase de 
execução de obras; e 

c) exercer o poder nonnativo relativo à utilização da in fra­
estrutura de transporte aquaviário." (NR) 

Art. 311 Sem prejuizo de outras atribuições, caberá: 

1 - ao Departamento Nacional de In fra-Estrutura de Transportes 
- DNIT. observado o disposto no art. 82 da Lei n11 10.233, de 200 1: 

a) desenvolver estudos sobre transporte ferroviário ou mul­
timodal envo lvendo estradas de ferro; 

b) projetar. acompanhar e executar, direta ou indiretamente, 
obras relativas a transporte ferroviário ou multimodal, envolvendo 
estradas de ferro do Sistema Federal de Viação, excetuadas aquelas 
relacionadas com os arrendamentos já existentes; 

c) exercer o controle patrimonial e contábil dos bens opera­
cionais. sob re os quais será exercida a fiscal ização. pela Agência Na­
cional de Transportes Terrestres - ANTI, confonne disposto no inciso 
li , bem como dos bens não-operacionais que lhe forem transferidos; 

d) implementar medidas necessárias à destinação dos ativos 
operacionais devolvidos pelas concessionárias, na forma prev ista nos 
contratos de arrendamento; 

e) propor ao Ministério dos Transportes, em conjunto com a 
ANTI, a destinação dos ativos operacionais ao término dos contratos 
de aJTendamento; 

f) implementar as medidas necessárias ao cumprimento dos 
Tennos de Ajuste de Conduta - TAC. celebrados entre a RFFSA e o 
Mi ni stério Público; 

g) estabelecer padrões, normas e especificações técn icas para 
a elaboração de projetos e execução de obras viárias, relativas às 
estradas de ferro do Sistema Federa l de Viação; 
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h) aprovar projetos de engenhari a cuja execução modifique a 
estrutura do Sistema Federal de Viação. observado o disposto no 
inciso IX do art. 24 da Lei f11l 10.233. de 200 1; e 

i) gerenciar. diretamente ou por meio de convênio de de­
legação ou cooperação, projetos e obras de construção, ampliação de 
capacidade e melhoria de segurança. decorrentes de investimentos 
programados pelo Ministério dos Transportes e autorizados no Or­
çamento Geral da Uni ão, nas malhas ferroviárias oriundas da exti nta 
RFFSA; e 

li - à ANTT geri r os contratos de arrendamento das malhas 
ferroviárias finnados pela RFFSA, fisca lizar os bens operacionais 
vincu lados a esses contratos. observado o disposto na alínea "e" do 
inciso I e no parágrafo único deste artigo, bem como atestar o estado 
de conservação dos ativos operacionais arrendados no momento da 
devolução dos bens pelas concessionarias. 

Parágrafo único. O DNIT e a ANTT celebrarão, obriga­
toriamente. instrumento para execução das atribuições de que trata a 
alínea "c" do inciso 1, cabendo à ANTT a responsabilidade con­
corrente pela execução do controle patrimonial e contábi l dos bens 
operacionais recebidos pelo DNIT. vi nculados aos contratos de ar­
rendamentos referidos no inciso li. 

Art. 411 Fica encerrado o processo de liquidação e extinta a 
Rede Ferroviária Federal S. A. - RFFSA, sociedade de economia 
mista, instituída com base na autorização contida na Lei nu 3. 11 5, de 
16 de março de 1957. 

Parágrafo llnico. Ficam encerrados os mandatos dos Liqui­
dantes e dos membros do Conselho Fiscal da extinta RFFSA. 

Art. 511 Na data de publicação desta Medida Provisória: 

1 - a União sucederá a extinta RFFSA nos direitos. abri~ 
gações e ações judiciais em que esta seja autora, ré, ass istente. opoen­
te ou terceira interessada. ressalvadas as ações de que trata o inciso li 
do caput do art. 20; e 

li - os bens imóveis da extinta RFFSA ficam transferidos 
para a União, ressalvado o disposto no inciso I do art. 11 . 

Parágrafo único. Os advogados ou escritórios de advocacia 
que representavam judicialmente a exti nta RFFSA deverão, imedia­
tamente. sob pena de responsabilização pessoal pelos eventuais pre­
juízos que a União sofrer. em relação às ações a que se refere o inciso 
1 do caput: 

1 - peticionar em juizo. comunicando a ex tinção da RFFSA e 
requerendo que todas as citações e intimações passem a ser dirigidas 
à Advocacia-Geral da União; e 

li - repassar às unidades da Advocacia-Geral da União as 
respectivas in fonnações e documentos. 

Art. 611 Aos acionistas minoritãrios fica assegurado o direito 
ao recebimento do valor de suas participações acionárias na extinta 
RFFSA, calcu lado com base no valor de cada ação, segundo o mon­
tante do patrimônio líquido registrado no balanço patrimonial apurado 
na data de pu~licação desta Medida Provisória, atual izado moneta­
riamente pelo Indice Geral de Preços-Mercado - IGP-M, divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas, do mês anterior à data do pagamento, 
acrescido de juros de seis por cento ao ano, calcul ados pro rata die. 

Parágrafo único. Fica a União autorizada a utilizar bens não­
operacionais oriundos da extinta RFFSA para promover a quitação da 
participação dos acionistas minoritários, mediante dação em pagamento. 

Art. 7° Os bens. direitos e obrigações da extinta RFFSA 
serão inventariados em processo, que se reali zará sob a coordenação 
e supervisão do Ministério dos Transportes. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo disporá sobre a 
estrutura e o prazo de duração do processo de inventariança, bem 
como sobre as atribuições do Inventariante. 

Art. 811 Fica instituído, no âmbito do Ministério da Fazenda. 
o Fundo Contingente da Extinta RFFSA - FC, de natureza contábil . 
em valor sufi ciente para o pagamento de: 

I - paiticipações dos acioni stas minoritários da extinta RFF­
SA. na fonna prevista no caput do art. 611; 

li - despesas decorrentes de condenações judiciais que im­
ponham ônus à Empresa Brasil eira de Planejamento de Transportes -
GEIPOT, na condi ção de sucessora trabalhista, por força do disposto 
no inciso I do caput do art. 20, relativamente aos passivos originados 
até a data da publicação desta Medida Provisória; 

llí - despesas decorrentes de eventuais levantamentos de 
gravames judiciais, existentes até a data de publicação desta Medida 
Provisória, incidentes sobre bens oriundos da extinta RFFSA, im­
prescindíveis à administração pllblica; e 

IV - despesas relativas à regulariz.ação, adm inistração, ava­
liação e venda dos imóveis não-operacionais mencionados no inciso 
li do art. 911• 

§ 111 Ato do Ministro de Estado da Fazenda disciplinará o 
funcionamento do FC. 
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§ 211 Os pagamentos com recursos do FC, decorrentes de 
obrigações previstas no inciso II , ocorrerão exclusivamente mediante 
soli citação do GE IPOT dirigida ao agente operador do FC. acom­
panhada da respectiva decisão judicial. 

Art. 9.0 O FC será constituído de: 

1 - recursos oriundos de emissão de títulos do Tesouro Na­
c ional . até o valor de face total de R$ 300.000.000,00 (trezentos 
milhões de reais), com caracteristicas a serem definidas pelo Ministro 
de Estado da Fazenda: 

li - recursos do Tesouro Nacional. provenientes da emissão 
de títulos, em valores equ ivalentes ao produto da venda de imóveis 
não-operacionais oriundos da extinta RFFSA, até o limi te de R$ 
l.000.000.000,00 (um bilhão de reais); 

Ili - recebíveis até o valor de R$ 2.444.800.000,00 (dois 
bilhões, quatrocentos e quarenta e quatro milhões e oitocentos mil 
reais). oriundos dos contratos de arrendamentos de malhas ferro­
viárias, contabilizados nos ativos da extinta RFFSA, não adq ui ridos 
pelo Tesouro Nacional com base na autorização contida na Medida 
Provisória O.O 2. 18 1-45, de 24 de agosto de 200 1; 

IV - resultado das aplicações financeiras dos recursos do FC: e 

V - outras receitas prev istas em lei orçamentãria. 

§ 1.0 O Poder Executivo designará a instituição financeira 
federal que atuará como agente operador do FC. à qual caberá ad­
ministrar, regularizar, avaliar e vender os imóveis referidos no inciso 
li , observados os procedimentos indicados nos arts. 13 e 14, afastado 
o disposto no art. 23 da Lei f11l 9.636. de 15 de maio de 1998. 

§ 211 Ato da Secretaria do Patrimônio da União do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão indicará os imóveis a serem 
vendidos objetivando a integralização dos recursos destinados ao FC, 
afastada a apli cação do art. 23 da Lei n11 9 .636, de 1998. 

§ 311 O Ministério do Planejamento. Orçamento e Ges tão 
poderá autorizar o Inventariante a transferi r diretamenle, ao agente 
operador do FC. os imóveis referidos no inciso li. 

§ 4U Assegurada a integralização do li mite estabelecido no 
inciso li, os imóveis excedentes à composição do FC serão destinados 
na fonna da legislação que dispõe sobre o patrimôn io da Uni ão. 

§ 511 Efetuados os pagamentos das despesas de que trata o art. 
811, os ativos financeiros remanescentes do FC revetterão ao Tesouro 
Nacional. 

Art. 1 O. Fica a União autori zada a emitir. sob a fonna de 
colocação direta, ao par, os títulos que constituirão os recursos do FC, 
até os montantes referidos nos incisos I e li do art. 911• cujas ca­
racterísticas serão definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda 

Parágrafo único. Os títulos referidos neste artigo poderão ser 
resgatados antecipadamente, ao par, a critério do Ministro de Estado 
da Fazenda. 

Art. 11. Ficam transferidos ao DNIT: 

I - a propriedade dos bens móveis e imóveis operacionais da 
exti nta RFFSA; 

li - os bens móveis não-operacionais utilizados pela Ad­
ministração Geral e Escritórios Regionais da extinta RFFSA, res­
salvados aqueles necessários às ati vidades da lnventariança: e 

Ili - os demais bens móveis não-operacionais, incluindo tri­
lhos, material rodante, peças, partes e componentes, almoxarifados e 
sucatas, que não tenham s ido destinados a outros fins, com base nos 
demais dispos iti vos desta Medida Provisória. 

Art. 12. Caberá ao Instituto do Patrimônio Histórico e Ar­
tístico Nacional - IPI-I AN receber e administrar os bens móveis e 
imóveis de valor artístico, históri co e cultural. oriundos da extinta 
RFFSA. bem como zelar pela sua guarda e manutenção. 

Art. 13. A União. por in termédio do agente operador do FC. 
promoverá a venda dos imóveis referidos no inciso 11 do art. 911, 

mediante leilão ou concorrência pública. independentemente do valor, 
aplicando-se, no que couber, o disposto na Lei n11 8.666, de 2 1 de 
j unho de 1993. e observadas as seguintes condições: 

1 - apresentação de propostas ou lances especí fi cos para cada 
imóvel; 

li - no caso de concorrência, caução no valor correspondente 
a cinco por cento do valor de avali ação do imóvel; 

Ili - no caso de leilão públi co, o arrematante pagará sinal 
correspondente a, no minimo, vinte por cento do valor da arrema­
tação, complementando o preço no prazo e nas condições previstas 
em edital, sob pena de perder, em favor da União. o valor do cor­
respondente sinal; e 

IV - realiz.ação do leilão público por leil oeiro oficial. 

§ 111 No caso de leilão público. a comissão do leil oeiro será 
de até cinco por cento do valor da arrematação, e serã paga pelo 
arrematante. diretamente ao lei loeiro, confonne cond ições definidas 
em edital. 
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* 211 Aos ocupantes dos imóveis referidos no inciso li do art. 
91l. é assegurado o direito de preferência à compra, pelo preço e nas 
mesmas condições oferecidas pelo vencedor da licitação. desde que 
manifestem seu interesse no prazo de até quarenta e oito horas, 
contado da data de publicação do resultado do certame. 

§ 3u O ocupante será notificado. por carta ou edital, da data 
do certame e da<i condições da venda com antecedência mínima de 
trinta dias. 

§ 411 O produto da venda dos imóveis referidos no inciso li 
do art. 91l será imediatamente recolhido, pelo agente operador, à conta 
do Tesouro Nacional, e será integralmente utilizado para amortização 
da Dívida Pública Mobiliária Federal. devendo ser providenciada a 
emissão de títulos em valor equivalente ao montante recebido para 
capital ização do FC. 

Art. 14. O pagamento do valor dos imóveis referidos no 
inciso 11 do art. 9ll poderá ser efetuado de forma parcelada, ob­
servadas as condições estabelecidas no art. 27 da Lei nll 9.636. de 
1 998. e. ainda: 

I - entrada mínima de vinte por cento do preço total de venda 
do imóvel, a título de sinal e princípio de pagamento; 

li - prazo máximo de sessenta meses: e 

Ili - garantia mediante alienação fiduciária do imóvel objeto 
da venda. 

Art. 15. Aos empregados ativos. inativos e pensionistas da 
.iç:tinta RFFSA ou seus sucessores. conforme previsto em lei civil, 

indicados em alvará judicial. expedido a requerimento do interessado, 
independentemente de inventário ou arrolamento, que sejam ocu­
pantes dos imóveis não-operacionais residenciais da extinta RFFSA, é 
assegurado o direito de preferência na sua compra, pelo preço e nas 
mesmas condições oferecidas pelo vencedor da licitação. desde que 
manifestem seu interesse no prazo de até quarenta e oito horas. 
contado da data de publicação do resultado do certame. 

Parágrafo único. O ocupante será notificado. por carta ou 
edital. da data do certame e das condições da venda com antecedência 
mínima de trinta dias. 

Art. 16. Aos ocupantes de baixa renda de imóveis não-ope­
racionais é assegurado o direito de preferência na aquisição de ter­
reno, nos tennos da Lei n'1 9.636. de 1998. e do Decreto-Lei nll 9.760. 
de 5 de setembro de 1946. após os procedimentos necessários de 
regularização fundiária. na forma do regulamento. afastada a apli­
cação do art. 23 da Lei n" 9.636. de 1998. 

Art. 17. Os imóveis não-operacionais oriundos da extinta 
RFFSA. excetuados os referidos no inciso II do art. 9ll, poderão ser 
alienados diretamente a Estados. Distrito Federal. Municípios e en­
tidades públicas que tenham por objeto provisão habitacional, bem 
como ser utilizados cm Fundos de Investimentos Imobiliários - FII . 
previstos na Lei nll 8.668. de 25 de junho de 1993. quando destinados 
a programas de reabi litação de áreas urbanas centrais, sistemas de 
circulação e transporte, regularização fundiária e provisão habita­
cional de interesse social. afastada a aplicação do art. 23 da Lei n'l 
9.636, de 1998. 

A11. 18. O agente operador do FC representará a União na 
celebração dos contratos de compra e venda dos imóveis de que trata 
o inciso li do art. 91l, efetuando a cobrança administrativa e recebendo 
o produto da venda. 

Parágrafo único. O agente operador do FC encaminhará à 
Advocacia-Geral da União as informações e os documentos neces­
<;ários a eventual cobrança judicial do produto da venda dos imóveis, 

"!m como à defesa dos interesses da União. 

Art. 19. Na alienação dos imóveis referidos nos arts. 15. 16 
e 17. os contratos celebrados mediante instrumento particular terão 
força de escritura pública. 

Art. 20. Ficam transferidos ao GEIPOT: 

1 - os contratos de trabalho dos empregados ativos integrantes 
do quadro de pessoal próprio da extinta RFFSA. que não estejam em 
gozo de proventos de aposentadoria pagos pela Previdência Social. 
ficando alocados em quadro de pessoal em extinção: e 

li - as ações judiciais relativas aos empregados a que se 
refere o inciso I do caput em que a extinta RFFSA seja autora, ré, 
assistente, opoente ou terceira interessada. 

§ Jll A transferência de que trata o inciso Ido caput dar-se­
â por sucessão trabalhista e não caracterizará rescisão contratual. pre­
servados aos empregados os direitos garantidos pela Lei nll 8.186, de 
21 de maio de 1991. e pela Lei nll 10.478. de 28 de junho de 2002. 

§ 2.12 Os empregados transferidos na forma do disposto no 
inciso I do caput terão seus valores remuneratórios inalterados no ato 
da sucessão e seu desenvolvimento na carreira observará o esta­
belecido no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, não se 
comunicando. em qualquer hipótese, com o plano de cargos e salários 
do GEIPOT. 

§ 3" Em caso de demissão. dispensa, aposentadoria ou fa­
lecimento do empregado. fica extinto o emprego por ele ocupado. 
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§ 4ll Os empregados de que trata inciso I do caput, ex­

cetuados aqueles que se encontram cedidos para outros órgãos ou 
entidades da administração pública. ficarão à disposição da lnven­
tariança. enquanto necessários para a realização dos trabalhos ou até 
que o Inventariante decida pelo seu retomo ao GEIPOT. 

§ 5ll Os empregados de que trata o inciso I do caput poderão 
ser cedidos para prestar serviço na Advocacia-Geral da União. na 
Secretaria do Patrimônio da União e na Secretaria de Recursos Hu­
manos, do Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão, no Mi­
nistério dos Transportes. inclusive no ONIT, na ANTT e na Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ. e no IPHAN. in­
dependentemente de designação para o exercício de cargo comis­
sionado, sem ônus para o cessionário, desde que seja para o exercício 
das a1ividades que foram transferidas para aqueles órgãos e entidades 
por esta Medida Provisória, ouvido previamente o Inventariante. 

§ 6ll Os advogados ou escritórios de advocacia que repre­
sentavam judicialmente a extinta RFFSA nas ações a que se refere o 
inciso li do caput deverão. imediatamente, sob pena de respon­
sabilização pessoal pelos eventuais prejuízos causados: 

1 - peticionar em juízo, comunicando a extinção da RFFSA e 
a transferência dos contratos de trabalho para o GEIPOT. requerendo 
que todas as citações e intimações passem a ser dirigidas a esta 
empresa; e 

li - repassar ao GEIPOT as respectivas informações e do­
cumentos sobre as ações de que trata o inciso li do caput. 

§ 71l O Liquidante do GE IPOT poderá manter os contratos de 
trabalho dos empregados do quadro próprio que forem considerados 
imprescindíveis ao desenvolvimento das suas atividades de liquida­
ção, às atividades de inventariança da extinta RFFSA, às atividades 
de reestruturação do setor de transportes absorvidas por outros órgãos 
e entidades no âmbito da administração pública federal, na forma da 
Lei n'l 10.233. de 2001, bem como às atividades previstas no art. 2ll 
da Lei nll 5.908, de 20 de agosto de 1973, cuja execução. á crilério do 
referido Liquidante, ainda se fizer necessária. 

Art. 21. Fica o GEIPOT autorizado a atuar como patro­
cinador dos planos de beneficias administrados pela Fundação Rede 
Ferroviária de Seguridade Social - REFER, na condição de sucessor 
trabalhista da extinta RFFSA. em relação aos empregados referidos 
no inciso I do caput do art. 20. observada a exigência de paridade 
entre as contribuições da patrocinadora e do participante. 

Parágrafo lmico. O dispos10 no caput aplica-se unicamente 
aos empregados transferidos na fonna do inciso I do caput do art. 20. 
cujo conjunto constituirá massa fechada. 

Art. 22 . A União. por intermédio do Min istério dos Trans­
portes. disponibilizará ao GE IPOT os recursos orçamentários e fi­
nanceiros necessários ao custeio dos dispêndios decorrentes do dis­
posto no inciso Ido caput do art. 20 e no art. 21. 

Art. 23 . As atribuições referentes à aprovação das demons ­
trações contábeis e financeiras do balanço de extinção, sebrundo o 
disposto no art. 6ll. conferidas por lei ou pelo estatuto da extinta 
RFFSA à assembléia geral de acionistas. serão exercidas pelo Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

Art. 24. A União. por intermédio do Ministério do Pla­
nejamento, Orçamento e Gestão . poderá fonnalizar tennos de entrega 
provisórios de bens imóveis não-operacionais oriundos da extinta 
RFFSA. excetuados aqueles destinados ao FC. aos órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municipios, promovendo a sua substituição por 
instrumentos definitivos na forma do regulamento. 

Art. 25. Para os fins desta Medida Provisória. consideram-se 
bens operacionais os bens móveis e imóveis vinculados aos contratos 
de arrendamentos celebrados pela extinta RFFSA. 

Art. 26. Fica a União autorizada, no prazo de trezentos e 
sessenta e cinco dias. a contar da data de publicação desta Medida 
Provisória. a exclusivo critério do Ministêrio da Fazenda. a pactuar 
com devedores e credores da extinta RFFSA a compensação de cré­
ditos recíprocos vencidos de natureza não-tributária. 

Art. 27. Fica o Poder Executivo, por intennédio da ANTI. 
autorizado a reestruturar a concessão da VALEC - Engenharia, Cons­
truções e Ferrovias S.A., empresa pública controlada pela União. 
pcdendo redefinir os trechos ferroviários concedidos. e a alterar os 
direitos e obrigações. 

A11. 28. Ficam criados. no âmbito do Poder Executivo Fe­
deral, os seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Asses­
soramento Superiores - DAS: um DAS-6: nove DAS-5; vinte e cinco 
DAS-4: trinta DAS-3; trinta e seis DAS-2: e cinqüenta e seis DAS-!. 

§ 1 ll Os cargos em comissão destinados às atividades de 
inventariança não integrarão a estrutura regimental do Ministério dos 
Transportes. devendo constar nos atos de nomeação seu caráter de 
transitoriedade. 

§ 2ll À medida que forem concluídas as atividades de in­
ventariança, os cargos em comissão referidos no § lll serão restituídos 
à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento. Orçamento e 
Gestão, sendo prioritariamente utilizados na reestruturação do DNIT. 
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§ 3ll Os demais cargos inte~rarão a estrutura regimental dos 
órgãos para os quais forem distribrndos. 

§ 4ll Ato do Poder Executivo estabelecerá a distribuição dos 
cargos em comissão criados por esta Medida Provisória. 

Art. 30. Os arts. 15, 19 e 25 da Lei n'1 11.046. de 27 de 
dezembro de 2004. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15. Ficam instituídas a Gratificação de Desempenho de 
Atividades de Recursos Minerais - GDARM, devida aos ocu­
pantes dos cargos das carreiras referidas nos incisos I e Ili do art. 
lll desta Lei. e a Gratificação de Desempenho de Atividades de 
Produção Mineral - GDAPM. devida aos servidores do Plano 
Especial de Cargos do DNPM ocupantes dos cargos de nível 
sul?erior de Economista. Engenheiro. Geógrafo, Geólogo, Pes­
qwsador em Ciências Exatas e da Natureza e Químico e de nivel 
intermediário de Desenhista, Técnico em Cartografia e Técnico 
em Recursos Minerais. 

.... .. ......... .. .......... " (NR) 

"Art. 19. 

1 - no caso da GDARM. 20% (vinte por cento) incidentes 
sobre o vencimento bãsico do se1vidor integrante das carreiras a 
que se referem os incisos I e III do art. Jll desta Lei; e 

....................................................................... " (NR) 

reir~AJ; 
2J~ ~a~~la;rt~e1;ª0~

0
d~epf!~~iw:;~i:if~~vca~:sc~~ 

DNPM re1erido no art. 3ll não faz jus à percepção das seguintes 
gratificações: 

........................... " (NR) 

Art. 31. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 32. Revogam-se o§ 6ll do art 2.12 da Lei nll 9.491. de 9 
de setembro de 1997. os arts. 85, 114-A e 115 da Lei n'l 10.233. de 
5 de junho de 2001. o art. Jll da Medida Provisória nll 2.161-35, de 23 

~~~f~~~ 1i9lºi:~ ~!sf~r~s ~~:~í~t~aª~a11/;efe~e~~~ ;;s ~~ts~ei 1 ;r 
A e 115 da Lei no. 10.233. de 200 1. e ) ll, ambos da Medida Prov isória 
nll 2.2 17-3. de 4 de setembro de 200 1. 

Brasília, 6 de abril de 2005; 18411 da Independência e 117° da 
República. 

LU IZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Antonio Pa!occi Filho 
Alfredo Nascimento 
/v.'t:lso11 Machado 
A/varo Augusto Ribeiro Costa 

DECRETO N' 5.411 , DE 6 DE ABRIL DE 2005 

Autoriza a integralização de COias no Fundo 
Garantidor de Parcerias Público-Privadas -
FGP, mediante ações representativas de 
participações acionárias da União em so­
ciedades de economia mista disponíveis pa­
ra venda e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84. inciso IV, da Constituição. e tendo em vista 
o disposto no art. 16 da Lei nll 11.079. de 30 de dezembro de 2004. 

DECRETA: 

Art. Jll Fica autorizada a integralização de cotas em Fundo 
Garantidor de Parcerias Público-Privadas - FGP. de que trata o artigo 
16 da Lei no. 11.079. de 30 de dezembro de 2004. mediante a trans­
ferência de ações da União constantes dos Anexos I e li deste De­
creto. referentes às suas participações minoritárias e excesso à ma­
nutenção do seu controle em sociedades de economia mista. 

Parágrafo único. As participações acionárias identificadas no 
Anexo I deste Decreto ficam desvinculadas do Fundo Naciona l de 
Desestatização - FND, de que trata a Lei nu 9.491. de 9 de setembro 
de 1997. e do Fundo de Amortização da Dívida Pública Mobiliária 
Federal - FAD, criado pela Lei n11 9.069, de 29 de junho de 1995. 

Art. ,2i1 Para a finalidade prevista no art. Jll. fica autorizada a 
integralização com outras ações da União além daquelas constantes do 
anexo li deste Decreto. não depositadas no FND e no FAD. re­
presentativas de suas participações minoritárias em percentual inferior 
a cinco por cento do capital total da respectiva empresa e do excesso 
à manutenção do seu controle em sociedades de economia mista. 

Art. 3ll As transferências das participações referidas nos arts. 
!ll e 2.12 deverão ser efetivadas após publicação de portaria do Ministro 
de Estado da Fazenda, que deverá conter o valor da subscrição, a 
quantidade. a espécie e a classe de ações a serem transferidas. 

MP V . -2 :t.,l-_1--:-_ 3 1 2.J)f!i 
f ls ____J_Q__ _ 
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Atos do Poder Legislativo 

LEI N' 11.295, DE 9 DE MAIO DE 2006 

Altera o an. 526 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nª 5.452, de Iª de maio de 1943, estabelecendo o di reito de 
s indical ização para o empregado de entidade sind ical. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLI CA 
Faço saber que o Congresso Naciona l dec reta e cu sanciono a seguinte Lei: 

An. l ª O an. 526 da Conso lidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decrc10-Lei n° 
5.452. de 1° de maio de 1943. passa a vigorar acrescido do segu inte § 2°: 

"An. 526. 

Parágrafo único. (revogado) ... 

§ 2° Apl icam-se ao empregado de entidade sindical os preceitos das leis de proteção do trabalho 
e de previdência social, inclusive o d ireito de associação cm sindicato." (NR) 

An. 2° É revogado o parágrafo único do art. 526 da Consolidação das Leis do Traba lho, 
aprovada pelo Decreto-Lei 11'1 5.452, de 1° de maio de 1943. 

Art. 3.a Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 9 de maio de 2006; 185.'1 da Independência e l J8.a da República. 

LUI Z INÁCIO LULA DA SILVA 
Lui: Marinho 

LEI N' 11.296, DE 9 DE MAIO DE 2006 

Denomina ''Aeroporto de Vitória - Eurico de Aguiar Sallcs" o aeroporto da 
cidade de Vitória - ES. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanc iono a segu inte Lei: 

"Aeropo~ort.d~
0
v?tó~fJ~PÊ~~c~e d~it~ia~~!if~s~.º Estado do Espírito Santo, passa a ser denom inado 

Art. 2° Esta Le i entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 9 de maio de 2006; 185° da Independência e 11 8° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
m,/dir Pires 

LEI N' 1 l.297, DE 9 DE MAIO DE 2006 

Acrescenta e a ltera dispositivos na Lei nu 5.917. de 10 de setembro de 1973, 
que aprova o Plano Nacional de Viação; revoga o an. 311 da Medida Provisóri a 
n° 2.217-3, de 4 de setembro de 2001: e dá outras providências. 

o PRESIDENTE D A R E P Ú B L I C A 
Faço saber que o Congresso Naciona l decreta e eu sanciono a seguinte Le i: 

Art. 1° Esta Lei acrescenta e altera dispositivos na Lei n° 5.917, de 10 de setembro de 1973. que 
aprova o Plano Nac ional de Viação, dispõe sobre ferrovias de uso e gozo da VA LEC Engenharia, 
Construções e Ferrovias S.A., empresa pública contro lada pe la Un ião. e dá outras prov idências. 

An. 2° A diretriz da BR-3 19, constante do item 2.2.2 - Relação Descriti va das Rodovias do 
Sistema Rodoviári o Federa l, constante do Anexo da Lei n° 5.917. de 10 de se1cmbro de 1973, passa a 
vigorar com a segu inte descrição: 

.. 2.2.2 - •· 

BR PONTOS DE PAS- UNIDADES DA EXTENSÃO Superposição 
SAGEM 

FEDERACCÃO /KMl BR/km 
Manaus - Careiro -
Humaitá -

319 Pano Vel ho - En- AM- RO 885,4 
trancamento 
com a BR-364 (Tre-
vn dn R""'""'' 

An. 3.a O item 2.2.2 - Relação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federa l. 
constante do Anexo da Lei nº 5.9 17, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar acresc ido da Rodovia 
de Ligação a segu ir descrita: 

.. 2.2.2 - . 

BR PONTOS DE UNIDADES DA EXTENSÃO Superposição 
PASSAGEM FEDERACCÃO /KMl BR/km 

448 Entroncamento com a BR- RS 22 
11 6/RS-11 8 -
Entroncamento com a BR -
290 

Art. 4'l O item 3.2.2 - Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Nacional de Viação, constante 
do Anexo da Lei n° 5.9 17, de I O de setembro de 1973, passa a vigorar acrescido da estrada de ferro · 
longitudinal a seguir descrita: 

"3.2.2 -

TABELA DE P RECOS DE JORNAIS AVULSOS 
Veja as contas do Governo Federal 

R$ 0 ,30 R .$ 2,80 

d~ 32 ;1. 76 R$ 0,50 R$ 3,00 

R:S 1 . 10 1 RS 3,60 

RS 1;0 0 ! 
R:.$ 3.$0 
R$ 6,20 R$ S .70 

- Aeh?<B dff 82<4 ~~Aglnn ,- - p<"nço tah•ln , n11l• •ure,:u1ftnh• do 
pl4igün .. ,, ,nu)tlpU.-,ndo por f'(S 0 .0093 

,p,.- GEfi>,1 
""'~ <o t;- r' 

O: COORDENAÇÃO ~ 
<.> LEGISLATIVA 111 
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EF PONTOS DE UNIDADES DA EXTENSÃO Superposição 
PASSA(;FM FFDFRAC'ÃO /KM\ BR/km 

Belém Açailândia 
Pano 
Franco - Araguaina -

150 Colinas do Tocant ins - PA-MA-TO- 1.980 
GO 

Guara í - Pano Nacional 

Gurupi - Porangatu -
· 1..,,,,,,:.,, - Anáno lis 

Art. 5n O item 3.2.2 - Relação Descrit iva das Ferrovias do Plano Nacional de Viação, constante do 
Anexo da Le i nu 5.917, de I O de setembro de 1973, passa a vigorar acrescido das segu intes fe rrovias: 

"3.2.2 - . 

EF PONTOS DE PASSAGEM UNIDADES DA EXTENSÃO Superposição 
FEDERACÃO /KM\ BR/km 

I02 Vitória - Ponta do Ubu - ES 157 
Cachoeiro do Itapcmirim 

140 Araquari - lmb ituba se 236 

278 Paranaguá - Alexandra - Pi- PR 100 
nhais 

411 Pamamirim - Petrolina PE 192 

416 Suapc - Cabo - Moreno PE 48 

431 Camaçari - Araújo Lima BA 22 

483 Ipiranga - Guarapuava PR 150 

Bahia- Porto de Campinhos - lpiaú 
Oeste - lbot irama - Barreiras - Luís BA 976 

!Eduardo MaQ:a\hães 

An. 6'2 Pam fins de implantação da linha fcrrea destinada à operação de trens de alta velocidade 
interligando as capitais do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de São Pau lo e entre as cidades de Belo 
Horizonte, São Pau lo e Curitiba, o item 3.2.2 - Relação Descritiva das Ferrovias do Plano Nacional de 
Viação. constante do Anexo da Lei n11 5.9 17, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar acrescido das 
seguintes ferrovias, a serem numeradas pe lo órgão competente do Poder Executivo: 

"3.2.2 - . 

EF PONTOS DE PASSA- UNlDADES DA EXTENSÃO Supc,posição 
GEM 

Rio de Janeiro - Nova 
Iguaçu - Barra 
Mansa - Resende - Cru­
zeiro -
Guarat inguetá - São José 
dos Campos -
Mogi das Cruzes - São 
Paulo 

Belo Horizonte - Divinó­
polis -
Varginha - Poços de Cal­
das -

FEDERACÃO 

RJ - SP 

Bragança Pau lista - São MO - SP - PR 
Paulo -
Sorocaba - hapet ininga -
Apiaí -
lr 1-~:.a .. , 

/KM\ BR/km 

An. 70. O item 4.2 - Relação Descritiva dos Panos Marítimos, Fluviais e Lacustres do Plano 
Nac ional de Viação, constante do Anexo da Lei no. 5.917, de 10 de setembro de 1973, passa a vigorar 
acresc ido dos seguintes ponos: 

"4.2 - . 

Nº DE ORDEM 
106 
107 
108 
109 
110 
11 1 
11 2 
11 3 
114 
11 5 
116 

11 7 
11 8 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
133 
134 
135 
136 
137 
138 
139 
140 
14 1 
142 
143 
144 
145 
146 
147 
148 
149 
150 
151 
152 
153 
154 

155 
156 

157 
158 
159 

160 
161 
162 
163 
164 
165 
166 
167 
168 
169 
170 
171 
172 
173 
174 
175 

LUIZ INÁC IO LULA DA SILVA 
Presidente da República 
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D ILMA VANA ROUSSEFF 
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Urucurituba AM RJO AMAZONAS 
Nhamundá AM RJO NHAMUNDÁ 
Tonantins AM RJO SOLIMÕES 
São Raimundo AM RJO NEGRO 
Barcelos AM RJO NEGRO 
Jutaí AM RJO SOLIMÕES 
Manacapuru AM RJO SOLIMÕES 
São Pau lo de Olivença AM RJO SOLIMÕES 
Maués AM RIO AMAZO)'IAS (MAUÉ~ 

Fonte Boa AM AÇU, PARANA DÇ) URARIA) 
RIO XIE 

Borba AM RJ O MADEIRA 
Novo Airão AM RJO NEGRO 
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Manaquiri AM RJO SOLIMÕES 
Urucará AM RJO AMAZONAS 
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Muaná PA RJO MUANÁ 
Moju PA RJO MOJU Santa Bárbara do Pará PA RlO TAUARUÊ 
Floresta do Aragua ia PA RJO ARAGUAIA Quatipuru - Boa Vista PA RJO BOA VISTA Quatipuru - Sede PA 

~g 3~~~~~~~ Santarém Novo PA 
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Penalva BA RJO CAJARl 
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Cotegipe MG RJO GRANDE 
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IC.achoeirn dn Sul RIO JArni 
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LEI N' J 1.298, DE 9 DE MAIO DE 2006 

Art. 8° A construção, uso e gozo da Estrada de Ferro Nane-Sul, de titularidade da VALEC -
Engenharia, Cons1ruçõcs e Ferrovias S.A., dar-se-ão no trecho ferrov iário que liga os Municípios de 
Belém, no Estado do Pará, e Senador Cancdo, no Estado de Goiás. 

Inscreve o nome do Marechal-do-Ar Alberto Santos Dumont, o Pai da Avia­

ção, no Livro dos Heróis da Pátria. 

Parágrafo único. Caso a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. seja privatizada 
antes da conclusão das obras mencionadas no capul deste artigo, tal conclusão deverá integrar o ro l de 
obrigações da futura concessionária. 

o PRESIDENTE D A REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e cu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 90 Fica autorizada a construção das ferrovias descritas no an. &i desta Lei , dest inadas â 
operação de trens de alta velocidade, cujos trabalhoS de viabilização e outorga serão coordenados pelo 
Ministério dos Transportes e regulamentados por instrumentos próprios. 

Art. 1° Será inscrito o nome do Marechal-do-A r Alberto Santos Dumont, o Pai da Aviação, no 

Livro dos Heróis da Pátria, depositado no Panteão da Liberdade e da Democracia, cm Brasília. 

Art. 10. Fica revogado o art. 3° da Medida Provisória nll 2.217-3, de 4 de setembro de 2001. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 2n Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 9 de maio de 2006; 185'1 da Independência e I J8n da República. Brasília, 9 de maio de 2006; 185'1 da Independência e 11 8° da República. 

Atos do Congresso Nacional 

Faço saber que o Congresso Nac ional riprovou, e cu, Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal , nos tcnnos do art. 48, inciso 
XXVIIJ, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N" 116, DE 2006 

Ar.rova o arn que renova a concessão da 
RADIO EMISSORAS DO LITORAL PAU­
LISTA LTDA. para explorar serviço de rn­
diNlifusão sonora cm onda média na cidade 
de Caraguatatuba. Estado de Silo Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 

18 de dezembro de 1996, que renova a concessão da Rádio Emissoras 
do Litoral Paulista Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, a 
partir de Iº de maio de 1994, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora cm onda média na cidade de Caraguatatuba, 
Estado de São Paulo. 

Art. 2n Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de 
sua publ icação. 

Senado Federal, cm 9 de maio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do $(~nado Federal 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rcnan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso 
XXVI11, do Regimento Interno, promulgo o segu inte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 117_ DE 2006 

Apnwa o ato q_uc outorga pcnni~sâo a BIS­
PO GUAPORE RAD IODJFUSAO LTDA. 
para explorar scrvi\·o de radiodifus..io so­
nora cm freqüência modulada na çidade de 
Canavicims. Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 448, 

de 28 de agosto de 2003, que outorga pcnnissão a Bispo Guaporé 
Radiodifusão Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora cm freqüência modu­
lada na cidade de Canavieiras, Estado da Bahia. 

An. 2° Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, cm () de maio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Congresso Nac ional aprovou, e eu, Rcnan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal , nos termos do art. 48, inciso 
XXVIJI, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 118, DE 2006 

Aprova o aro que outor:::a çooccssão à FUN­
DAÇÃO CU \-TURAL E EDUCACIONAL 
.. CONVENÇA.O DE lTU" para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e. imagens 
na cidade de Jtu. Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o aio a que se refere o Decreto s/nº, de 

19 de abril de 2005, que outorga concessão à Fundação Cultural e 
Educacional "Convenção de ilu" para explorar, por 15 (quinze) anos, 
sem direi10 de exclusividade, serviço de radiod ifusão de sons e ima-

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Paulo S&r,:.io O/freira Passos 

gcns. com fins exclusivamente educativos, na c idade de ltu. Estado de 
São Paulo. 

An. 2º Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal. cm 9 de nwio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Congresso Nac ional aprovou, e cu, Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal , nos tcnnos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimen10 Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 119. DE 2006 

A~rova o aro que autoriza a ASSOCl~­
ÇAO DE COMUNICAÇAO COMUNITA­
RIA CULTURAL DE NOVA IBIÁ a exe­
cutar serviço de radiodifusão comunitãria 
na c idade de Nova lbiã, Estado da Bahia. 

O Congresso Nac ional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 136, 

de 16 de abril de 2004, que autoriza a Associação de Comunicação 
Comuni1ária Cultural de Nova Jbiá a executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na ci­
dade de Nova lbiá, Estado da Bahia. 

An. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Fcdt~ral, cm 9 de maio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Fcdl:rnl 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rcnan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos tcnnos do art. 48, inciso 
XXVlll, do Regimento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 120. DE 2006 

A[?rova o ato que autorizri a ASSOCIA­
ÇAO DO BAIRRO SANTO ANTÔNIO a 
executar serviço de radiodifusão c.:omuni­
t:iria na c.:idade de Snnta Cruz da Vi1ória, 
Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lº Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.167, 

de 3 de julho de 2002, que autoriza a Associação do Bairro Santo 
Antôn io a executar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão comunitária na c idade de Santa Cruz da Vitória, Estado da 
Bahia, retificando-se o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo 
cm vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro de 2002. 

Art. 2º Este Decreto Leg islativo entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

Se11ado Federal, cm 9 de maio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e cu, Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federa l, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o segu inte 

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 121 , DE 2006 

A12rova o ato qui:: autoriza a }\SSOCJAH 
ÇAO CULTURAL COMUNITARIA DE 
CR.ISTALIA a e.xecutar scrvii;o de radioH 
difusão comunirãria na cidade de Cristãlia, 
Estado d~ Minas Gerais. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Waldir Pires 

O Congresso Nac ional decreta: 
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 

1.583, de 9 de agosto de 2002, que autoriza a Associação Cultural 
Comu nitári a de Cristãlia a executar, sem direito de exclus ividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cris1ália. Estado de 
Minas Gerais, retificando-se o prazo de autorização para 10 (dez) 
anos, tendo cm vista o disposto na Lei nº 10.597, de li de dezembro 
de 2002. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 9 de maio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente do Senado Feder~! 

Faço saber que o Congresso Nac ional aprovou, e cu, Rcnan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso 
XXV III, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 122. DE 2006 

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA­
ÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL CO­
MUNJT.'\RIA DE COMUNICAÇ,\O VI­
VA-VOZ a executar serviço de radiodifu­
são comuuirâria na cidade de Limeira do 
O~tc, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 664, 

de 9 de dezembro de 2003, que autoriza a Associação Beneficente e 
Cu ltural Comunitária de Comunicação Viva-Voz a executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co­
munitária na cidade de Limeira do Oeste, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 9 de maio de 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente do Senado Federal 

Faço saber que o Congresso Nac ional aprovou, e cu, Renan 
Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso 
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o segu inte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 123, DE 2006 

Aprova o ato que autoriza a ASSOCIA­
ÇÃO COMUNITÁRIA MIRANTENSE 
tASCOM) a executar serviço de radiodi­
fusão comunitária na cidade de Mirante da 
Serra, Estado de Rondônia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 582, 

de 5 de novembro de 2003, que autoriza a Associação Comunitária 
Mirantcnsc (ASCOM) a executar, por lO (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comuni1ária na cidade de Mi­
rante da Serra, Estado de Rondônia. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra cm vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal , cm 9 de maio dt'. 2006 
Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente do Senado Federal 
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